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ATO DE DIÁRIA Nº 0326001/2024-SUP-RH/DEP-PREV/DGPEC/ALERO
 

O SECRETÁRIO GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições 
legais e nos termos da Resolução nº 461, de 13 de novembro de 2019, e com o que disciplina a Resolução n° 486, de 
18 de agosto de 2021, e suas alterações;
Considerando o Despacho 0325835, conforme Processo n. 100.511.000257/2024-21.

RESOLVE:
 
Tornar sem efeito ATO DE DIÁRIA Nº 0320647/2024-SUP-RH/DEP-PREV/DGPEC/ALERO, publicado no diário oficial n. 
214, datado de 21/11/2024, pág. 3397, que Concedeu 05 (cinco) diárias ao servidor Walter Matheus Bernardino Sil-
va, matrícula 200175491, Advogado Geral Adjunto, pelo deslocamento via transporte aéreo de Porto Velho/RO ao Rio de 
Janeiro/RJ, no período de 02/12/2024 a 06/12/2024, para acompanhar o Deputado Estadual Ismael Crispin e ministrar 
palestra na 27ª Conferência Nacional da Unale, conforme processo nº 100.511.000257/2024-21. 

 
Porto Velho, 28 de novembro de 2024. 

 
ARILDO LOPES DA SILVA

Secretário-Geral
SEI nº 0326001

ATO DE DIÁRIA Nº 0325962/2024-SUP-RH/DEP-PREV/DGPEC/ALERO
 

O SECRETÁRIO GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições 
legais e nos termos da Resolução nº 461, de 13 de novembro de 2019, e com o que disciplina a Resolução n° 486, de 
18 de agosto de 2021, e suas alterações;
 
RESOLVE:
 
Conceder 06 (seis) diárias ao Deputado Estadual Jean Carlos Scheffer Oliveira, Matrícula 200152616, pelo desloca-
mento via transporte aéreo de Porto Velho/RO ao Rio de Janeiro/RJ, no período de 02/12/2024 a 07/12/2024, com a fi-
nalidade de participar da 27 Conferência Nacional da Unale, e visita institucional a ALERJ. debater “O Futuro da Educação 
no Brasil” buscar aprofundar o debate sobre o contexto educacional no país, focando na atuação do Parlamento para a 
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construção de políticas públicas da área, agregando demais temáticas de interesse da sociedade, conforme processo nº 
100.531.000140/2024-18.

 
Porto Velho, 28 de novembro de 2024. 

 
ARILDO LOPES DA SILVA

Secretário-Geral
SEI nº 0325962

ATO DE DIÁRIA Nº 0325975/2024-SUP-RH/DEP-PREV/DGPEC/ALERO
 

O SECRETÁRIO GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições 
legais e nos termos da Resolução nº 461, de 13 de novembro de 2019, e com o que disciplina a Resolução n° 486, de 
18 de agosto de 2021, e suas alterações;
 
RESOLVE:
 
Conceder 06 (seis) diárias aos servidores abaixo relacionados, pelo deslocamento via transporte aéreo de Porto Velho/
RO ao Rio de Janeiro/RJ, no período de 02/12/2024 a 07/12/2024, com a finalidade de assessorar o deputado Jean Oli-
veira nos debates durante o congresso além de acompanhar e registrar as reuniões que tratará de assuntos de interesse 
mutuo dos estados e participar da 27a Conferência Nacional da Unale, e visita institucional a ALERJ, conforme processo 
nº 100.531.000140/2024-18.

Matrícula Nome Cargo Lotação
200175505 Abel Willian Ribeiro da Silva Assessor Parlamentar Gabinete Deputado Jean Oliveira
200173620 Vanessa Garcez Ravanello Secretária Executivo Gabinete Deputado Jean Oliveira

 
Porto Velho, 28 de novembro de 2024.

ARILDO LOPES DA SILVA
Secretário-Geral
SEI nº 0325975

Ato de Diária nº 0326041/2024-SUP-RH/DEP-PREV/DGPEC/ALERO
 

O SECRETÁRIO GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições 
legais e nos termos da Resolução nº 461, de 13 de novembro de 2019, e com o que disciplina a Resolução n° 486, de 
18 de agosto de 2021, e suas alterações;
 
RESOLVE:
 
Conceder 05 (cinco) diárias a servidora abaixo relacionada, pelo deslocamento via transporte terrestre de Porto Velho/RO 
ao município de Nova Mamoré/RO, no período de 28/11/2024 a 02/12/2024, com a finalidade de Representar o Deputa-
do Estadual Edevaldo Neves, promovendo diálogos que visem à resolução de demandas da população, à identificação de 
projetos e à articulação de parcerias para o desenvolvimento regional, conforme processo nº 100.047.000325/2024-86.

Matrícula Nome Cargo Lotação
200173144 Rosileide Soares dos Santos Assessor Parlamentar Gabinete Deputado Edevaldo Neves

 
Porto Velho, 28 de novembro de 2024.

 
ARILDO LOPES DA SILVA

Secretário-Geral
SEI nº 0326041

Ato de Diária nº 0326048/2024-SUP-RH/DEP-PREV/DGPEC/ALERO
 

O SECRETÁRIO GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições 
legais e nos termos da Resolução nº 461, de 13 de novembro de 2019, e com o que disciplina a Resolução n° 486, de 
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18 de agosto de 2021, e suas alterações;
 
RESOLVE:
 
Conceder 05 (cinco) diárias a servidora abaixo relacionada, pelo deslocamento via transporte terrestre de Porto Velho/
RO ao município de Nova Mamoré/RO, no período de 28/11/2024 a 02/12/2024, com a finalidade de capturar imagens e 
vídeos das visitas de interações com as lideranças e associações locais, conforme processo nº 100.047.000325/2024-86.

Matrícula Nome Cargo Lotação
200172470 Camila Vieira Ferreira Assessor de Gabinete Gabinete Deputado Edevaldo Neves

 
Porto Velho, 28 de novembro de 2024.

 
ARILDO LOPES DA SILVA

Secretário-Geral
SEI nº 0326048

Ato de Diária nº 0326120/2024-SUP-RH/DEP-PREV/DGPEC/ALERO
 

O SECRETÁRIO GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições 
legais e nos termos da Resolução nº 461, de 13 de novembro de 2019, e com o que disciplina a Resolução n° 486, de 
18 de agosto de 2021, e suas alterações;
 
RESOLVE:
 
Conceder 05 (cinco) diárias ao servidor abaixo relacionado, pelo deslocamento via transporte aéreo de Porto Velho/RO 
ao Rio de Janeiro/RJ no período de 02/12/2024 a 06/12/2024, com a finalidade de  participar na assessoria de mídia 
da 27ª Conferência Nacional da Unale, (União Nacional dos Legisladores e Legislativos Estaduais), realizar o registro 
completo das atividades, por meio de fotos, vídeos e filmagens, garantindo transparência e visibilidade ao trabalho par-
lamentar,  conforme processo nº 100.063.000499/2024-41.

Matrícula Nome Cargo Lotação
200174779 Luis Gustavo Montes Dorado Assessor Parlamentar Gabinete Deputada Drª Taíssa

 
Porto Velho, 28 de novembro de 2024.

 
ARILDO LOPES DA SILVA

Secretário-Geral
SEI nº 0326120

Ato de Diária nº 0326248/2024-SUP-RH/DEP-PREV/DGPEC/ALERO
 

O SECRETÁRIO GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições 
legais e nos termos da Resolução nº 461, de 13 de novembro de 2019, e com o que disciplina a Resolução n° 486, de 
18 de agosto de 2021, e suas alterações;
 
RESOLVE:
 
Conceder 03 (três) diárias a Deputada Estadual Cláudia Regina Abreu, matrícula 200172364, pelo deslocamento via 
transporte aéreo de Porto Velho/RO a Brasília/DF, no período de 02/12/2024 a 04/12/2024, para participar de audiências 
no  Ministério da Saúde para continuar as tratativas do Hospital Materno Infantil- Maternidade de Médio Porte em Ji- Pa-
raná, no Ministério das Mulheres, com a Ministra Aparecida Gonçalves, para dar continuidade às tratativas sobre a Casa 
da Mulher Brasileira em Rondônia e a participação da Ministra em Audiência Pública sobre enfrentamento à violência 
contra a mulher,  conforme processo nº 100.045.000252/2024-42.
 
Porto Velho, 28 de novembro de 2024.

 
ARILDO LOPES DA SILVA

Secretário-Geral
SEI nº 0326248
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Ato de Diária nº 0326140/2024-SUP-RH/DEP-PREV/DGPEC/ALERO
 

O SECRETÁRIO GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições 
legais e nos termos da Resolução nº 461, de 13 de novembro de 2019, e com o que disciplina a Resolução n° 486, de 
18 de agosto de 2021, e suas alterações;
 
RESOLVE:
 
Conceder 01 (uma) diária ao Deputado Estadual Alan Kuelson Queiroz Feder, matrícula 200169096, pelo deslocamento 
via transporte aéreo de Brasília/DF a Porto Velho/RO , no período de 28/11/2024 a 28/11/2024, visando cumprir compro-
missos na cidade de Brasília-DF, relacionados à atuação parlamentar e à representação dos interesses do Estado de 
Rondônia em pautas de relevância nacional, conforme processo nº 100.041.000358/2024-86.
 
Porto Velho, 28 de novembro de 2024.

 
ARILDO LOPES DA SILVA

Secretário-Geral
SEI nº 0326140

Ato de Diária nº 0326151/2024-SUP-RH/DEP-PREV/DGPEC/ALERO
 
O SECRETÁRIO GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições 
legais e nos termos da Resolução nº 461, de 13 de novembro de 2019, e com o que disciplina a Resolução n° 486, de 
18 de agosto de 2021, e suas alterações;
 
RESOLVE:
 
Conceder 01 (uma) diária ao servidor abaixo relacionado, pelo deslocamento via transporte aéreo de Brasília/DF a Porto 
Velho/RO, no período de 28/11/2024 a 28/11/2024, a fim de acompanhar e assessorar o Deputado Estadual Alan Queiroz 
em reunião, para a defesa dos interesses dos odontólogos do Estado de Rondônia, com reivindicação da tramitação dos 
Projetos de Lei nº 1.365/2022 e nº 765/2015, que tratam da atualização do piso salarial da categoria, conforme processo 
nº 100.041.000358/2024-86.

Matrícula Nome Cargo Lotação
200174935 Fábio Ribeiro Menna Barreto Assessor Técnico Gabinete Deputado Alan Queiroz

 
Porto Velho, 28 de novembro de 2024.

 
ARILDO LOPES DA SILVA

Secretário-Geral
SEI nº 0326151

Ato de Diária nº 0326336/2024-SUP-RH/DEP-PREV/DGPEC/ALERO
 

O SECRETÁRIO GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições 
legais e nos termos da Resolução nº 461, de 13 de novembro de 2019, e com o que disciplina a Resolução n° 486, de 
18 de agosto de 2021, e suas alterações;
Considerando o Despacho 0326223, Conforme Processo n. 100.041.000403/2024-01

RESOLVE:
 
Tornar sem efeito o Ato de Diária nº 0321902/2024-SUP-RH/DEP-PREV/DGPEC/ALERO, Publicado no Diário oficial n. 215, 
datado de 22/11/2024, pág. 3412, que Concedeu 05 (cinco) diárias ao servidor João Francisco dos Santos, matrícula 
200162214, pelo deslocamento via transporte aéreo de Porto Velho/RO ao Rio de Janeiro/RJ, no período de 02/12/2024 
a 06/12/2024, para participar da 27ª conferência da UNALE 2024, com objetivo de prestar assessoramento direto ao 
parlamentar Alan Queiroz, nos temas relacionados aos debates de painéis ambientais e Parlamento Amazônico, conforme 
processo nº 100.041.000403/2024-01.

 
Porto Velho, 28 de novembro de 2024.

 
ARILDO LOPES DA SILVA

Secretário-Geral
SEI nº 0326336
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Ato de Diária nº 0326574/2024-SUP-RH/DEP-PREV/DGPEC/ALERO
 

O SECRETÁRIO GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições 
legais e nos termos da Resolução nº 461, de 13 de novembro de 2019, e com o que disciplina a Resolução n° 486, de 
18 de agosto de 2021, e suas alterações;
 
RESOLVE:
 
Conceder 02  (duas) diárias ao servidor abaixo relacionado, pelo deslocamento via transporte terrestre de Porto Ve-
lho/RO aos municípios de Alto Paraíso, Ariquemes e Monte Negro/RO, no período de 29/11/2024 a 30/11/2024, com 
a finalidade de assessorar o Deputado Estadual Pedro Fernandes em agenda parlamentar,  conforme processo nº 
100.060.000229/2024-60.

Matrícula Nome Cargo Lotação
200175171 Valciclei José Pacheco Servidor Cedido Gabinete Deputado Pedro Fernandes

 
Porto Velho, 28 de novembro de 2024.

 
ARILDO LOPES DA SILVA

Secretário-Geral
SEI nº 0326574

Ato de Diária nº 0326561/2024-SUP-RH/DEP-PREV/DGPEC/ALERO
 
O SECRETÁRIO GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições 
legais e nos termos da Resolução nº 461, de 13 de novembro de 2019, e com o que disciplina a Resolução n° 486, de 
18 de agosto de 2021, e suas alterações;
 
RESOLVE:
 
Conceder 02  (duas) diárias ao servidor abaixo relacionado, pelo deslocamento via transporte terrestre de Ji-Paraná/
RO ao município de Machadinho do Oeste/RO, no período de 29/11/2024 a 30/11/2024, com a finalidade de conduzir 
e realizar a segurança do Deputado Laerte Gomes no cumprimento de agenda nos municípios, conforme processo nº 
100.054.000266/2024-57.

Matrícula Nome Cargo Lotação
200173944 Danilo Lopes Nunes Assessor de Segurança Assessoria de Segurança

 
Porto Velho, 28 de novembro de 2024.

 
ARILDO LOPES DA SILVA

Secretário-Geral
SEI nº 0326561

Ato de Diária nº 0326526/2024-SUP-RH/DEP-PREV/DGPEC/ALERO
 

O SECRETÁRIO GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições 
legais e nos termos da Resolução nº 461, de 13 de novembro de 2019, e com o que disciplina a Resolução n° 486, de 
18 de agosto de 2021, e suas alterações;
 
RESOLVE:
 
Conceder 02 (duas) diárias ao servidor abaixo relacionado, pelo deslocamento via transporte terrestre de Ariquemes/
RO ao município de Cujubim e Buritis/RO, no período de 28/11/2024 a 29/11/2024, prestar serviço de segurança ao 
chefe de gabinete do Deputado Alex Redano, durante reuniões para tratar de emenda parlamentar, conforme processo 
nº 100.042.000229/2024-88.

Matrícula Nome Cargo Lotação
200173960 Rodrigo Gago da Silva Assessor de Segurança Assessoria de Segurança

 
Porto Velho, 28 de novembro de 2024.

 
ARILDO LOPES DA SILVA

Secretário-Geral
SEI nº 0326526



DO-e-ALE/ROANO XIII - Nº 219 28/11/2024

VIDE ORIGINAL https://transparencia.al.ro.leg.br/Diario/
3507

Autenticidade, integridade e interoperalidade - ICP BRASIL

ADVOCACIA GERAL

APOSTILAMENTO AO QUARTO TERMO ADITIVO
CONTRATO N° 027/2021

 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA – ALE/RO, inscrita no CNPJ sob o n º 04.794.681/0001-
68, com sede à Avenida Farquar, n° 2562, Bairro Olaria, nesta Capital, neste ato representada pelo Secretário Geral, 
ARILDO LOPES DA SILVA, inscrito no CPF sob o n. 299.056.482-91, portador do RG n. 19593991 SSP/SP, no exercício 
de suas atribuições, amparado no artigo 65, §8º da Lei 8.666/93, resolve:
 
Expedir o presente apostilamento ao Contrato firmado entre ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA – 
ALE/RO e a empresa ACRONET CORPORATIVO COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI, já devidamente qualificados nos autos, 
doravante denominada CONTRATADA, nos seguintes termos:
 
Onde se lê

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR 
 
O valor do presente Termo Aditivo é de R$ 3.526.498,56 (três milhões, quinhentos e vinte e seis mil, quatrocentos e 
noventa e oito reais e cinquenta e seis centavos).
 
Leia-se 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR
 
O valor do presente Termo Aditivo é de R$ 3.523.495,68 (três milhões, quinhentos e vinte e três mil, quatrocentos e 
noventa e cinco reais e sessenta e oito centavos).
 
Ficam ratificadas todas as demais Cláusulas e condições pactuadas no Contrato Administrativo, que não tenham sido 
atingidas pelas disposições deste Termo de Apostilamento.
 
Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da ALE/RO, no 
prazo previsto na Lei nº 8.666/93.
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Apostilamento foi lavrado, que, depois de lido e achado em 
ordem, vai assinado para que surta os seus efeitos jurídicos e legais.

ARILDO LOPES DA SILVA
Secretário Geral - ALE/RO
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SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO

Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia.

ATO Nº 021 SG-SPO/2024

BASE LEGAL:

(x ) Alteração de Elemento de Despesa (LOA art. 8º, §1º)      ( ) Remanejamento de Dotações (LOA art. 9º , I)      () Crédito para Despesa com Pessoal (LOA art. 9º, II)

PROGRAMAÇÃO:

Código Especificação Natureza da 
Despesa

Fonte de 
Recurso Valor

AJUSTE NEGATIVO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

01.001.01.122.1020.2062 MANTER A ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE                                                                                                                                                                                                    33.90.35 1500 500.000,00        

TOTAL 500.000,00        

Código Especificação Natureza da 
Despesa

Fonte de 
Recurso  Valor 

AJUSTE POSITIVO

01.001.01.122.1020.2062 MANTER A ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE                                                                                                                                                                                                    33.90.33 1500 500.000,00        

TOTAL 500.000,00        

Porto Velho, 28 de Novembro de 2024

ARILDO LOPES DA SILVA

Secretário Geral

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua assinatura.

Promove adequação ao orçamento da
Assembleia Legislativa do Estado de
Rondônia.

O Secretário Geral da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia no uso de suas atribuições legais e conforme autorizações contidas no § 1º do art. 8º, caput e do art. 9º, da Lei n.°
5.733, de 09 de janeiro de 2024 - Lei Orçamentária Anual - LOA 2024 e Resolução nº 461, de 13 de novembro de 2019.

RESOLVE:

Art. 1º Promover adequação ao orçamento da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia, conforme base legal, programação e valores especificados abaixo:
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14ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO PARLA-
MENTAR DE INQUÉRITO – CPI, NA 2ª SESSÃO LEGIS-
LATIVA ORDINÁRIA DA 11ª LEGISLATURA DA ASSEM-
BLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA

Objetivo: investigar e apurar possíveis irregularidades 
nos processos de criação de 11 (onze) unidades de con-
servação no Estado de Rondônia, bem como nos contra-
tos pactuados com a empresa Permiam Brasil Serviços 
Ambientais LTDA, para o desenvolvimento de projetos 
e conservações e explorações de carbono nas reservas 
estaduais.

EM: 18.11.2024
INÍCIO: 15h33min

PRESIDENTE:	 SR. ALEX REDANO
RELATOR:	 SR. PEDRO FERNANDES
MEMBROS: 	 SR. DELEGADO LUCAS
		  SRA. DRA. TAÍSSA	

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Sob a proteção de 
Deus, declaro aberta a 14ª Reunião Extraordinária da 
Comissão Parlamentar de Inquérito — CPI, com a finali-
dade de investigar e apurar possíveis irregularidades nos 
processos de criação de 11 (onze) unidades de conser-
vação no Estado de Rondônia, bem como nos contratos 
pactuados com as empresas Permiam Brasil Serviços 
Ambientais LTDA e Biofílica Investimentos Ambientais 
S.A., para o desenvolvimento de projetos e conserva-
ções e explorações de carbono nas reservas estaduais, 
aos 18 dias do mês de novembro de 2024, no Plenário 
da Assembleia Legislativa, com a presença dos Depu-
tados: Deputado Pedro Fernandes, Relator; Deputado 
Delegado Lucas, Membro. 
Quero cumprimentar aqui o nosso jurídico que acompa-
nha essa CPI com maestria, Doutor Doca. Quero tam-
bém agradecer ao Doutor Franber que também acom-
panha a CPI. E em nome do Alan, toda mídia presente 
aqui. Cumprimentar e agradecer a todos os técnicos, 
servidores da Assembleia Legislativa, que estão nos aju-
dando na condução da CPI. 
Solicito ao Senhor Deputado Delegado Lucas que proce-
da à leitura da Ata da reunião anterior.

O SR. DELEGADO LUCAS - (Procede à leitura da Ata da 
reunião anterior).
Lida a Ata, Senhor Presidente. 

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Obrigado, Deputado 
Delegado Lucas. Passo a palavra aos nobres deputados. 
Com a palavra, nobre Deputado Pedro Fernandes.

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Uma boa tarde a 
todos. Quero cumprimentar todos os presentes e agra-
decer aqui ao Deputado Alex, ao Deputado Delegado 

Lucas e todos os deputados aqui envolvidos. Nessa CPI, 
a gente está buscando realmente, de fato, como se criou 
essas 11 reservas, o porquê. isso trouxe um transtorno 
muito grande e muita gente tem a dúvida de como fo-
ram criadas e a gente é muito questionado por onde a 
gente anda. E isso que motivou essa CPI. 
Estamos já finalizando, agora com as oitivas dos ser-
vidores que estavam na época trabalhando na Sedam 
(Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental) e 
fizeram parte das pessoas que trabalharam nesse pro-
cesso de criação das 11 reservas. 
Então, hoje é um dia importante. Temos várias pessoas 
aqui interessadas, que estão para acompanhar CPI. Na 
verdade, o Estado de Rondônia todo tem acompanhado. 
E agora, o ex-secretário está aqui presente. E também, 
o Denison Trindade, engenheiro florestal. Agradecemos 
a presença de vocês para fazer os esclarecimentos. O 
Vilson, que era o secretário da Sedam na época, e tam-
bém a Maria Keiliane, que era assessora da Sedam, que 
hoje, estão aqui presentes para ser ouvidos e a gente dá 
um encaminhamento, Deputado Alex. 
Então, eu quero passar novamente para o Presidente 
para dar continuidade nos trabalhos.

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Obrigado, Deputado 
Pedro Fernandes. Com a palavra, nobre Deputado Dele-
gado Lucas.

 O SR. DELEGADO LUCAS – Obrigado, Presidente. Eu 
quero apenas saudar a todos e cumprimentá-los com 
um boa tarde. E, para que possamos aqui ser céleres no 
nosso desiderato e cumprir nosso objetivo, não me es-
tenderei aqui na fala, apenas me restringindo ao compri-
mento. Devolvo a palavra, Senhor Presidente, para que 
nós possamos ser profícuos no andamento da Comissão.

O SR. ALEX REDANO (Presidente) - Para dar continuida-
de aos trabalhos, convido para uso da fala nobre amigo 
Doutor Doca. 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) - Deputado Alex, 
quero apresentar aqui um Requerimento só para ficar 
detalhada, pedindo autorização para a participação do 
uso da fala à Assessoria Técnica Jurídica, que acompa-
nha os trabalhos da Comissão, conforme já aprovado 
no plano trabalho inicial, para prestar esclarecimentos, 
a depender da matéria ser aclarada, excepcionalmente 
podendo haver indagações ou depoimento nessa sessão 
de oitivas, quanto ao solicitado pelos deputados. 
Quero que aprovar esse Requerimento, do Doutor Doca 
se manifestar, para que fique legal aqui o ato.

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – Deputa-
do, deixe-me esclarecer. Eu estava até preocupado, por-
que o seguinte: existe um mistério, uma atribuição que 
é própria dos senhores deputados. E a intervenção, por 
exemplo, do advogado foi objeto de questionamento, in-
clusive na CPI da Câmara e no Senado, da CPI da Covid.
 A OAB (Ordem dos Advogados do Brasil) ingressou no 
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Supremo Tribunal Federal, por quê? Porque só poderiam 
se manifestar os deputados e os depoentes. Mas, a OAB 
ingressou e obteve o direito à voz, inclusive dos advo-
gados, de acompanhar as pessoas que eram inquiridas 
como indiciados ou próprio de testemunhas, e para in-
tervir inclusive no sentido de garantir à pessoa que, de 
repente, certa informação não viesse a produzir prova 
contra si.
 Aqui, quanto aos deputados, é diferente. Esse mistério 
da indagação é dos senhores. E eu, preocupado com as 
questões de nulidade, inclusive, entrei em contato com o 
Doutor João Trindade Cavalcante Filho. Não sei se você 
conhece, ele é professor e analista do Senado, salvo en-
gano, esse é o cargo dele. 
Mas ele é um expert nisso, e eu expliquei o caso que 
criamos aqui o evento. Quando da instauração da CPI, 
no plano de trabalho, foi inserida, entre as atividades, a 
participação dos técnicos jurídicos, no uso da fala, ver-
balizar quando tecnicamente fosse necessário, ou para 
aclarar algumas situações.
Ele me recomendou que não invadisse a competência, 
por exemplo, que a atuação da assessoria técnica não 
ultrapassasse os limites de algo que é próprio só dos 
deputados. Logo, o motivo de, em cada evento desse, a 
gente aprova. Pode ser que nos próximos não necessite 
mais, porque neste o texto está um pouco mais com-
pleto. 
Então, como é que iremos proceder aqui? Eu não vou 
perguntar diretamente às testemunhas inquiridas. Vou 
fazer o comentário técnico, que o Deputado Delegado 
Lucas deve saber como a gente faz no processo. A gente 
se dirige ao juiz, e o juiz à testemunha. Ok? 
Porquê? Para resguardar esse processo sem a invasão. 
Daí o motivo de eu trazer essa informação. Inclusive, eu 
estou com a tela aberta aqui, ele disse: “Olha, não há 
chance nenhuma de qualquer nulidade, porque esse é 
um compromisso dos deputados, e você só se acautele 
de inquirir diretamente as testemunhas”. 
Eu faço, evidentemente, porque, de repente, os técnicos 
têm um conhecimento com mais propriedade do proces-
so, porque o papel aqui é um processo político, mas é 
um processo de inquérito administrativo. Então, o técni-
co detém um conhecimento apurado desse ou daquele 
detalhe. Daí porque vou me reportar aos senhores, e os 
senhores não precisam nem repetir o termo, mas para 
que as testemunhas se manifestem.

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – O meu questiona-
mento não foi nem em relação a isso. Porque já foi apro-
vado na CPI essa situação. Eu não vejo a necessidade de 
toda reunião ter que aprovar o mesmo tema. Mas, não 
custa nada também aprovar. 

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) - Eu es-
tou de acordo, até porque tem previsão no nosso plano 
de trabalho, que foi aprovado, mas essa será a última 
vez, só porque as pessoas que nos assistem, de repen-
te, podem compreender: “Ué, mas aquele cidadão lá é 
deputado? Está inquirindo as testemunhas.”

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Mas não custa nada, 
eu só fiquei em dúvida, porque já consta no plano. Se 
já foi aprovado, foi aprovado, está aprovado. Mas por 
excesso de zelo, não custa.

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) - Eu trou-
xe esse esclarecimento mais uma vez, da próxima vez 
nós já esclarecemos qualquer coisa, nos reportamos a 
reunião e enumeramos ela.

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Não acho que tem 
problema toda reunião aprovar, não custa nada. Então, 
coloco em votação o pedido. 
Como vota o Deputado Delegado Lucas?

O SR. DELEGADO LUCAS) - De acordo. Favorável ao Re-
querimento.

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Como vota o Depu-
tado Pedro Fernandes?

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) - Só para definir, 
todos nós estávamos aprovando, por isso essa minha 
preocupação aqui da gente aprovar também.

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Vamos aprovar, va-
mos aprovar.

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) - Então, voto “sim”.

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Também voto “sim”. 
Fica aprovado.
Com a palavra, nobre Deputado Pedro Fernandes.

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) - Agora vou passar 
a palavra aqui para o nosso assessor jurídico para que 
ele se pronuncie.

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) - Deputa-
dos, inquerir, perguntar à Dona Maria Keiliane de Souza 
Costa, um documento que no dia 25/05/2022, vai ser 
exibido ali, as 14:30, “certifico que foi incluído o estudo, 
certifico e dou fé.”. Primeiro vocês pedem a qualificação 
dela no trabalho, desde quando, etc., evidentemente, 
essas coisas de praxe e posteriormente, “incluo o estudo 
da Estação Ecológica Soldado da Borracha, n° X apenso 
ao processo 2.” 
Não consegue enviar? Nem o que eu te enviei pelo Wha-
tsApp? Você não consegue acessar. É uma folha só. 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Vamos para a oi-
tiva da Senhora Maria Keiliane de Souza Costa. Maria, 
por favor, pode se apresentar, falar qual é a sua função à 
época ou se a senhora está até hoje na Sedam. 

A SRA. MARIA KEILIANE DE SOUZA COSTA - Obriga-
da, boa tarde a todos. Então, eu cheguei na Sedam 
em 2019. Eu entrei diretamente na Coordenadoria de 
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Educação Ambiental da Sedam e trabalhei um tempo 
na Coordenadoria de Educação Ambiental. Eu fiquei de 
licença maternidade por 6 meses, precisei me afastar, e 
quando retornei eu fui para a Coordenadoria de Unidade 
de Conservação — CUC; e lá eu estive no cargo de ge-
rente da Unidade de Conservação de Proteção Integral, 
tal qual está escrito no documento. 
Como eu já ouvi o senhor falar que é uma certidão, por-
que eu precisei colocar como certidão, porque eu vi o 
documento, ele existe, esse estudo, ele é um livro, é um 
estudo técnico e eu inseri ele no processo. No caso, eu 
assessorava o coordenador da época, que era o Coor-
denador Fábio França na época. Ele solicitou que eu in-
cluísse no processo e anexasse. Então, eu fiz e ele falou: 
“Você tem que fazer certidão porque você está vendo o 
documento em mãos” e eu cumpri a ordem, coloquei e 
anexei; mas o estudo técnico existe, Soldado da Borra-
cha. O senhor falando, eu me recordei. 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – A senhora incluiu 
nesse processo eletrônico só esse estudo que a senhora 
tinha da Estação Ecológica Soldado da Borracha ou das 
outras áreas também? Porque são 11 reservas.

A SRA. MARIA KEILIANE DE SOUZA COSTA - Eu não me 
recordo se das outras eu coloquei, mas esse, sim, eu me 
recordo, eu anexei ao processo eletrônico.

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Por que foi incluí-
do? Foi criada em 2018 essas 11 reservas. Por que só em 
25/05/2022 foi incluído no processo? Então, quem assi-
nou o processo não teve acesso ao processo eletrônico? 
Já existia o processo eletrônico à época da assinatura? 
Por que ele só foi incluído em 25/05/2022? A senhora 
sabe me dizer? 

A SRA. MARIA KEILIANE DE SOUZA COSTA - Eu não sei 
informar o senhor, mas no dia me pediram para inserir 
ao processo. 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Quem pediu para 
a senhora? 

A SRA. MARIA KEILIANE DE SOUZA COSTA - O coorde-
nador de Unidade de Conservação. 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Qual o nome dele? 

A SRA. MARIA KEILIANE DE SOUZA COSTA - À época era 
o Fábio França. 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – A senhora era 
gerente da Unidade de Conservação? 

A SRA. MARIA KEILIANE DE SOUZA COSTA – Sim, eu 
assessorava-o. Minha função era mais fazer o assesso-
ramento, fazer as agendas, o que ele solicitava eu fazia. 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Então, essa ge-

rência era subordinada a ele? 

A SRA. MARIA KEILIANE DE SOUZA COSTA – Sim, a que 
eu estava, sim. 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Deputado Dele-
gado Lucas?

O SR. DELEGADO LUCAS - Boa tarde, dona Maria. Maria 
Keiliane. Esse estudo estava de modo físico na Sedam, 
confere? 

A SRA. MARIA KEILIANE DE SOUZA COSTA – Sim.

O SR. DELEGADO LUCAS - E ele estava de forma avulsa? 
A senhora disse que ele é como se fosse um caderno. 

A SRA. MARIA KEILIANE DE SOUZA COSTA – Ele é um 
livro. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Mas, ele estava anexado, 
apensado a algum tipo de processo físico ou ele estava 
avulso, à parte? 

A SRA. MARIA KEILIANE DE SOUZA COSTA – Eu vi um 
livro. Ele foi escaneado. 

O SR. DELEGADO LUCAS - Foi solicitado à senhora pelo 
Fábio França que fosse feita a inclusão dele no processo 
digital do SEI (Sistema Eletrônico de Informações)? A 
competência da digitalização desse material também foi 
determinada à senhora? 

A SRA. MARIA KEILIANE DE SOUZA COSTA – Não, eu 
não escaneei. Foi outra pessoa. E no momento ele falou: 
“anexa”, e como é um documento que existe, um docu-
mento físico, ele falou: “Você tem que fazer esse proce-
dimento, certidão – certifico ...”, me ensinou como fazer. 

O SR. DELEGADO LUCAS - Está certo. Então, o senhor 
Fábio França compareceu até a senhora com um cader-
no, um livro físico, que a senhora não tem conhecimento 
de que ele pertencia a outro processo físico ou não? 
Simplesmente um estudo apartado, lhe pedindo que 
providenciasse com terceiros a digitalização para que 
posteriormente a senhora fizesse a certidão incluindo 
nesse processo? 
O Deputado Pedro Fernandes perguntou à senhora se 
a senhora tem o conhecimento de por qual razão esse 
estudo só foi juntado ao processo quatro anos após a 
criação das reservas, da promulgação dos decretos. A 
senhora tem conhecimento? 

A SRA. MARIA KEILIANE DE SOUZA COSTA – Eu não me 
recordo, só me pediram para fazer isso no dia.

O SR. DELEGADO LUCAS - A senhora tem conhecimento 
de quando esse estudo, que a senhora providenciou a 
inclusão, tenha sido concluído? Que de fato a senhora 
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afirma que existe esse livro, mas a data que ele foi feito, 
que ele foi concluído... A senhora tem conhecimento so-
bre a forma como ele foi produzido?

A SRA. MARIA KEILIANE DE SOUZA COSTA – Não, não. 
Por que eu não estava lá na época. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Não estava. A senhora che-
gou posteriormente. 

A SRA. MARIA KEILIANE DE SOUZA COSTA – Depois. 
Isso. Bem depois. 

O SR. DELEGADO LUCAS – A senhora entrou em 2019 
na Sedam?

A SRA. MARIA KEILIANE DE SOUZA COSTA – Sim. Em 
outra Coordenadoria. 

O SR. DELEGADO LUCAS – E permanece até a presente 
data?

 A SRA. MARIA KEILIANE DE SOUZA COSTA – Isso. E 
cheguei à Coordenadoria de Unidade de Conservação, 
em julho de 2021. Fiquei lá até agosto de 2023 e retor-
nei para Educação Ambiental novamente. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Esse processo do SEI  que a 
senhora incluiu o estudo, que nós estamos mencionan-
do agora, da Estação Ecológica Soldado da Borracha. A 
senhora se recorda se era um processo bem instruído de 
documentos, ou ele tinha pouca documentação?
A senhora que ficou encarregada de...

A SRA. MARIA KEILIANE DE SOUZA COSTA – Não. Eu só 
anexei mesmo.

O SR. DELEGADO LUCAS – Só anexou?

A SRA. MARIA KEILIANE DE SOUZA COSTA – “Aham”.

O SR. DELEGADO LUCAS – Não chegou a estudar? 

A SRA. MARIA KEILIANE DE SOUZA COSTA – Pelo ho-
rário também, que foi às 14h e pouco, o expediente já 
estava quase encerrando...

O SR. DELEGADO LUCAS – Entendi. A senhora pegou, 
anexou e ponto. 

A SRA. MARIA KEILIANE DE SOUZA COSTA – Anexei a 
pedido.  Ele só ensinou: “Como é documento e a senho-
ra está aprendendo, é assim que faz”. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Entendi.

 A SRA. MARIA KEILIANE DE SOUZA COSTA – Tem que 
tornar público.

O SR. DELEGADO LUCAS – Certo. 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) - Uma pergunta: 
a senhora disse que pediram para anexar, que alguém 
escaneou. Eles colocaram em um pendrive ou como é 
que esse documento chegou para a senhora anexar? A 
senhora se lembra? 

A SRA. MARIA KEILIANE DE SOUZA COSTA – Não me 
lembro, não. Se era pendrive, não. Já estava escaneado. 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – A senhora então 
não viu o documento físico? A senhora só pegou...

A SRA. MARIA KEILIANE DE SOUZA COSTA – Não. Mas 
depois chegou o livro na mão, porque daí está aqui 
(ininteligível).

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – A senhora confe-
riu folha por folha antes de fazer a certidão?

 A SRA. MARIA KEILIANE DE SOUZA COSTA – Não. 

 O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Não? 

A SRA. MARIA KEILIANE DE SOUZA COSTA – Eu só ane-
xei. Eu vi “Estudo Técnico”, anexei e fiz. 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Então, a senhora 
não conferiu, para ver se era o mesmo documento que 
estava inserindo, se era o físico, se batia todas as folhas?

A SRA. MARIA KEILIANE DE SOUZA COSTA – Não. Não 
olhei folha por folha não, senhor. 

O SR. DELEGADO LUCAS - A senhora sabe informar 
onde se encontra esse livro físico? Se ele está até hoje 
lá ou não?

A SRA. MARIA KEILIANE DE SOUZA COSTA – Está na 
Sedam. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Está lá. 

A SRA. MARIA KEILIANE DE SOUZA COSTA – Sim. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Mas não sabe qual o depar-
tamento, qual setor?

A SRA. MARIA KEILIANE DE SOUZA COSTA – Não. A 
gente pode se informar também. 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Algum questiona-
mento Deputado Alex Redano?

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – Se ela 
sabe quem é esse Thales Quintão Chagas, Coordena-
dor da Unidade de Conservação da Sedam – CUC, que, 
também no caso dos estudos do Umirizal, somente os 
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juntou ao processo no dia 26 de abril de 2023. 

A SRA. MARIA KEILIANE DE SOUZA COSTA – Essa pessoa 
também foi Coordenador da Unidade de Conservação.

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – Ele não 
era do governo? Ele não faz parte mais do quadro? 

A SRA. MARIA KEILIANE DE SOUZA COSTA – Hoje não. 
Ele saiu da Sedam. 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Só isso mesmo. 
Eu agradeço à senhora Dona Maria Keiliane, por falar 
aqui na nossa CPI. Então, isso vai para os autos da CPI 
e, depois, se houver necessidade, a senhora será convo-
cada novamente. Obrigado, por enquanto. 

A SRA. MARIA KEILIANE DE SOUZA COSTA – À disposição. 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Obrigado. Presidente. 

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Quero agradecer 
à Maria Keiliane. Obrigado, nós ficamos muito honra-
dos e gratos com a colaboração na CPI. Muito obrigado. 
E passo a palavra ao Deputado Pedro Fernandes para 
prosseguir. 

 O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Tem alguém on-
-line? Renato? 
Coloca a imagem, por favor. 

A SRA. MARIA KEILIANE DE SOUZA COSTA – Com licen-
ça, eu posso me ausentar, sair? Porque eu tenho outra 
reunião às 16h. 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Sim. Está dispen-
sa, pode ir. 

A SRA. MARIA KEILIANE DE SOUZA COSTA – Obrigada. 

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Mais uma vez, muito 
obrigado. 

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Todos que estão 
colaborando aqui com a CPI podem ficar bem à vontade 
mesmo. O nosso objetivo é realmente esclarecer os fa-
tos. Maria Keiliane, muito obrigado. 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Renato está ou-
vindo? Tem como colocar o Renato na tela para nós? 

 O SR. ALEX REDANO (Presidente) – E o áudio está sain-
do baixo aqui no plenário. Acho que na internet está 
saindo bem, mas para nós aqui está bem baixo. 

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Depois dos depoi-
mentos, eu quero pedir ao Doutor Doca para fazer um 
resumo, um apanhado da CPI até agora, quais os pró-
ximos passos e qual a expectativa e a perspectiva da 

CPI, para todos entenderem e como funciona a CPI. O 
final da CPI é um relatório que precisa ser aprovado aqui 
com os pares e quais serão os encaminhamentos após a 
aprovação desse relatório. 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) - Oi Renato, boa 
tarde! 

O SR. RENATO DE MORAES RAMALHO (Por videoconfe-
rência) – Eu escuto os senhores muito bem. Vocês me 
ouvem bem? 

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Bem. Perfeito, per-
feito.

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) - Renato de Moraes 
Ramalho, é isso? Seu nome é Renato de Moraes Rama-
lho? Qual sua função, na época?

O SR. RENATO DE MORAES RAMALHO (Por videoconfe-
rência) – Isso. Deputados, eu escuto as falas dos outros, 
como se tivesse um eco, enfim. O som está um pouqui-
nho ruim aí.

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Estamos ouvindo 
bem. Você está conseguindo ouvir, Renato?

O SR. RENATO DE MORAES RAMALHO (Por videoconfe-
rência) – Certo. Eu estou ouvindo vocês.

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Perfeito. Nós esta-
mos te ouvindo também.

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Renato de Moraes 
Ramalho, é isso?

O SR. RENATO DE MORAES RAMALHO (Por videoconfe-
rência) – Exatamente, deputado, é isso mesmo.

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Qual a sua função 
na época que você trabalhava na Sedam?

O SR. RENATO DE MORAES RAMALHO (Por videocon-
ferência) – Deputado, salvo engano, na época eu era 
assessor lá na Sedam.

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Assessor.

O SR. RENATO DE MORAES RAMALHO (Por videoconfe-
rência) – Isso, eu trabalhava junto à Procuradoria-Geral 
do Estado.

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Você trabalhava 
na assessoria da Procuradoria da Sedam, no caso?

O SR. RENATO DE MORAES RAMALHO (Por videocon-
ferência) – Isso, era uma procuradoria ali junto com a 
PGE na verdade. Quem tem a legitimidade ali é a PGE, 
a Procuradoria do Estado, para todas essas questões de 
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representação. Enfim, os atos que são privativos da ad-
vocacia, no caso, a PGE que tem essa legitimidade.

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Correto. 
Você participou do processo de criação das 11 reservas?

O SR. RENATO DE MORAES RAMALHO (Por videoconfe-
rência) – Olha, participar não participei, deputado. Eu 
me lembro desse momento, dessa época, salvo engano 
2018, se eu não me engano aqui. Mas, assim, a minha 
atuação foi meramente administrativa. Como a gente 
trabalhava ali sob a orientação da Procuradoria, se eu 
não me engano, o que eu fiz foi a inserção das minutas 
dos decretos, salvo engano, de criação sob a orientação 
e supervisão da PGE. Se eu não me engano foi isso.

 O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Tá. Eu vou pas-
sar para o nosso assessor jurídico, para ele fazer esses 
questionamentos mais técnicos, já que você trabalhou 
nessa assessoria jurídica. Doutor Doca.

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca)- Rena-
to, nós temos um documento aqui, um despacho seu, 
encaminhando para a DITEL - Diretoria Técnica Legis-
lativa, “Encaminho o processo e minuta para providên-
cias da Estação Ecológica Soldado da Borracha”, no dia 
20/03/2018 ou seja, “encaminho o processo de minuta 
do decreto para providências da Estação Ecológica...”. 
Ou seja, no dia 20, às 10 horas, você estava encami-
nhando uma minuta à Ditel, compreenda bem. Todavia, 
nessa mesma data, esse decreto foi publicado no Diário 
Oficial do Estado. 
A pergunta é: quando você encaminha para a Ditel essa 
minuta, qual é o papel da Ditel? Esse decreto já passou 
pela PGE? Esse decreto haveria de coletar assinatura 
do governador? Qual o procedimento posterior a esse 
despacho, para que ele chegue à publicação no Diário 
Oficial do Estado?

O SR. RENATO DE MORAES RAMALHO (Por videoconfe-
rência) – Eu não sei responder especificamente, porque 
as etapas posteriores, externas à competência do meu 
setor, eu não detinha esse conhecimento, na época. En-
tão, assim, a partir da minha atuação, a orientação que 
eu recebi, foi encaminhar um despacho de mero expe-
diente, em que a gente não analisa mérito, a gente não 
delibera sobre a questão, não tem um juízo valorativo e 
opinativo e a orientação foi encaminhe e providencie o 
que está nos autos.
 Então, a minha atuação foi meramente administrativa e 
eu não saberia informar qual é a competência da Ditel e 
quais são os requisitos. Eu não saberia dizer quais são 
os próximos passos.

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – Você já, 
na função que você ocupava, fez outros procedimentos 
dessa natureza com outro tipo de matéria? Encaminhar 
a Ditel e isso ser encaminhado ao DOE (Diário Oficial 
do Estado) para a publicação, quanto tempo levaria em 

torno de uma tramitação processual normal?

O SR. RENATO MORAES RAMALHO (Por videoconferên-
cia) –Desculpe-me, eu não estou vendo, mas é o Doutor 
Doca, não é?

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca)- Ele mes-
mo.

O SR. RENATO DE MORAES RAMALHO (Por videoconfe-
rência) – Doutor, eu realmente não me recordo. Como é 
de 2018, já tem muito tempo, eu não saberia dizer para 
o senhor qual seria o tempo estimado para este tipo de 
ato. Tanto que eu, particularmente, não acompanhava 
depois, quando publicou, se publicou. Muitas atividades, 
muitas tarefas. A gente cumpre o nosso papel, faz o que 
foi pedido ali. 
Eu não saberia dizer para o senhor ou precisar qual é o 
tempo estimado desde o encaminhamento até a publi-
cação. Então, não saberei dizer.  
 
O SR. JOÃO FRANCISCO DOS Santos (DOCA) – Por der-
radeiro, esse processo quando ele era essa minuta en-
caminhada a Ditel, retornava à Secretaria da Sedam, a 
algum outro procedimento administrativo? Ou você tam-
bém não sabe informar?

O SR. RENATO DE MORAES RAMALHO (Por videoconfe-
rência) – Não me recordo, também Doutor Doca. Since-
ramente. Às vezes a gente pegava os procedimentos em 
etapas variadas e eu não me recordo qual era o trâmite 
depois; se ele retornava. Eu não lembro mesmo.
E, só para esclarecer: salvo engano, a demanda vinha 
para a Procuradoria para parecer ou emissão do que 
fosse de documentos, e, aí, manifestada, a Procurado-
ria dava o encaminhamento. O assessor funciona como 
uma espécie de cartório, como se fosse um cartório ju-
dicial. O assessor que cumpre as funções básicas de ex-
pediente do Procurador. “Olha, aqui está, agora insira 
no processo; ou encaminhe.”. Enfim, a gente só cumpria 
essas funções, mas sem analisar, sem ter um juízo valo-
rativo, sem deliberar, sem dar parecer; até porque essa 
é a atividade do Procurador. A atividade do assessor é 
de mero expediente.

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Quem era o seu 
chefe direto na época? Você lembra?

O SR. RENATO DE MORAES RAMALHO (Por videoconfe-
rência) – Na época, quem estava como Diretor da Procu-
radoria Ambiental era o Doutor Mateus Carvalho Dantas.

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Mateus. Ele que 
deu a ordem para você inserir essa minuta?

O SR. RENATO DE MORAES RAMALHO (Por videoconfe-
rência) – Isso, exatamente. Inclusive, a minuta parte da 
Procuradoria para a gente apenas inserir no processo.

VIDE ORIGINAL https://transparencia.al.ro.leg.br/Diario/
3514

Autenticidade, integridade e interoperalidade - ICP BRASIL



DO-e-ALE/ROANO XII - Nº 219 28/11/2024

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – A minuta então, é 
uma prévia; ela não é um documento definitivo, não é?

O SR. RENATO DE MORAES RAMALHO – Não, não. a 
minuta não é um documento definitivo. E, se eu não me 
engano, eu devo ter feito a inserção no SEI, no sistema. 
O senhor pode me corrigir se eu estiver errado, mas eu 
acho que eu inseri no sistema. E, assim, a atividade é 
como eu disse: de expediente. O parecer ou o despacho 
ou a minuta é minutada no Word, que é o editor de 
textos, e aí a assessoria faz o trabalho de copiar aquele 
texto e jogar dentro do SEI, dentro do sistema, para que 
o processo siga para quem deva receber as próximas 
etapas.

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Então, o senhor 
confirma que esse processo já existia no SEI, que é o 
sistema de informatização do Estado?

O SR. RENATO DE MORAES RAMALHO (Por videoconfe-
rência) – Eu acredito que existia, porque o que eu pre-
cisei foi inseri-lo. Eu não me lembro se eu o abri para 
inserir. Eu  sei que a minuta — eu apenas recebi uma 
minuta — e aí fiz a inserção dela ali, no SEI; mas não é 
uma minuta que eu trabalhei ou que eu aprovei, não; a 
gente apenas recebia da Procuradoria e dava o prosse-
guimento ali.

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Mais uma pergun-
ta, que eu estou fazendo: na época existia o SEI, não é? 
O SEI existia? O sistema já existia naquela época?

O SR. RENATO DE MORAES RAMALHO (Por videocon-
ferência) – Sim, eu acredito que sim, porque a própria 
minuta e tudo já era inserida no SEI.

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Então, tá. Obri-
gado.

O SR. DELEGADO LUCAS – Renato, tudo bem? Aqui é o 
Deputado Lucas Torres. Está me ouvindo?

O SR. RENATO DE MORAES RAMALHO (Por videoconfe-
rência) – Tudo bem, Deputado Lucas? Eu estou te ou-
vindo bem.

O SR. DELEGADO LUCAS – Boa tarde. Eu trabalhei por 
dois anos na Procuradoria-Geral do Estado e conheço 
bem o procedimento lá, e gostaria só de, antes de fazer 
aqui a minha pergunta, fazer uma retrospectiva do que 
eu ouvi. E eu queria que você me concordasse se eu 
entendi da maneira correta aqui, se você tiver as infor-
mações para confirmar ou não, ok?

O SR. RENATO DE MORAES RAMALHO (Por videoconfe-
rência) – Ok.

O SR. DELEGADO LUCAS – Pelo que eu entendi até ago-
ra, do que foi perguntado e do que foi respondido, no 

dia 20 de março de 2018, por volta das 10 horas da ma-
nhã, você, que na época trabalhava como assessor da 
Procuradoria-Geral do Estado, sob o comando do Coor-
denador da Procuradoria Ambiental, Doutor Matheus 
Carvalho Dantas; e a orientação mediante determinação 
da hierarquia da chefia imediata, você providenciou a 
inclusão de minuta do decreto de criação de unidade de 
conservação no processo SEI e direcionou essa minuta a 
Ditel. Simplesmente isso. 
Conferem essas informações? Da forma como eu falei?

O SR. RENATO DE MORAES RAMALHO (Por videocon-
ferência) – Deputado Lucas, eu lembro da inserção da 
minuta e acredito que devo ter encaminhado, sim. Não 
me recordo. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Inseriu e encaminhou, des-
pachou o processo SEI, não é?

O SR. RENATO DE MORAES RAMALHO (Por videoconfe-
rência) – É. Como está no processo. Eu não estou com o 
processo aberto, julgo que seja isso.

O SR. DELEGADO LUCAS – Tá. O senhor se recorda se 
foi apenas uma minuta? Porque são 11 decretos. Foi a 
minuta dos 11 decretos, a que o senhor ficou responsá-
vel? Ou de apenas um ou outro?

O SR. RENATO DE MORAES RAMALHO (Por videoconfe-
rência) – Não. Eu me lembro que foi mais de uma. Eu 
acredito que, se não das 11, mas mais de uma, sim.

O SR. DELEGADO LUCAS – Mais de uma com certeza. E 
aí, cada uma foi inserida em um processo SEI separado 
ou todas no mesmo processo SEI?

O SR. RENATO DE MORAES RAMALHO (Por videocon-
ferência) – Boa pergunta. Mas, se eu não me engano, 
cada uma em um processo separado. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Então, em tese, talvez aí 11 
processos no SEI separados? Ou nove? Porque duas são 
da mesma área. Enfim, mais de um processo SEI, prova-
velmente, não é? E isso pode ser confirmado analisando 
pelo SEI, não é?

O SR. RENATO DE MORAES RAMALHO (Por videoconfe-
rência) – É um processo muito antigo, eu não estou com 
ele aberto, mas, enfim, é o que tem de registro. Se tiver 
no registro foi feito.

O SR. DELEGADO LUCAS – Essas minutas foram enca-
minhadas pelo senhor em arquivo de Word, e, o senhor 
recebeu todas do Doutor Matheus?

O SR. RENATO DE MORAES RAMALHO (Por videocon-
ferência) – Sim, recebi. Sim, porque era minha chefia 
ali naquela ocasião, naquelas atividades. E aí recebi as 
minutas apenas para inserção da minuta no sistema. 
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O SR. DELEGADO LUCAS – Certo. Isso. Copiado do edi-
tor de texto e colado na plataforma do SEI. 

O SR. RENATO DE MORAES RAMALHO (Por videoconfe-
rência) – Isso, exatamente, deputado. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Eu entendo que o senhor 
não possa responder pelo tramitar de um departamento 
externo ao que o senhor trabalhava, no caso a Ditel, 
mas durante quanto tempo o senhor assessorou a PGE? 
O senhor sabe informar?

O SR. RENATO DE MORAES RAMALHO (Por videoconfe-
rência) – Olha, deputado, não saberia informar precisa-
mente durante quanto tempo. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Quantos anos o senhor tra-
balhou na PGE? 

O SR. RENATO DE MORAES RAMALHO (Por videoconfe-
rência) – Não saberia. Trabalhei nesse período, salvo en-
gano, ingressei em 2017 e depois também 2019 retornei 
à PGE. Então, assim, não saberia precisar o tempo exato 
ou aproximados. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Tá. Mas o senhor chegou 
a trabalhar lá por um intervalo de pelo menos meses, 
talvez um ano ininterrupto, ou não?

O SR. RENATO DE MORAES RAMALHO (Por videocon-
ferência) – Sim, eu acredito que pelo menos ano, sim, 
porque 2018... 

O SR. DELEGADO LUCAS – No mínimo um ano o senhor 
ficou na PGE, sem intervalos de saída do órgão, não é? 

O SR. RENATO DE MORAES RAMALHO (Por videoconfe-
rência) – Não lembro se eu tirei algumas licenças. Enfim. 
Não vou aqui afirmar, porque como já faz mais de seis 
anos, não vou saber precisar. 

O SR. DELEGADO LUCAS – A pergunta aqui, no caso 
o senhor vai me entender, é para tentar estimar se o 
senhor tem uma base de experiência para dizer se o 
senhor — aqui uma opinião sua que vou perguntar —, 
se em tese no dia 20 de março de 2018, às 10 horas da 
manhã, 11 minutas de decretos de criação de unidades 
de conservação foram encaminhadas à Ditel, cada uma 
em um processo SEI individualizado. Então, gerando 11 
minutas geraram 11 processos SEI’s diferentes, ou que 
já havia ou que foram criados naquele momento, para 
que no mesmo dia a Ditel publicasse esses decretos. Ou 
seja, às 10 horas da manhã foram encaminhados os de-
cretos. O expediente, em tese, termina às 13:30. 
Então, a estrutura, a equipe da Ditel teve tempo durante 
essas 3 horas e meia de se debruçar, de analisar, de es-
tudar 11 decretos individualmente, cada um em um pro-
cesso SEI separado, para então analisando e não haven-
do, pela análise da Ditel, nenhum tipo de erro, nenhum 

tipo de alteração, nenhum tipo de questionamento, ne-
nhum tipo de dúvida para que eles pudessem ser então 
publicados no mesmo dia como decretos, portanto. 
A minha pergunta. Eu perguntei quanto tempo o senhor 
trabalhou no órgão, é justamente só para perguntar se 
o senhor acredita que, pelo que o senhor conhece do 
tramitar regular ali dos órgãos do governo, da PGE com 
a Ditel, se esse lapso temporal é razoável para que eles 
tivessem analisado todas essas minutas em tão pouco 
tempo, uma vez que nós sabemos que quando encami-
nhamos alguns Projetos de Lei, algumas minutas, quan-
do o governo encaminha minutas para a Ditel, há uma 
análise que, necessariamente, pela responsabilidade 
que deve se haver com o processo legiferante, então há 
uma necessidade de uma análise bem rebuscada. 
Realmente, há uma estrutura lá na Ditel apta para fazer 
análises de tanta matéria em tão pouco tempo? O se-
nhor sabe dizer se essa é a praxe, se esse é o costume? 
Ou se na sua opinião foi uma análise recorde comparado 
ao tramitar regular dos processos? Não sei se eu me fiz 
entender. 

O SR. RENATO DE MORAES RAMALHO (Por videocon-
ferência) – Então, deputado. Eu entendi. Eu acho que 
ficou bem clara a pergunta. Como eu disse, eu não cos-
tumava acompanhar depois. Eu fazia a minha etapa no 
processo e não sabia depois o período em que isso seria 
publicado. Então, assim, não saberia de fato informar 
para o senhor o que levou a Ditel a embasar, se haveria 
pareceres anteriores que fundamentavam a minuta. En-
fim, não sei. Até mesmo porque a gente sabe, nós que 
somos juristas sabemos que uma minuta não tem força 
nenhuma no mundo jurídico até que ela seja efetiva-
mente validada, chancelada, não tem como (ininteli-
gível) não é? 
Então, eu não saberia, doutor, respondendo objetiva-
mente, qual o prazo, se foi em tempo recorde. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Perfeito. Tudo bem. Justa-
mente por esse fato de que a minuta deve ser analisada 
para poder doravante passar a existir no meio jurídico 
como publicação etc., nós sabemos que ela exige um 
tempo razoável de análise dada a relevância do conteú-
do, principalmente quando um volume tão grande quan-
to este. Mas, tudo bem. 
Agradeço o senhor por sua contribuição. E me dou por 
satisfeito aqui nos meus questionamentos, Senhor Se-
cretário. 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Só mais um ques-
tionamento, Renato. 

O SR. RENATO DE MORAES RAMALHO (Por videoconfe-
rência) – Pois não, deputado. 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Esse documento era 
encaminhado para a Ditel, a Ditel que já despachava para 
a publicação ou ele retornava e era encaminhado para o 
Secretário ou para alguém despachar ali na Sedam?
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O SR. RENATO DE MORAES RAMALHO (Por videocon-
ferência) – Deputado, eu não, eu confesso que, como 
eu disse, eu não acompanhava os passos posteriores, 
as tramitações ulteriores, e não saberia informar para o 
senhor aqui. Talvez falar algo, sobre pena de estar me 
equivocando, não saberia dizer quais eram os próximos 
passos desse procedimento, se retornava ou se iria para 
cima. Enfim, eu não me recordo mesmo. Nem a publica-
ção, como que era ou quem fazia.

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Satisfeito já.  
Presidente.

O SR. ALEX REDANO (Presidente) - Só agradecer ao 
Renato. Muito obrigado, Renato, pela sua participação, 
pela sua colaboração na CPI. Um grande abraço.

RENATO DE MORAES RAMALHO – Deputado, obrigado. 
Obrigado a todos aí. 
A gente está à disposição do que precisar. Um abraço, 
bom trabalho a todos.

O SR. ALEX REDANO (Presidente) - Obrigado. 
Com a palavra, o nobre Deputado Pedro Fernandes.

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Vamos dar pros-
seguimento. 
Agradeço ao Renato e está dispensado já dá inquirição. 
Boa tarde, senhor Denison Trindade Silva, tudo bem? Ele 
é engenheiro florestal. 
Senhor Denison, pode se apresentar, falar a função do 
senhor na época e se o senhor tinha conhecimento da 
criação das 11 reservas, e qual sua participação.

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Boa tarde a todos. 
Meu nome é Denison Trindade, engenheiro florestal. 
Na época, eu estava como Coordenador de Unidades 
de Conservação. Tenho, sim, conhecimento da criação e 
dos estudos de todas essas 11 unidades de conservação.

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Vou passar ao 
Deputado Delegado Lucas, que é além de deputado, é 
delegado de polícia. Então, ele vai fazer os questiona-
mentos para buscar as informações do senhor.

O SR. DELEGADO LUCAS – Obrigado pelo compareci-
mento. Boa tarde. Aqui já foi bem esclarecido por todos 
que nos antecederam que o objetivo aqui é simplesmen-
te aclarar, trazer aqui à voga o princípio da publicidade, 
dando mais transparência ao processo de criação, aos 
trâmites procedimentais e administrativos que antece-
deram a publicação desses decretos, as quais criaram 
essas reservas e mudaram o status da nossa realidade, 
do mundo jurídico que nós vivemos, e que traz severas 
consequências até a presente data. 
O nosso compromisso aqui é com a verdade real dos 
fatos. Nós não queremos nada mais, nada menos do que 
publicizar aqui como esses procedimentos ocorreram, 
para o final, de forma imparcial, fazer a nossa avalia-

ção jurídica sobre a forma procedimental de como foram 
adotados os procedimentos, verificando se cumpriram 
os requisitos exigidos em lei ou não. Havendo cumpri-
mento, estará de acordo com as conformidades. Caso 
contrário, existem as medidas jurídicas cabíveis para 
pleitear, eventualmente, o que o direito recomendar. 
E eu gostaria de iniciar aqui este termo de declarações, 
perguntando ao senhor se conhece todas as áreas que 
foram objeto da criação das unidades de conservação, 
in loco.

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - In loco não participei. 
Sim, participei da comissão técnica que avaliou esses 
estudos, esses levantamentos, na realidade. Então, 
de todas as 11 unidades de conservação, conheço 
basicamente seis unidades in loco.

O SR. DELEGADO LUCAS – As demais apenas por ma-
pas, por relatórios e pelos levantamentos das equipes.

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Pelos levantamentos 
técnicos que foram realizados pelas equipes.

O SR. DELEGADO LUCAS – O senhor já antecipou que o 
senhor fazia parte da comissão técnica, não é?

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Isso.

O SR. DELEGADO LUCAS – Maravilha. Dentro dessa co-
missão técnica, qual era a função do senhor?

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - A comissão técnica 
tinha a missão de analisar todos esses levantamentos. 
Era composta de técnicos especializados. Então, nós 
tínhamos lá: agrônomos, engenheiros florestais. E que 
foram nomeados internamente, para a análise desses 
levantamentos que foram realizados pelas equipes 
internas.

O SR. DELEGADO LUCAS – Uma comissão mista.

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Isso.

O SR. DELEGADO LUCAS (Membro) – Era uma comissão 
para as 11?

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Uma comissão para 
as 11.

O SR. DELEGADO LUCAS (Membro) – Uma, em comum 
para todas as 11. Não tinha uma para cada.

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Isso.

O SR. DELEGADO LUCAS – Esses processos, segundo a 
lei, devem ser pressentidos de estudos. Esses estudos 
prévios foram realizados de fato nas 11 áreas? O senhor 
pode afirmar isso?
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O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Posso afirmar. Fo-
ram, sim, realizados. E eu gostaria de trazer aqui, como 
um embasamento jurídico, legal, o estudo socioeconô-
mico. 
Então, ele foi a base, o principal instrumento utilizado 
para a criação das unidades. Foi o zoneamento do Es-
tado, que é uma lei aprovada por essa Casa, que está 
vigente até hoje. Então, para que as pessoas leigas que 
estão ouvindo isso, acho que é interessante perder um 
pouquinho de tempo, acho que é necessário, para que 
elas entendam essa lei. 
A lei foi subsidiada por vários estudos técnicos. Então, 
de uma forma geral, o Estado de Rondônia hoje é to-
talmente zoneado. Existem zonas que são passíveis de 
exploração agropecuária, para soja e para as demais ati-
vidades que existem no Estado de Rondônia. E a lei vem 
dizendo onde é possível a criação de unidades de con-
servação. Mas isso também não foi do dia para a noite. 
Existiam estudos técnicos nessas áreas. 
Então, como eu vejo que o objetivo da Comissão é esse: 
esclarecer se houve estudos ou não, eu acho que é im-
portante trazer esta lei que é uma lei de 2000. Então, 
ela já vinha trazendo quais eram as áreas passíveis de 
criação de unidade de conservação. E as 11 unidades 
de conservação foram criadas obedecendo esse instru-
mento de gestão, que é o zoneamento socioeconômico 
e ecológico do Estado de Rondônia. 

O SR. DELEGADO LUCAS – O senhor afirma, portanto, 
que nas 11 unidades criadas mediante os decretos que 
são questionados aqui, houve a realização de estudos 
prévios.

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Houve. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Ocorre que diversos técnicos 
foram ouvidos nesta CPI até a presente data e muitos 
deles negam terem participado dos estudos referentes 
à Soldado da Borracha, Umirizal e Rio Machado. Docu-
mentos foram apresentados para estes técnicos, docu-
mentos que, em tese, são os estudos questionados e os 
técnicos afirmam que não participaram dos estudos, que 
a função deles naquela ocasião, que houve uma missão, 
de fato, mas não sabem dizer qual é a área, não sabem 
dizer qual a função que estavam lá desempenhando, 
apenas o apoio logístico. 
Então, quem, de fato, realizou esses estudos que o se-
nhor mencionou, esses 11 estudos? Como nós podemos 
aqui indicar aos autos, as pessoas responsáveis por cada 
um dos estudos? Porque embora fosse uma comissão 
apenas, técnica, para as 11 áreas, as funções foram 
determinadas conforme a área, para cada servidor, eu 
deduzo. Como nós podemos aqui indicar quem foram os 
servidores, as pessoas responsáveis pelo estudo da área 
A, pelo estudo da área B, pelo estudo da área C? Porque 
os nomes que constam nos processos quando intima-
dos, convocados para comparecer aqui, chegam aqui e 
dizem “não, eu não fiz.” “Meu nome está aí, mas eu não 
fiz estudo nenhum.” Então, a gente precisa identificar. 

De que maneira nós podemos chegar a quem, de fato, 
realizou os estudos? O senhor pode nos auxiliar?

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Bom. Acho que, pri-
meiro os estudos, todos os estudos que foram realizados 
no início foram inquiridos a uma pessoa, uma respon-
sável técnica hoje da Sedam e ela comentou sobre os 
livros, os livros azuis. Esses livros existem. Na verdade, 
todos os estudos estão nesses livros. 
Eles foram encadernados na época e enviados ao arqui-
vo da Sedam, sob a gestão da Coordenadoria de Unida-
des de Conservação. Então, como se pode comprovar 
se as pessoas foram lá ou não? Esses relatórios, inclusi-
ve alguns que os senhores mostraram aqui, têm foto e 
coordenadas. Com a coordenada é possível identificar se 
essa pessoa foi ou não. 
Além disso, há um extenso documento com várias en-
trevistas que foram feitas, com o número do lote, com a 
coordenada. Essas pessoas foram entrevistadas. Então, 
para a gente aferir realmente se essas pessoas foram lá 
ou não, basta consultar esses estudos que estão dispo-
níveis, inclusive, nessas encadernações. Então, é bem 
simples provar se as pessoas foram lá ou não. 
Agora, nós estamos falando de uma ação que tem já, 
mais ou menos, sete anos. Então é comum que as pes-
soas, talvez, não possam afirmar o que cada um aqui 
disse, tem autonomia para dizer isso, mas, basicamente 
as comprovações que essas áreas foram estudadas e 
essas pessoas foram até lá existem dentro do processo. 
Outro fato é que a gente está falando de levantamentos 
— levantamentos de fauna, de flora, socioeconômico, — 
que até agora, acompanhando a Comissão, eu não con-
segui ver ninguém que estava aquela época, que parti-
cipou, que assinou os relatórios, vindo aqui. Não sei se 
em outras ocasiões virão. Mas, essas pessoas estão lá, 
assinaram a documentação. Em relação se foram ou não 
é uma declaração delas, não posso entrar nesse mérito.

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – Deputa-
do, para contribuir. Vou pedir que exiba o Parecer 322 da 
Coordenação de Unidade de Conservação – CUC/SEDAM 
do processo da Soldado da Borracha. 

(Apresentação de documento no telão)

Consegue identificar o documento?

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Consigo. 

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – Esse do-
cumento é um parecer que está acostado aos 11 proces-
sos administrativos. Ele trata, genericamente, deixando 
claro, cristalino, que os estudos que foram realizados, 
entregaram os cinco componentes que a lei do SNUC 
(Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Na-
tureza) e a Lei Estadual também do CEUC (Cadastro Es-
tadual de Unidades de Conservação), requer. O compo-
nente ambiental, o levantamento fundiário - eu não vou 
desdobrar todo - o componente ambiental, meio biótico, 
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fauna, etc, (está na tela). 
Dois: o estudo socioeconômico, levantamento de dados, 
da inserção; o levantamento fundiário que são as ques-
tões se havia documentação, se processo de regulariza-
ção em curso, ocupações (a que nível). E uso público, 
levantamento do potencial sustentável da proposta, da 
área, da região com turismo, as modalidades. E a con-
sulta pública, no caso evidentemente do Umirizal se dis-
pensa, porque dado o regime jurídico dessa unidade, se 
dispensa a consulta pública. Ela não precisaria ser feita. 
Ok? 
Então, aqui elenca que esses estudos foram feitos nas 
cinco áreas; não: nas 11 áreas. Está aqui em cima. Mais 
adiante, eu quero crer que isso é um parecer que tem in-
clusive está subscrito por técnicos: 322 da Coordenação. 
Eu quero crer que esse é um documento de fé pública 
expedido por servidores, senão de carreira, investidos 
na função ao tempo. 
E aí ele taxa, em cada um desses aqui, cada processo, 
trata exclusivamente de determinada unidade de con-
servação.
Estação Ecológica Soldado da Borracha: ele diz aqui do 
tamanho da criação em número de hectares, segue e 
repete que foram realizados todos aqueles estudos que 
genericamente, em um primeiro momento, foi reportado 
e conclui. 
Conclui que o trabalho é satisfatório, que os estudos en-
tenderam recorrentes pela legislação e segue; assim o 
parecer. É de suma importância que o Estado de Rondô-
nia. “Assim é parecer concordar com a proposta de cria-
ção da Estação Ecológica Soldado da Borracha – ESEC 
Soldado da Borracha dentro do descrito nos relatórios e 
anexos técnicos apresentados. Salvo melhor juízo, é o 
parecer.”. 
E aí, o senhor Jorge Lourenço da Silva, um biólogo, ge-
rente de UC/CUC/SEDAM, e os técnicos que realizaram 
os estudos de criação subscrevendo aqui. 
Fato é que nós ouvimos todos esses técnicos e nenhum 
deles afirmou que estiveram na unidade, na estação 
ecológica, eles não estiveram. Aquele senhor chamado 
Paulo Sérgio Lima, ele consta aqui na relação como Ges-
tor Ambiental e ele disse que era um motorista que leva-
va marmita e etc e etc. Ele disse, por exemplo, que lá ele 
se deparou com a Priscila Rocha, Engenheira Florestal. A 
Priscila, depois aqui, disse que não fez os estudos lá no 
Soldado da Borracha. 
Os ditos estudos, o que nós podemos perceber, são 20 
fichas, 24 fichas de um questionário preenchido em uma 
localidade totalmente diferente da Estação Ecológica 
Soldado da Borracha. 
Por favor, pode exibir a imagem da Gleba Rio Preto e da 
área onde foram realizados os estudos?
Nossa equipe técnica fez o levantamento dos pontos 
geográficos e o estudo foi feito em uma área totalmente 
distinta, ou seja, aquelas pessoas do hoje Soldado da 
Borracha nunca receberam a visita de qualquer agente 
da Sedam ou agente servidor público para realizar es-
tudos. 
Tem uma imagem mais ilustrativa, inclusive com corte 

dos imóveis, dos loteamentos. Isso. Ou seja, a área ob-
jeto de estudo. 
Pode utilizar o microfone. 

O SR. FRANBER CABRAL CARVALHO - Só para elucidar, 
das 24 laudas/fichas que existem, existem nelas somen-
te esses pontos de coordenadas, nos outros não existem 
coordenadas nelas. Então, nós não podemos afirmar 
que a equipe esteve lá dentro. 
Podemos ver aqui onde foi criada unidade de conserva-
ção, toda a malha fundiária do Incra titulada no entorno 
dela, e aqui foram os lotes dos entrevistados, o número 
do processo, e nós temos aqui o nome das pessoas que 
estão nos laudos, cada um deles, ou seja, está em outra 
gleba. Deixa eu só abrir aqui para vocês outra gleba. Ou 
seja, faz parte aqui de uma outra região, aqui é a famo-
sa região da estrada eletrônica, um assentamento bem 
antigo também do Incra.

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – Então, o 
que se pode concluir disso aí? Todo trabalho de oitiva de 
24 pessoas, de questionamento de 24 pessoas, foi feito 
em uma área totalmente distinta. Ok? Deputado, essa 
foi a parte técnica. Você pode continuar.

O SR. DELEGADO LUCAS - Retornando aqui, você quer 
comentar essa? Pode ficar à vontade para comentar. 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - É que foram muitas 
perguntas e muitas afirmações. Então, eu quero voltar 
um pouquinho no passado. Mais uma vez eu vou me 
remeter aqui à lei de zoneamento. Quando se fala em 
estudos técnicos, não há o que se questionar. O zonea-
mento socioeconômico ecológico de Rondônia já con-
templa aquilo que exige no SNUC, que são os estudos 
científicos técnicos das áreas. Então, mais uma vez, a 
lei de zoneamento que está vigente, que foi a base de 
criação dessa, que é uma ferramenta de gestão, foi a 
utilizada para a criação das 11 unidades.
Mas falando um pouquinho de Soldado da Borracha, 
porque nós estamos vendo aí na imagem que os se-
nhores acabaram de mostrar, são levantamentos, são 
entrevistas que foram feitas no entorno, no entorno, e 
não dentro da área. Por quê? Porque, primeiro, a lei já 
garante que estações ecológicas a gente não tem ne-
cessidade nem de consulta pública e pode ser criada, 
sim, no caso onde foi criada essa poligonal da Soldado 
da Borracha.
Segundo, eu queria remeter para um estudo, um dado 
que talvez essa Comissão não tem ainda, que dos 825 
lotes que foram devidamente entregues ali aos Solda-
dos da Borracha, todos esses lotes aí, em torno de 600 
áreas, 600 lotes, foram manejados. Então o estudo, o 
início do estudo de Soldado da Borracha, vou me ater 
somente ao Soldado da Borracha, quando a gente se 
remete ao estudo que foi, inclusive, encaminhado pelos 
senhores para mim para estudo, lá está dizendo que to-
das essas áreas estão em pousio florestal.
Então para esclarecer melhor, o que é o pousio flores-
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tal? Essas áreas foram manejadas. Nós temos uma lei 
federal e uma lei estadual que diz que áreas manejadas, 
após manejadas — o manejo foi a retirada de madeira, 
manejo florestal sustentado madeireiro — elas devem 
permanecer em pousio. Essa condição é averbada à 
margem da matrícula de cada área. Então, hoje é possí-
vel os senhores solicitarem esses 600 projetos que têm 
na Sedam, verificar toda a documentação lá. E muito do 
que está sendo questionado aqui — e mais uma vez a 
intenção aqui é sempre remeter de forma técnica para 
esclarecimento melhor da Comissão —, pode ser feito 
diretamente. 
Esses processos vão responder muita coisa. Vão respon-
der que lá, antes de 2017, essas 600 áreas foram ma-
nejadas, o Título dessas áreas está averbado à margem 
da matrícula à responsabilidade de pousio. Ou seja, 
dependendo da capacidade de exploração, essas áreas 
devem permanecer sem ser tocadas de 25 a 30 anos. 
Significa dizer que se hoje nós temos algumas áreas lá que 
foram desflorestadas, elas estão em descumprimento ao 
que foi averbado na margem da matrícula. Então, plano 
de manejo florestal sustentado havia lá. 
Mais uma situação. A gente fala muito aqui de estudos. 
Os estudos dessas áreas foram apresentados não pela 
Sedam, mas pelos proprietários dessas áreas que ma-
nejaram essa floresta. Então, nós temos dentro desses 
processos lá levantamentos de fauna, de flora, estoque 
florestal, a questão se havia residência ou não, se o 
cidadão explorou ou não essa área já havia explorado 
ou se havia algum desfloramento à época da aprovação 
do manejo. 
Esses 600 projetos vão responder o que muito se ques-
tiona aqui. Havia estudos para se criar? Sim, havia estu-
dos que foram apresentados inclusive pelos proprietários 
dessas áreas com a ART (Anotação de Responsabilidade 
Técnica) de seus responsáveis técnicos. Então, a Sedam 
tem o domínio e a gestão de todos esses projetos aí.
 Voltando um pouquinho para a situação do levantamen-
to in loco, mais uma vez, havia estudos. A lei de zonea-
mento garantia que essa área era, sim, para a criação 
de unidade de conservação. Esses estudos foram feitos 
antes dessa promulgação por esta Casa dessa lei e foi 
a nossa base legal para a criação, além do Sistema Es-
tadual de Unidade de Conservação, que é uma lei esta-
dual, o SNUC que é uma lei federal.
Então, tudo isso deu subsídios para a criação, não só do 
Soldado da Borracha, mas de todas as outras áreas que 
foram criadas.

O SR. DELEGADO LUCAS - O senhor mencionou uma 
grande quantidade, em tese, de informações que a Se-
dam dispunha para utilizar como escopo técnico para 
criação específica do Soldado da Borracha. Mas existe 
uma máxima no direito que diz: o que não está nos au-
tos, não existe. 
Nesse relatório aqui, nada disso foi mencionado. Ne-
nhum tipo dessas informações, desses 600 processos 
que existem na Sedam de manejo florestal, e todas es-
sas informações estão inseridas no processo que emba-

sou o decreto de criação do Soldado da Borracha? Ou 
elas estavam à disposição da Sedam, e os técnicos, com 
conhecimento, portanto, tomaram essas providências? 
Porque me parece que o processo da criação do decreto 
carece dessas informações técnicas positivadas nele, no 
cerne dele. No relatório, com todo respeito aos signatá-
rios, é bem raso, de poucas laudas, e me corrija o se-
nhor, se ele estiver amparado com anexo que compilem 
todas essas informações.
Nós sabemos a respeito da legislação, o que ela deter-
mina, mas há que se considerar que, com o decorrer dos 
anos, principalmente pelo contexto histórico no qual se 
insere o Estado de Rondônia, houve uma antropização 
entre os anos 2000 até 2018 de diversas áreas. E o go-
verno, o Estado, o poder público constituído devem rea-
lizar esses estudos, esses levantamentos, porque exis-
tem, sim, uma preocupação que os governos e o poder 
público devem ter com o elemento humano e não pode 
ser desconsiderado. 
Há uma lei de zoneamento? Há. A lei de zoneamento 
prevê que o gestor dê essa determinação, essas classi-
ficações para as áreas conforme a lei, ok? Mas o Estado 
não pode deliberadamente ignorar o cenário real e atual 
de determinados localidades com base em legislações 
de quase 20 anos atrás.
Então, a pergunta aqui é: esses levantamentos tinham 
como fundamento, um deles, identificar a situação local 
do cenário, atualizar, trazer esses dados atuais. Hoje nós 
não tivemos ali como comprovar a princípio, em tese, de 
que houve. 
No interior, o senhor disse que poderíamos confirmar 
com as fotos e coordenadas geográficas. Pelo o que As-
sessoria informou, os únicos pontos que tinham conde-
nados geográficas foram fora da área. Então, não há 
uma confirmação que o Estado, quando criou essa área, 
sabia como era o contexto antropológico, contexto social 
e econômico da área em questão. 
E o senhor afirma que os dados haviam e, pelo conhe-
cimento que a Sedam tem do manejo, etc. Essas infor-
mações todas vieram para o bojo do processo da criação 
ou não? A gente tem que buscar agora por fora, pois na 
época não vieram? Não sei se fui claro. 

 O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Foi mencionado, 
inclusive, no estudo Soldado da Borracha, sim, as áreas 
que estavam em pousio florestal. E remete-se esse pou-
sio florestal ao que diz lá a lei federal, a lei estadual. En-
tão, talvez não tenha. Realmente, não, não foi explorado 
totalmente nessa questão. Mas, há menção. 
Só uma outra questão, se o senhor me permite. Nós 
estamos falando aqui de coordenadas e fotos de entre-
vistas que foram feitas, mais uma vez, no entorno. Mas 
isso é uma questão de levantamento social e econômi-
co. Então, essas pessoas, no que pese, ter três coorde-
nadas, isso pode sim também ser confirmado através 
dessas propriedades. Lá tem o lote, tem a área, tem a 
gleba e tem a assinatura do entrevistador. Logo, essas 
informações também podem ser confirmadas lá. 
Dentro da área, foram feitos levantamentos, sim. Nós 
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temos estudos que foram, sim, apresentados pelos téc-
nicos, que foram até lá e fizeram levantamentos de fau-
na e florístico. Então, existe isso dentro do processo. Se 
os senhores não têm acesso, tem que ser solicitado, de 
fato, à Sedam. 

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – Deputa-
do, só para contribuir com a questão. Está se arguindo 
aqui que os estudos foram feitos no entorno. Pela ima-
gem que observamos, não tem estudos e entrevistas. 
Pelo o que se observou aqui, não tem estudos e entre-
vistas. Nós vamos tratar aqui dos estudos, as 24 entre-
vistas, das pessoas, inclusive, as dimensões dos lotes 
dos entrevistados, são de 100 hectares, de 40 hectares. 
Esse levantamento foi feito em uma área distinta, tanto 
que os pontos de GPS (Sistema de Posicionamento Glo-
bal) não estão em torno da área do polígono onde se 
criou a estação Soldado da Borracha. 
Outro esclarecimento, Deputado, para contribuir, é que 
a questão de estar em pousio, temos que observar que 
nós estamos tratando ali de áreas tituladas em 1982. 
A União, o Incra ou qualquer outro órgão tentou, bus-
cou anular esses Títulos e essas escrituras públicas, e 
a obrigação de cuidar do pousio é de quem explorou o 
manejo. 
Por que o Estado tinha a obrigação de trazer para si, 
criar uma Estação Ecológica onde as pessoas, pelo regi-
me jurídico, sequer podem se movimentar. Ok? 
Então, o zoneamento surge pela Lei 233/2000. Está aí 
outro estudo que foi feito de forma errônea, por que 
como eu faço uma lei de zoneamento e eu tenho Títu-
los expedidos em 1982 e neles está a destinação para 
a prática de agropecuária. A lei do zoneamento jamais 
poderia colocar aquilo como zona de futura unidade de 
conservação. Então, leis ruins trazem resultados ruins. 
Agora também, o que temos que deixar claro que só o 
estudo do zoneamento socioeconômico e ecológico não 
bastam para cumprir as exigências da lei do SNUC para 
criação de unidade de conservação. Dizer que esse es-
tudo foi feito lá no zoneamento é prova que o estudo do 
zoneamento não é confiável, porque ele não considerar 
Títulos expedidos pelo governo federal em 1982 e nessa 
área trazer como zona de proteção ambiental, é disso 
que se cuida, deputado. Para esclarecer. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Eu concordo com o Doutor 
Doca quando ele menciona que a lei do zoneamento, de 
2000, não pode arguida aqui unicamente, acredito que 
não foi essa a intenção do senhor com sua fala, dizer 
que apenas ela foi utilizada como critério. Até porque, 
justamente, a ideia de se fazer um estudo atualizado é 
porque as coisas mudam, o cenário é dinâmico, o direito 
evolui e convém ao Estado, quando vai mudar a rea-
lidade das pessoas através da legislação, saber se, de 
fato, existem pessoas, qual atividade praticam, qual o 
impacto econômico para o município, para o Estado, etc. 
Por isso, há a necessidade dos estudos e é o que a gente 
está questionando. 
Eu entendo aqui que, referente à questão de como fo-

ram realizados os estudos, o senhor já deu a contribui-
ção e daqui para frente insistir em se o estudo foi correto 
ou não vai ser uma questão de retórica e de narrativa. 
A análise agora tem que ser técnica, com base na docu-
mentação que há e com base na análise que já foi men-
cionada, inclusive a confrontação dessas coordenadas 
com as áreas e as pessoas que assinaram, etc. 
Eu quero aqui prosseguir, para a gente encaminhar. A 
pergunta que eu quero direcionar à Vossa Excelência é 
no sentido de que esses decretos de criação, todos eles, 
foram publicados no Diário Oficial no dia 20 de mar-
ço de 2018. Essa data, 20 de março de 2018, foi data 
da publicação no Diário Oficial. Ocorre que analisando o 
processo SEI, há uma assinatura do então governador 
do Estado de Rondônia apenas no dia 22 de março de 
2018. Então, houve a publicação e apenas dois dias após 
houve a assinatura desses decretos, por parte do gover-
nador. Então, em tese, eles foram publicados no Diário 
Oficial sem assinatura no primeiro momento. 
Por que após a assinatura dele - eu gostaria de saber 
se o senhor pode responder essa pergunta -, não houve 
uma publicação do decreto novamente, dessa vez com a 
assinatura. Uma vez que a publicação sem a assinatura 
poderia configurar na publicação de um documento apó-
crifo, posto que sem assinatura não poderia ser conside-
rado válido. A pergunta é: por que após a assinatura do 
governador não houve uma nova publicação? 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Bom, deputado, eu 
vou me ater aqui a responder tudo o que for técnico, 
que era de minha competência. Então, eu não tenho 
como informar qual foi o processo depois. 
A nossa Coordenadoria à época, tinha a missão de rea-
lizar os estudos e levantamentos. Criar unidades é uma 
vontade política, então, para a gente eu quero me ater 
somente àquilo que era de minha competência em rela-
ção aos estudos técnicos. 
Em relação ao processual depois, eu não tenho como 
informar, porque cabe à PGE, ao Estado e outras insti-
tuições responder. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Perfeito. O encaminhamento 
dos decretos ao governo, aos setores responsáveis, de 
alguma forma passou através do senhor? Qual foi a sua 
função nesse procedimento? 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Passou. Após a fina-
lização dos estudos, de praxe, a gente encaminha esse 
processo para o Secretário, no caso era o Cel. Vilson, à 
época. O Secretário encaminha, com base nos levanta-
mentos que foram feitos e os estudos que foram feitos, 
para a PGE para que a PGE se manifeste em relação a 
esses estudos e homologue ou não tudo aquilo que foi 
feito de forma técnica. A partir daí, eu acho que o Secre-
tário Vilson pode contribuir melhor. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Então, só para entender o 
fluxograma, que eu acho que é relevante. A Coordena-
doria do senhor, concluindo os estudos técnicos, instruí-
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dos os processos, encaminha ao Secretário, que manda 
para a PGE, que por sua vez encaminha ao governo e aí 
publicação e demais procedimentos. Em tese, o fluxo-
grama simplificado é dessa forma? 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – É isso. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Tudo bem. Até o encaminha-
mento ao Secretário o senhor responde, daí para frente, 
publicação, assinatura não competirá ao senhor. O se-
nhor não tem conhecimento da razão pela qual foi, em 
tese, publicado sem assinatura?

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Sim. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Tudo bem. A respeito dessa 
publicação no Diário Oficial alguém quer fazer algum co-
mentário? Se não, vou seguir. 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Pode seguir da 
minha parte. 

O SR. DELEGADO LUCAS - Eu vou inverter aqui a pauta 
que eu havia previsto, já que nós acabamos adentrando 
um pouco no Soldado da Borracha, eu vou seguir aqui 
um questionário que eu tenho previsto aqui para o Sol-
dado da Borracha. 
O senhor sabia e tinha conhecimento de que havia ali 
naquela área onde foi criada a Estação Ecológica, Títulos 
expedidos pelo Incra? Títulos definitivos? O senhor tinha 
essa informação? 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Tinha essa informa-
ção porque, mais uma vez, essas informações estavam 
em todos os processos. Só para esclarecer, deixar bem 
à luz do que se procura, que é a verdade, antes de ser 
Coordenador Estadual de Unidades de Conservação, eu 
fui Coordenador de Desenvolvimento Florestal. 
Então, nessa Coordenadoria, os processos passavam lá 
para a aprovação dos planos de manejo madeireiros. En-
tão, sim, sabia que havia Títulos lá. 

O SR. DELEGADO LUCAS – O senhor mencionou previa-
mente que conhece várias das áreas in loco. O Soldado 
da Borracha, o senhor chegou a ir in loco? 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Cheguei a ir in loco 
e a realizar vistorias técnicas lá, também. 

O SR. DELEGADO LUCAS – O senhor tem uma ideia... 
Acho que o senhor comentou por cima, mas, queria con-
signar essa pergunta. Aproximadamente, quantos pro-
jetos de manejo florestal tinham na área compreendida 
como Soldado da Borracha? 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Ainda como Coor-
denador Estadual de Desenvolvimento, nós começamos 
a catalogar esses projetos, todos os projetos do estado, 
dentro de uma plataforma na Coordenadoria de Desen-

volvimento Florestal. Então, nós homologamos e nós 
lançávamos o “shapefile” dessas áreas remanejadas, 
para que o Estado tivesse documentadas as áreas que 
foram manejadas no estado.
À época, quando eu assumi a Coordenadoria, nós tí-
nhamos catalogados em torno de mais de 400 a 500 
projetos de planos de manejo madeireiros. E, para trás, 
em outras gestões, possivelmente nós tínhamos vários 
projetos também lá, de pousio, mas não sei quantificar. 
O que se tem ideia é de mais de 500, sim. 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Esses projetos de 
manejo, quem eram os detentores deles? Eram as pes-
soas proprietárias da área, ou era a Sedam, que pagava, 
ou custeou o projeto de manejo? 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Na verdade, o direi-
to de manejar suas áreas é privado ou público. Então, os 
proprietários dessas áreas, vamos lá: especificamente o 
Soldado da Borracha, entravam com um processo admi-
nistrativo. Nesses processos são cobrados estudos, equi-
pamentos, situação fundiária, documentação da área; 
e apresentados através de seus responsáveis técnicos. 
Seus engenheiros com suas ART´s ou de exploração 
ou de elaboração de projetos. Então, quem protocolava 
no estado essas informações eram os proprietários das 
áreas. 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – E o Estado, com a 
autorização desses proprietários, podia usar esse estudo 
de cada projeto de manejo para fazer como embasa-
mento na criação dessas reservas? 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Perfeito. Porque 
esse estudo é um estudo público. Essas informações são 
levantamentos públicos e que são de interesse de todos. 
Então, quando você protocola um projeto na Sedam, 
seja ele de qual for a natureza, esse projeto pode ser de 
conhecimento público, as informações são informações 
públicas e que podem ser usadas, sim, em levantamen-
tos ou não serem usadas, mas serem como base para 
esses levantamentos. Até mesmo porque são informa-
ções que os próprios proprietários informam à Sedam.

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Isso, mas teve 
essa autorização? O senhor disse que não, não é? Sim 
ou não? Tem autorização para usar? Os dados? 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – A autorização de 
uso das informações são meramente técnicas. Então, se 
você protocola no Estado...

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) - Sim ou não? Tinha 
autorização ou não? O senhor sabe? 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Responder sim ou 
não fica muito vago. Então, eu gostaria de responder de 
uma forma...
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O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (DOCA) – Refa-
zendo a pergunta do deputado: as informações de plano 
de manejo individual de proprietários, elas servem como 
estudos técnicos para a criação de unidade de conserva-
ção? É isso que se quer esclarecer. 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Sim ou não? 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Elas subsidiam, sim, 
informações. 

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (DOCA) – Elas 
subsidiam estudos técnicos? 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Subsidiam, sim.

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (DOCA) - Por que 
eles não estão acostados aos autos? 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Pode subsidiar. In-
clusive, nos autos estão acostados a condição dessas 
áreas lá. Então, se você pegar ali o relatório inicial, vocês 
vão ver, os senhores vão ver que existe lá essa menção 
aos projetos. 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Porque tem um 
custo para fazer um projeto de manejo. 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - É, que é totalmente 
custeado...

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) - Pelo privado. 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Pelo proprietário...

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) - E o Estado se 
apropriou disso? 
O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Não. As informa-
ções são públicas. Imaginemos só uma...

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – O senhor compro-
va que é pública. Sim, não é? 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Sim, sim. As infor-
mações são públicas. Devem ser.

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Outra coisa: a 
titulação dessas áreas, eu sei que o senhor falou que 
existe a lei que pode... 

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Só um minutinho, 
Deputado Pedro Fernandes. A Deputada Drª Taíssa está 
em um evento em Guajará-Mirim e gostaria de registrar 
presença. 

A SRA. DRA. TAÍSSA (Por videoconferência) - Presiden-
te, gostaria de registrar presença. E agradecer a dispo-
nibilidade. É porque, como o nosso Duelo acabou bem 
tarde aqui, e eu não consegui fazer o deslocamento para 

a capital, mas vou acompanhando de forma on-line a 
CPI e estou à disposição. 

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Muito obrigado, De-
putada Drª Taíssa. Obrigado pela contribuição na CPI. 
Perdão, Deputado Pedro, pode prosseguir. 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – A lei do zonea-
mento, só ela basta para criação das 11 reservas? 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Não foi isso que eu 
disse. Eu disse que um dos pré-requisitos de criação de 
unidades de conservação é o zoneamento socioeconô-
mico, que é uma ferramenta de gestão do Estado. Não 
só para criação de unidades, mas para qualquer outra 
atividade é o zoneamento que deve ser obedecido. A 
exemplo de qualquer, vamos imaginar um frigorífico. Ele 
não consegue operar se não estiver dentro do zonea-
mento, que é a lei máxima, digamos assim, do Estado 
de Rondônia. 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – O estudo seguiu 
o regramento correto que a lei exige para criação das 11 
unidades de conservação?

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Sim. Deputado, só 
uma questão, toda vez que nas minhas falas eu remeto 
a questões, legislações que cabem ao servidor público à 
época a seguir. É um ato que é vinculado, então, assim, 
não sou eu que acho, é o que a lei diz. Eu não sou do 
ramo jurídico, mas eu peço aqui, que as minhas falas 
vão ter sempre uma base legal, que foi o que deu sub-
sídio. 
Agora julgar se isso é correto, julgar se o zoneamento é 
correto, não cabe a mim. Cabe como funcionário público 
à época seguir a legislação que tinha à época.

O SR. DELEGADO LUCAS – Exato. E nós não estamos 
aqui fazendo avaliação. 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Quero pedir ao 
Coronel Vilson para não auxiliar o entrevistado, por fa-
vor, porque tem que ser individual o questionamento. 
Está bom? Obrigado. 

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – De-
putado, só para contribuir. Então, os artigos, a Lei 
9.985/2000, nós temos a 233, uma lei estadual, que cui-
da do zoneamento do Estado. E as exigências dispostas 
na Lei 9.985 para criação de unidade de conservação 
que estão insertas nos parágrafos da Lei 1.144/2002, 
com esses cinco componentes, se a área for uma área 
destinada à proteção ambiental pelo Zoneamento, tem 
que ser desconsiderada a aplicação da lei federal e da 
nossa lei estadual? 
Porque, pelo que eu vi, o que nós estamos buscando aqui 
é saber se esses componentes que a Lei 9.985/2000, 
artigo 22, e o Sistema Estadual das Unidades de Conser-
vação, Lei 1.144/2002, artigo 21, se esses cinco compo-
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nentes foram feitos os estudos e entregues. Ok. 
Nesse relatório, as pessoas que subscreveram, todas ne-
garam veementemente não terem trabalhado aqui. Mas, 
digamos que aquele estudo encartado do capa verde, 
como se viu, juntado aqui em 2022 aos autos, que já se 
presumia findo em relação a estudos, relatórios, porque 
com a edição do decreto o que restava ali era a questão 
de manejos e indenizatórios, DUP (Decreto de Utilidade 
Pública), desapropriação, justa indenização. Não veio. 
Mas esse mesmo documento acostado das folhas — exi-
be para mim aí no item 8, esse “Considerações e Reco-
mendações” na tela, desse próprio relatório —, ele não 
recomenda que ali seja criada uma estação ecológica. 
Eu vou ler: 
“A equipe CUC/Sedam que realizou os levantamentos 
preliminares sobre aspectos socioeconômicos, constatou 
que não há presença de comunidades tradicionais tanto 
no interior como no entorno da área em questão” — eu 
estou tratando do Soldado — “não havendo, portanto, 
compatibilidade para criação de Unidade de Uso Sus-
tentável. A proposta de Unidade de Proteção Integral se 
dá por ser aquela área relevante valor cênico, rica em 
fauna, flora diversificados, que serão levantados diag-
nóstico posteriores ao presente estudo. A Equipe con-
sidera a proposta de Parque a melhor opção pois este 
tipo de unidade de conservação foca na preservação dos 
ecossistemas presentes, somente após sua implantação, 
elaboração do plano de manejo e definição do zonea-
mento da área, poderá ser utilizado pela população de 
forma controlada, seja visitantes das imediações ou por 
turistas de outras regiões.
Diante dos estudos apresentados a proposta de uma 
ESEC torna-se questionável, principalmente pela ques-
tão de uso da estrada que corta a área para o acesso 
de pessoas, a outras áreas fora dos limites propostos. 
Aparentemente, as famílias que moram no interior não 
fazem uso dos lotes, sendo que a criação de uma unida-
de não teria muito efeito para elas, podendo, inclusive 
serem beneficiadas com a possibilidade de venda destes 
títulos como compensação de reserva legal para os pro-
prietários com passivos ambientais.”. 
A gente só gostaria de saber por que esse relatório aqui 
tem um amplo estudo, muito grande. E parece que parte 
dele é realizado com dados secundários, pois não tem 
assinatura de ninguém nesses documentos. 
Queremos compreender como um documento dessa na-
tureza, que vai ter reflexo na vida de 600 pessoas, que 
têm uma obrigação de cuidar de um manejo durante 30 
anos, é obrigação dele cuidar do pousio por 30 anos.  E 
as demais que restaram naquela região, esse relatório 
não considera e cria uma ESEC. 
E a gente não consegue identificar qual o técnico que 
diz: “ali é uma ESEC”. Gostaríamos de saber quem foi 
que decidiu por essa modalidade de unidade de conser-
vação. 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Bom, o relatório é 
bem claro. Ele diz que a indicação para a criação de uma 
estação de uma unidade de conservação de proteção 

integral, no caso, ele já vem mencionando um parque, 
que também se enquadra nessa categoria de unidade 
de conservação de proteção integral que a gente acabou 
de ver. 
O relatório traz informações importantes também. Ao 
considerar esse relatório, ele diz que: “não havia mora-
dores dentro da área”, que mais uma vez corrobora com 
aquilo que foi dito. Os levantamentos foram feitos no en-
torno, então as coordenadas mostram justamente isso. 
Mais uma vez, os planos de manejo que foram explora-
dos lá mostram isso: se havia morador, com certeza. E 
aqui, eu não quero desconsiderar a afirmação de nin-
guém; eu estou apenas trazendo o que nós tínhamos de 
documentação à época. Então, esse relatório diz isso. 
Em relação à questão de decisão, se vai ser um parque 
ou uma estação ecológica, isso é decidido no Comitê. 
Então, esses relatórios são levantados pelas equipes de 
campo, que trazem todas as considerações, e o Comitê 
toma essa decisão. Bom, até houve, a exemplo de ou-
tras unidades, que eram para ser mais restritivas, e o 
Comitê decidiu, porque haviam pessoas dentro, mudar 
a modalidade para RDS (Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável), para uso sustentável e para outras finali-
dades. 
 Então, mostra, sim, que os dados foram analisados e 
que foram consideradas, sim, todas as situações fundiá-
rias e socioeconômicas da área. Basicamente, a decisão 
é tomada com base nos levantamentos pela Comissão. 
Agora, deputado, esses documentos são públicos. Se os 
senhores não têm assinatura e tudo, esses relatórios, 
esses livros que estão aí, deveriam trazer isso, assim 
como os outros documentos. 
Eu quero só esclarecer que, à época, o sistema SEI es-
tava em implementação no Estado de Rondônia. Então, 
esses processos iniciaram de forma física e foram sen-
do migrados. Pode ser que responda à pergunta dela, a 
pergunta que foi feita para a técnica da Sedam, “por que 
foi somente naquela data anexado?” Eu não sei respon-
der isso, é a atual gestão que tem que responder. 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Denison, deixa 
eu aproveitar aqui. Eu moro a 22 anos no Município de 
Cujubim. Conheço muito bem toda aquela região e a 
área, fui Prefeito lá. À época, eu estava Prefeito, no ano 
de 2017, 2018. E eu não vi nenhum tipo de movimen-
tação, de estudo naquela época. Estou falando aqui do 
que eu vi, estou dando a minha opinião só para escla-
recer alguns fatos. Eu quero te perguntar: se não exis-
tia ninguém morando dentro do Soldado da Borracha, 
quando vocês foram lá? 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Moradia, não. E 
isso pode ser comprovado, mais uma vez, com as cartas 
imagem que foram apresentadas pelos proprietários, à 
época, que exploraram os projetos. 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Nós fizemos uma 
audiência pública no Município de Cujubim. E, nessa au-
diência pública, fizemos uma reunião da Comissão e vá-
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rias pessoas moravam lá nessa época. Tem pessoas que 
eu conheço que moram lá há 20 anos, 30 anos. Muita 
gente mora lá há muito tempo. Tipo assim, você está 
afirmando e aqui você sabe que nós temos que falar a 
verdade, fizemos o compromisso. Então, você confirma. 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Estou afirmando e 
confirmando novamente que, na época dos levantamen-
tos, não havia moradores. E isso pode ser totalmente 
comprovado com as cartas imagem que foram apre-
sentadas. Inclusive, projetos que foram averbados na 
sua totalidade, áreas que foram totalmente averbadas 
à margem da matrícula, porque exploraram 100% do 
manejo florestal que era previsto. 
Então, mais uma vez, com a compromisso da verdade 
aqui, eu acredito nessa Comissão, que a intenção real-
mente é esclarecer justamente os fatos. Confirmo e cor-
roboro que, na época do levantamento, não existiu. Fiz 
várias vistorias.  

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Justamente, te-
mos que ouvir a verdade. O senhor responde em qual-
quer lugar por isso, que o senhor está afirmando aqui?

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Perfeitamente, eu 
respondo pelo cargo que, à época, eu era incumbido de 
participar, junto ao Governo do Estado.

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – O senhor conhe-
cia uma estrada que tinha lá, na época da criação? O se-
nhor sabe que essa estrada dá acesso à Gleba Rio Preto, 
que foi onde apareceram os entrevistados?

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Bom, existe uma es-
trada lá. E, sim, existe essa estrada que, realmente, foi 
onde estão devidamente documentadas, onde as pes-
soas foram entrevistadas.

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – O senhor tem 
conhecimento de projeto de manejo florestal que foi 
aprovado pela Sedam, autorizado, e que não pode ago-
ra transportar, passar pela estrada, não autoriza porque 
foi criada uma Estação Ecológica, uma das áreas mais 
restritivas, que não pode passar ninguém. 
O senhor sabe desse projeto de manejo?

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Não tenho conhe-
cimento, porque não posso responder pelo Estado. Não 
tenho acesso aos processos, ao que está sendo autori-
zado ou protocolado lá.

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Na época em que 
o senhor era responsável, não tinha nenhum projeto de 
manejo autorizado lá nesse período que foi criado. Os 
estudos apontaram?

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Os estudos apon-
taram, na verdade, os projetos que foram manejados.

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – E os que estavam 
autorizados para serem extraídos, o senhor tem conhe-
cimento?

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Não tenho conheci-
mento, porque não foram da minha gestão. Então, não 
tenho como afirmar se havia ou não.

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Quanto tempo 
demora para realizar um levantamento florístico de uma 
área de quase 180 mil hectares?

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Depende. Vai de-
pender se os levantamentos, como estão devidamente 
acostados ao estudo, esse relatório que o senhor acabou 
de ler, eles falam que “os levantamentos mais precisos, 
que necessitam para uma devida gestão da área, serão 
posteriormente realizados.” 
Então, há o estudo prévio, que pode ser amostral, de 
levantamento florístico, biológico, de tudo o que é ne-
cessário para se criar uma unidade de conservação, as-
sim como o socioeconômico, assim como as audiências 
públicas foram necessárias. E, posterior a isso, a lei do 
SNUC diz que essa área tem que ter um plano de mane-
jo. O Estado tem que fazer esse plano para poder fazer 
a gestão dessa área.

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Em quatro me-
ses tem condições de apresentar esse estudo anterior 
à criação?

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Amostral, como 
acabei de falar aqui, sim, perfeitamente é possível um 
levantamento prévio amostral. Inclusive, os levantamen-
tos podem ser feitos com imagens de satélites, então, 
perfeitamente é possível.

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Foi feito um le-
vantamento in loco da demarcação dessa área?

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – In loco? Nós temos 
uma Coordenadoria de Geociências. Então, quando hou-
ve a necessidade dos levantamentos, dos estudos, essa 
Coordenadoria foi a responsável em criar a poligonal 
dessas áreas. Essas poligonais podem ser criadas dentro 
do próprio laboratório. 
Então, em relação à questão técnica de criação, teria 
que ter aqui o técnico que fez essa poligonal para poder 
responder se ele foi in loco ou não necessitou.

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – O Estado foi be-
neficiado com a criação dessa Estação Ecológica Soldado 
da Borracha e as outras 11 reservas, todas as reservas, 
na opinião do senhor? 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Na minha opinião, 
todas as unidades que foram criadas são significativa-
mente muito importantes para o Estado. Não só para o 
Estado, como para o mundo. Nós estamos falando aqui 
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de unidades que estão promovendo a troca de chuvas, 
inclusive chuvas que todo mundo aqui precisa. Então, do 
ponto de vista técnico, sim, o Estado foi beneficiado, o 
mundo foi beneficiado com a criação dessas 11 unidades 
de conservação, sim.

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Efetivamente foi 
beneficiado na ação?

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Efetivamente?

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Ou só no papel?

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Efetivamente. Ago-
ra, é claro, é óbvio que após a criação de unidades de 
conservação, cabe ao poder público fazer a gestão devi-
da dessas unidades. Então, eu não vou entrar no mérito 
de gestão de unidades de conservação, porque isso não 
cabe a mim. Mas, do ponto de vista de como engenheiro 
florestal, e pela importância biológica, cênica, ambiental 
da criação dessas áreas, sim, elas foram importantes.

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Tratando aqui da 
Estação Ecológica foi criada, Umirizal. O senhor tinha co-
nhecimento das áreas que foram atingidas pelas usinas 
e que tinham várias pessoas pleiteando junto às usinas 
a indenização por essas áreas terem moradores e titu-
lação?

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Umirizal foi bem 
importante esse tema, porque os estudos da Umirizal 
se iniciaram em 2012. Esses estudos foram financiados, 
capitaneados pelo Programa de Áreas Protegidas que é 
gerenciado pelo Ministério do Meio ambiente, o MMA, 
através do programa Arpa. Então, houve uns estudos. 
Nesses estudos inclusive, nesse encarte que eu men-
ciono aqui está de posse do Estado, tem um estudo da 
Empresa Ecossis que a época foi contratada para realizar 
os estudos. E havia a menção dessas pessoas que es-
tavam a serem indenizadas e uma lista completa, inclu-
sive, com quem já tinha sido indenizado pela empresa. 
Então, sim, eu sabia e isso é público, está nesses estu-
dos.

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – O senhor conhece 
alguém que foi indenizado depois da criação da Estação 
Ecológica lá?

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Conhecer?

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Mas, o senhor 
sabe se alguém foi indenizado, como o senhor falou?

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Eu sei que as pes-
soas foram indenizadas, porque essa foi uma informação 
que essa empresa terceirizada trouxe, junto com os no-
mes, CPF, de quem foi devidamente indenizado lá.

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Elas foram inde-

nizadas antes da criação da estação ecológica. Depois 
que criou a estação ecológica, o senhor tem informação 
se foi indenizado mais alguém lá? Ou se as pessoas fo-
ram prejudicadas, porque perderam a ação por causa da 
criação dessas áreas?

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Não tenho essa in-
formação. Eu tenho informação de quem estava nessa 
poligonal da criação da Estação Ecológica Umirizal, só 
trazendo um ponto, é uma unidade onde existe apenas 
um tipo de vegetação lá, que é o umiri, e ela é encon-
trada somente lá. 
Então, os estudos trouxeram essa necessidade de cria-
ção e também essas informações de levantamento, as 
audiências públicas que foram feitas. Então, esse estudo 
perfeitamente responde todas essas questões. 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – E por que a pressa 
em não aguardar todo o processo, mesmo que aqui na 
Assembleia estava tramitando uma Proposta de Emenda 
à Constituição, em que todas as criações de reservas no 
Estado de Rondônia tinham que passar por essa Casa? E 
aí foi muito rápido. No dia 6/10/2017, todo mundo com 
pedido de urgência na abertura do processo de criação 
das unidades e também do Soldado da Borracha, em Rio 
Machado. 
Por que essa pressa que aconteceu dentro do governo 
nesse dia? E o senhor estava lá, um dos coordenadores 
desse trabalho. O que motivou o senhor a apressar o 
processo? Por que foi por causa da Assembleia? O que 
aconteceu?

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Bom, não vejo uma 
pressa nesse processo, especificamente em qualquer 
um outro, visto que eu acabei de mencionar que esse 
estudo iniciou em 2012, sendo criado só em 2018. 
Então, em relação a essa questão, mais uma vez, ques-
tão de pressa, de ter algum trâmite ou acordo aqui na 
Assembleia, em relação a isso, eu não posso me ater. Eu 
posso me ater em relação a se foi feito o estudo ou não, 
como foi feito, qual foi o financiamento utilizado para fa-
zer isso. Então, essas informações eu consigo responder. 
Em relação à questão vontade política, pela pressa de 
criação ou não, isso não cabe a mim.

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – O senhor confia 
em um documento que não tem assinatura ou o senhor 
respeita um documento que não tem assinatura? Sim 
ou não? 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – O documento deve 
ser precedido de assinatura, de identificação do técnico, 
de quem fez aquele levantamento. Então, um documen-
to que não tem assinatura, eu não confio. Não confiaria 
porque não tem validade.

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Obrigado pela in-
formação.
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O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) - Só para 
elucidar a questão do apressamento, do açodamento, 
da questão do Soldado da Borracha, é que o processo 
tem início dia 06/10/2017. Ele tem início dia 06/10/2017, 
com uma tarja, em todo, de urgência nele. Abertura do 
processo. Ele é aberto dia 06/10, aí eu tenho 06/11, 
06/12 (quer dizer, final de ano); 06/01, 06/02 e antes, 
06/03, em 20/03, já está concretizado o processo. 
Quer dizer, pouco mais de quatro meses a demora para 
a criação de uma unidade de conservação, eu vou di-
zer, com uma complexidade que não se tira com áreas 
de propriedade. O Estado não tinha um orçamento, não 
tem um programa de indenização. Se o Estado indenizar 
aquelas áreas lá, o Estado quebra. O Estado não tem 
previsão de dotação orçamentária, nunca expediu, pas-
sados cinco anos, nunca expediu o decreto de desapro-
priação para a indenização das pessoas. 
E aí esse processo surge no dia 6 de outubro, e em mar-
ço ele estava concluso já com tudo isso. O que o depu-
tado quis questionar foi essa pressa, esse açodamento.

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Bom, em relação à 
questão de urgência, de pressa, nós sabemos que exis-
tem, inclusive, dentro da gestão, normativas para isso. 
Um documento, para ser urgente, ele precisa ter algum 
tipo de esclarecimento. Então, mais uma vez, eu vou 
voltar em relação, me ater novamente à questão técnica 
da coisa. 
Então, os estudos foram realizados. Agora, mais uma 
vez eu quero deixar isso bem claro, não cabe à Coor-
denadoria de Unidades de Conservação a época, deci-
dir sobre a criação. Mais uma vez, isso é uma vontade 
política. Então, a nós, havia o dever de realizar os le-
vantamentos dentro do que a lei exigia. Então, não vou 
me ater à vontade política da urgência a que se refere 
aqui, porque eu não tenho conhecimento para ajudar 
essa Comissão.

O SR. DELEGADO LUCAS – Sobre essa questão da vonta-
de política, eu quero aproveitar aqui e fazer um adendo. 
Nós sabemos que há necessidade da vontade política 
para motivar o ato; e aí, a partir de então, o senhor já 
falou várias vezes, o ato tem que ser precedido, está 
vinculado, adstrito à legislação vigente. E aí, há emba-
samento, como o senhor mencionou, em diversas legis-
lações, e aqui se questiona, em alguns momentos, a 
forma. 
De todo modo, quanto a essa afirmação do senhor, da 
vontade política, quando houve por parte do governo 
vigente uma determinação, houve no sentido de que ha-
via uma vontade política de se criar as reservas? Portan-
to, que se buscasse a fundamentação necessária para a 
criação delas? Ou houve uma determinação no sentido 
da vontade política de ver a viabilidade de criar ou não 
reservas? Entende a pergunta? 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Entendi. 

O SR. DELEGADO LUCAS - Se o governo falou: “eu quero 

criar uma reserva ali, ache a fundamentação para justi-
ficar isso”; ou “verifique se é possível ou não criar uma 
reserva ali”? Como chegou a missão que foi determinada 
para o senhor? 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Bom, os processos 
de criação das unidades, inclusive, se eu não me enga-
no, 6 unidades de conservação já estavam tramitando 
no Governo há anos, então isso mostra... 

O SR. DELEGADO LUCAS - Me perdoe. Esses 6, o senhor 
pode dizer quais são? 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Umirizal, RDS Li-
moeiro,... Eu não consigo me recordar as outras, mas 
em torno de seis unidades já havia estudos, inclusive 
antes da... 

O SR. DELEGADO LUCAS – Essas seis já estavam em 
tramitação? 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Já tinham processos 
abertos de estudo, criação, levantamento de áreas. E o 
que foi feito: do pressuposto dessas seis, foi estudado se 
outras áreas, indicadas pelo zoneamento socioeconômi-
co, tinham essa finalidade. Então, em nenhum momento 
houve alguma indicação dizendo “quero criar essa uni-
dade nessa localidade, porque o zoneamento permite 
isso”, não. Foi justamente por isso que nós tivemos a 
necessidade de visitar as áreas, realizar todos os levan-
tamentos para ver se, sim, se era possível. Inclusive nós 
temos unidades que não foram criadas, que no bojo da 
documentação de criação podem ser consultadas. Eu 
não vou me recordar muito, faz muito tempo, mas ... 

O SR. DELEGADO LUCAS – A pergunta seria se o senhor 
pode exemplificar alguma que se cogitou criar e não foi 
criada? 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Eu não consigo lem-
brar o nome agora, mas, sim, havia uma unidade para 
ser criada e simplesmente na hora do estudo, os estudos 
disseram que não haveria fundamento ecológico e so-
cioeconômico para a criação. Então essa não foi criada. 
Respondendo à pergunta, não houve nenhum tipo de 
direcionamento no intuito de dizer “crie as unidades”, 
até mesmo porque isso seria totalmente errado.

O SR. DELEGADO LUCAS – O senhor sabe me informar, 
dentro do conhecimento do senhor, salvo engano, sua 
formação é engenheiro florestal.

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Engenheiro flores-
tal, especialista em comunidades tradicionais. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Perfeito. Dentro do conheci-
mento do senhor, com a sua graduação, mas também da 
vivência profissional na área da sua vasta contribuição 
ao Estado de Rondônia, nas funções que desempenhou 
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junto ao serviço público, o senhor sabe informar qual o 
procedimento que o Estado deve adotar quanto aos par-
ticulares quando a criação de uma unidade de conserva-
ção contempla uma área onde há propriedades privadas 
devidamente tituladas? 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – O que o sistema 
de unidade de conservação diz é que identificado áreas 
tituladas dentro com propriedades, elas devem ser inde-
nizadas aos proprietários. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Os decretos que criaram es-
sas áreas, o senhor, na sua opinião entende que eles 
deveriam prever uma dotação econômica para essa fina-
lidade, posto que é um condicionante? Ou não?

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Não tenho compe-
tência para arguir sobre isso. Eles são meramente jurí-
dica. 

O SR. DELEGADO LUCAS – O senhor se recorda se os es-
tudos indicavam qual valor o Estado deveria dispor para 
indenizar as pessoas eventualmente afetadas por essas 
áreas? Ou as áreas, simplesmente os estudos indicavam 
que não havia ninguém, como o senhor afirmou há pou-
co do Soldado da Borracha? 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Os estudos infor-
mavam que havia propriedades manejadas. Os estudos 
já estão devidamente indicados, mas esse estudo or-
çamentário de indenizações, de quanto isso custaria, 
nossa Coordenadoria não fez. Então, se houve algum 
órgão, algum departamento do Governo que fez, eu des-
conheço. 

O SR. DELEGADO LUCAS – À Sedam não foi solicitada? 
À Coordenadoria de vocês não foi pedida... 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – À Coordenadoria, a 
Sedam, eu não sei se a PGE fez, não sei. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Eu queria aproveitar aqui 
a presença do senhor e fazer alguns questionamentos 
voltados à APA e à FES do Rio Pardo. Eu deduzo que 
essas áreas sejam dessas que já havia o processo em 
andamento, que não foi iniciado em 2017. O senhor não 
vai saber afirmar de memória? 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Não consigo afirmar 
com certeza. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Sem problemas. Existem 
mapas, e a gente não vai dispor deles aqui agora, que 
mostravam uma formatação completamente diferente 
da delimitação que foi dada à Floresta Estadual do Fio 
Pardo — FES do Rio Pardo. E eu gostaria de saber se 
o senhor sabe informar por que houve essa mudança 
nesse polígono? Porque, a questão do Rio Pardo é sui 
generis, nós falamos criação de 11 unidades, embora 

sejam nove, porque o Rio Pardo já estava criado – con-
fere? - pela legislação federal. 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – A Resex Rio Pardo 
eu não recordo. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Existe a APA (Área de 
Proteção Ambiental) e existe a FES do Rio Pardo, que 
são duas unidades. Todavia não havia uma delimitação 
de onde era a APA e de onde era a FES. Havia um polí-
gono total. Onde é a FES do Rio Pardo? Onde é a APA? É 
aqui e é aqui, ao mesmo tempo. Então, havia necessida-
de de se estabelecer os limites da APA e da FES dentro 
da área total. 
Foi uma área que foi dada em permuta, acredito que o 
senhor sabe conhece bem o histórico. Por isso, até de-
duzi que já estava tramitação esse estudo dela. 
Ali, não foi criado uma unidade de conservação. Só foi 
delimitado onde é a FES e onde é a APA. O que eu queria 
saber é qual foi o critério adotado, se o senhor tem co-
nhecimento, e se o senhor lembra, para delimitar onde é 
a FES. Porque acabou que, ao final, em 2018, com a pu-
blicação dos decretos, a FES virou, assim, para resumir, 
um quadrado. Embora os mapas anteriores da Sedam 
indicavam ela de uma forma bem ramificada. 
Tem o desenho de como está agora? É da FES do Rio 
Pardo, Franber?

O SR. FRANBER CABRAL CARVALHO - Essa seria a poli-
gonal da APA inicial. 

O SR. DELEGADO LUCAS - A inicial da APA, pronto. Ali, 
em tese esse era a FES, não é?

O SR. FRANBER CABRAL CARVALHO - Exatamente, uma 
área de 7 mil hectares aqui. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Pronto. Aparentemente, se 
encaminhava para uma publicação de um decreto nesse 
sentido, de uma definição, de uma delimitação da FES. 

O SR. FRANBER CABRAL CARVALHO - Em conjunto com 
a APA. 

 O SR. DELEGADO LUCAS –Ali em vermelho a APA e, é 
aquela partezinha branca ali a FES, não é?
Tem como mostrar como ficou depois de 2018, Franber? 

O SR. FRANBER CABRAL CARVALHO – Tem. Essa que 
são as coordenadas e eu vou passar o processo. 

O SR. DELEGADO LUCAS – E enquanto ele vai procuran-
do ali, nós entrevistamos os moradores do Rio Pardo...

O SR. FRANBER CABRAL CARVALHO – Deputado, essa 
seria a FES.

O SR. DELEGADO LUCAS – Isso, já juntamente com 
aquele mapa da APA, esse seria o mapa da FES. 
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O SR. FRANBER CABRAL CARVALHO – Posteriormente 
no processo.

O SR. DELEGADO LUCAS – Pronto. Volta ali, por favor, 
aquele vermelhinho ali é bom de visualizar, para gente 
comparar depois. Então, ali havia um encaminhamento 
aparentemente nesse sentido ali da FES. Ótimo.
 
O SR. FRANBER CABRAL CARVALHO – São 7 mil hectares.

O SR. DELEGADO LUCAS – Pronto. Procura como como 
ficou após a publicação dos decretos. 
E nós entrevistamos aqui na CPI diversos moradores 
do Rio Pardo, que estão na área que ficou delimitada... 
Pronto, como ficou agora, depois do decreto de 2018. 
Aquela área branca ali está até diametralmente oposta 
onde inicialmente se concebia área da FES, muito maior 
também. E nós não conseguimos vislumbrar, analisando 
os processos que instrui os decretos, qual critério foi 
adotado para essa formatação. 
Porque não contempla, aparentemente, por exemplo, os 
moradores estão ocuparam aquela área. Os mais anti-
gos estão na área da FES. Então, os primeiros que en-
traram foram prejudicados, porque a FES não permite 
nenhum tipo de exploração econômica, enquanto a APA 
já é mais flexível. 
Logo, por questão de antiguidade de área desmatada, 
aparentemente, não conseguimos vislumbrar qual foi o 
critério. E até porque havia um encaminhamento, um 
desenho anterior, bem distinto de como ficou ao final. E 
os moradores dessa área, onde está a FES, hoje, essa 
é a formatação após os decretos, foram ouvidos aqui 
nessa CPI, e todos afirmaram categoricamente que to-
maram conhecimento da delimitação dessa área após a 
convocação para vir à CPI.
 Eles não sabiam que a área onde eles estavam era FES. 
Assim como, os moradores que estavam na área como o 
APA imaginavam que, na sua propriedade, haveria uma 
área separada para FES. Isso porque, parece que ao lon-
go dos anos, a Sedam comentava de que seria pulveriza-
do entre os lotes, seria de uma forma de dividida, enfim.
Então, aqui ficou uma dúvida, uma interrogação muito 
grande nesta CPI e quanto aos moradores: o que acon-
teceu com a FES do Rio Pardo para que ela fosse delimi-
tada dessa forma ao final? Porque o estudo, de fato, não 
existe, não consta no processo. 
 
O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Bom, recordo bre-
vemente de algum contexto que o senhor trouxe aqui. 
Mas, em relação à APA, o objetivo principal foi permitir 
que essas pessoas tivessem ali o uso das atividades que 
elas já tinham.
Então, a APA é uma área menos restritiva, que tem e 
que admite Títulos e atividades seja elas quais forem. 
Porém, ainda com uma organização através de um 
Conselho do próprio Estado para poder gerenciar essas 
áreas. A APA é nesse sentido. A questão da floresta de 
rendimento sustentado, que é essa, ela permite sim al-

gumas explorações. 
O que foi pensado, a própria lei que o senhor menciona, 
diz que essa área seria doada, mas que teria finalidade 
sim de ter essa preservação ambiental. Então, o pouco 
que me recordo da época é que nós seguimos a decisão 
judicial. 
Existe uma decisão judicial, que dizia o seguinte: “Olha, 
tem que ter APA e tem que ter FES nessa área”. Então, 
basicamente, mais uma vez, ao Estado coube realizar. 
Vocês podem observar que, inclusive, talvez a área que 
tenha mais vegetação nativa é essa poligonal. Vocês po-
dem verificar lá.
 
O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) - O senhor falou 
de Conselhos, mas a gente não observa nesse processo 
de criação, nenhuma Ata de Deliberação dos Conselhos. 
Nada consta nesse processo. 
O que daria até mais legitimidade, às vezes. O senhor 
confirma que tudo, que todos esses estudos, tudo foi de-
liberado? E qual Conselho é esse? Existe esse Conselho? 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Não. Acabei de in-
formar que, a APA de acordo com o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação, ela diz que essa área vai ser 
gerenciada através de um Conselho. Então, ele deveria 
ter sido criado após a criação da área justamente para 
discutir todos esses assuntos. Como é que vai ser a ges-
tão da área, junto com a comunidade que lá existe. 
Então, há previsão legal de criação sim, de um Conse-
lho, mas não estou dizendo que esse Conselho deliberou 
algo antes da criação, não foi isso. Eu disse que há uma 
decisão judicial, uma decisão, inclusive, quando se des-
tinou essa área. Eu estou lembrando aqui vagamente, 
tá? Então, havia sim, essa deliberação para que fosse 
criado. Ok, a doação vai existir, mas criem-se uma APA e 
uma unidade de conservação dentro dessa mesma poli-
gonal. Então, foi cumprido. 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) - No depoimento 
que eu vi aqui de um morador lá dessa área, na épo-
ca a Sedam foi lá, visitou. Acho que a Secretária Nanci 
na época, não é? E os orientaram que as propriedades 
iriam ficar como estavam e iriam construir a parte de 
preservação na área e todo mundo ficou de acordo. E, 
de repente, fizeram, depois passou um tempo, e quando 
foram construídas essas 11 reservas, englobaram jun-
to uma coisa que já estava bem adiantada para uma 
solução, para as pessoas permanecerem na área e se 
adequar à situação ambiental. O interesse das pessoas 
que estão nessas áreas, muitas delas, é se adequar à 
questão ambiental e eles ficaram na época esperanço-
sos, dentro da própria época ali.
O senhor conheceu esse estudo que foi feito pela própria 
Sedam? Foi esse estudo que nesse período que eles vi-
sitaram e orientaram as pessoas dessa construção dessa 
área? O Deputado Delegado Lucas está mais inteirado, 
pode formatar melhor essa pergunta, Deputado Dele-
gado Lucas, para eles? Você entendeu o que eu quero 
perguntar, não é?
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O SR. DELEGADO LUCAS - Eu acredito que fiz a com-
preensão, e vou só colaborar, então, com a pergunta. 
Para auxiliar o senhor a se recordar um pouquinho do 
contexto histórico que eu acho que vai ajudar.
Em 2010, no governo anterior, o governo do Confúcio 
Moura ainda, houve uma permuta de uma área fede-
ral com uma área estadual e há, portanto, uma legis-
lação federal que determinou, nessa troca, que nesta 
área que a União estava doando ao Estado fosse con-
dicionada à criação de uma APA e de uma FES. Mas, 
não estabeleceu a delimitação da APA e da FES, ficou 
ao Estado de Rondônia a obrigação. E houve uma ação 
judicial, acredito que 2014 então. Em 2010, a doação da 
área, a permuta da área. Em 2014, uma ação do Minis-
tério Público contra o Estado, determinando que o Es-
tado regulamentasse, portanto quem estava morando, 
quais eram os lotes, quem podia ficar, como funcionaria 
essa APA, etc. E o Estado foi réu nessa ação e essa ação 
acabou tendo seu desfecho.
E no decorrer desses anos, de 2010 adiante, quando o 
Estado assumiu a área, o Estado ainda não havia delimi-
tado onde era a APA, e onde era a FES. E os documen-
tos que a Sedam informava, fornecia para as pessoas, 
cada proprietário de um lote tinha lá “APA/FES”, como 
se o lote fosse ao mesmo tempo intendente de um e 
de outro. E a Secretária que passou, os servidores que 
passaram, eles informavam à população, isso está con-
seguindo aqui nesses autos, que quando ia à Sedam in-
formavam: “Olha eu estou na APA ou eu estou na FES?” 
“Não, você está nos dois, porque nós vamos pegar a 
reserva de todo mundo e vamos dividir a FES entre todo 
mundo.” Tem mil propriedades? Vamos dividir a FES en-
tre as mil propriedades, todo mundo tem um pouquinho 
de FES, na soma vai dar o que precisa, todo mundo está 
tranquilo.
Isso foi informal, foi uma conversa que foi tendo ao lon-
go dos anos. E o senhor argumentou que, em tese, a 
área selecionada talvez tenha adotado o critério de área 
mais preservada.
E eu queria, se o Franber pudesse, sobrepor a área 
como ficou com o satélite. Você consegue colocar aqui o 
satélite de 2018 sobre esse. Esse é atual?

O SR. FRANBER CABRAL CARVALHO – De 2016. (fora 
do microfone)

O SR. DELEGADO LUCAS – De 2016. Tem bastante an-
tropização também, não é?

O SR. FRANBER CABRAL CARVALHO - Aqui seria a FES 
no novo processo, o restante a APA. Mas só para ilustrar, 
no mapa, no início, que a APA eram 137 mil hectares, 
a FES seria esse polígono aqui. Só esse polígono aqui.

O SR. DELEGADO LUCAS – Então, a pergunta que o De-
putado Pedro Fernandes, acredito que fez, e eu concluo 
aqui a minha indagação. 

O SR. FRANBER CABRAL CARVALHO – São 7 mil hectares.

O SR. DELEGADO LUCAS – Qual critério foi adotado pela 
Sedam para a delimitação da FES ter mudado toda uma 
construção que já vinha sendo estabelecida com a co-
munidade local ao longo dos anos, sem uma comuni-
cação prévia, e aparentemente sem a precedência de 
algum estudo? Nós não conseguimos identificar, de fato, 
porque a mudança do desenho inicial por esse segundo 
desenho, qual critério? Por mais que há um ordem judi-
cial, ela não pode ter estabelecido tamanho, limite, nem 
área. Com certeza o juiz determinou que fosse cumprido 
o acordo dá permuta, mas a permuta também não defi-
nia qual era o polígono da FES?

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Perfeito.

O SR. FRANBER CABRAL CARVALHO - Deputado, temos 
aqui se precisar também o Diário Oficial da União, que é 
a lei de desafetação do Presidente da República e depois 
do Decreto do senhor Bianco também, se vocês quise-
rem.

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Perfeito. Bom, em 
relação à questão de tratativas, acordos anteriores à 
gestão na qual eu estava, eu não posso responder, e 
também não tinha conhecimento dos acordos que eram 
feitos. 
Por vários momentos houve uma procura muito grande 
à Sedam, à época, justamente pelos próprios proprie-
tários das áreas que não podiam fazer nada, que não 
havia uma delimitação não podiam exercer ali as ativi-
dades que uma vez exerciam. Então, havia muito ques-
tionamento em relação a isso.
Os estudos que foram feitos, se vocês quiserem, pude-
rem voltar a imagem que os senhores apresentaram, 
ela mostra, sim, que a área da Floresta de Rendimentos 
Sustentável ali, ela é maior e tem maior vegetação do 
que as outras. A gente vê que a área está bastante an-
tropizada, mas nesse desenho, que foi o desenho final, 
observa-se que, de fato, tem sim uma vegetação. Mos-
tre lá o polígono que tem, que foi criado, a gente vai 
conseguir observar. 

O SR. FRANBER CABRAL CARVALHO – Denison, isso aqui 
é produzido por vocês mesmos.

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Ok. 

O SR. DELEGADO LUCAS - Foi de 7 mil para 30 e quan-
tos mil hectares?

O SR. FRANBER CABRAL CARVALHO - Essa seria essa 
área aqui, a FES, onde estou passando aqui o mapa, é 
desenho de vocês da Cogeo, junto com o processo da 
APA; e a FES, vocês implantaram aqui 33 mil hectares.

O SR. DELEGADO LUCAS – De 7 mil...

O SR. FRANBER CABRAL CARVALHO – Para 33 mil hec-
tares.
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O SR. DELEGADO LUCAS – Quadruplicou? A dúvida é: 
por que essa mudança da dimensão? Por que a mudan-
ça da geografia dela? Qual é o critério? 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Bom, o critério sem-
pre vai ser sempre o critério de levantamento ambiental, 
mas uma vez eu vou reforçar aqui: a poligonal criada...

O SR. DELEGADO LUCAS – Mas é possível — desculpa 
interromper o senhor — aumentar tanto a delimitação 
dessa área? Por qual razão foi de 7 mil para 33 mil hec-
tares? Primeira pergunta.

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - A razão que eu pos-
so afirmar é que foi justamente para abarcar a questão 
ambiental. Então, nós temos, sim, foi, sim, nessa área 
tiveram algumas incursões, inclusive dentro do processo 
tem lá as visitas que foram feitas nessa área aí também.

O SR. FRANBER CABRAL CARVALHO – São 30 mil, só 
para corrigir.

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Então, nós temos, 
primeiro, uma APA que tenta ali, realmente, obedecer 
e entender a ocupação que já existia naquele local; e 
depois, logo em seguida, uma poligonal ali que garante 
o maior número — digamos — de vegetação existente 
na área, para que a finalidade da floresta de rendimento 
fosse cumprida. 
Agora, em relação a construção dessa poligonal é quan-
do a gente fala de Cogeo - e os mapas foram feitos 
pela Cogeo - eles podem identificar questões inclusive 
de cursos de rio, coisas que eles deveriam esclarecer em 
relação à construção da poligonal.
Olhando o processo e participando, à época, nas dis-
cussões e nos estudos e levantamentos, o que eu posso 
afirmar é que foi pensado sempre no ganho ambiental 
também dessa área.

O SR. DELEGADO LUCAS – Então, há um estudo, um 
relatório dentro do processo justificando a razão pela 
qual se aumentou consideravelmente o tamanho da 
área para justificar ali com o viés técnico a necessidade 
ambiental ecológicas dessa ampliação? 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – O viés técnico de-
veria estar junto a esses processos, todas as discussões, 
inclusive, foram feitas nessa área. Por isso, essa questão 
histórica aí, mais uma vez. Faz muito tempo havia, sim, 
toda essa determinação, inclusive, se eu não me enga-
no, havia deliberações do próprio Ministério Público, à 
época, que exigiam essa delimitação e essa conclusão, 
a resolução dessa situação da APA e da FES Rio Pardo.

O SR. DELEGADO LUCAS – Sim, nós concordamos que 
há por parte da Justiça e do Ministério Público a deter-
minação de que haja o cumprimento da lei, que foi a Lei 
Federal 2010, que estabeleceu na permuta a necessida-
de da criação dessas duas áreas. A questão é: eu não 

quero ficar aqui, não quero ser cansativo na pergunta, 
mas eu acho que é necessário.
Compete ao Estado, e, no caso, competia à Sedam, es-
tabelecer de que forma isso seria construído de uma 
forma equilibrada e sustentável, porque não estamos 
aqui dizendo e em nenhum momento essa CPI tem essa 
pretensão de renegar o meio ambiente e dizer que aqui 
nós fomos contra o meio ambiente; de forma alguma. 
A solução é complexa, porque envolve uma questão de 
direito difuso, coletivo, universal que é o meio ambiente, 
que tem a sua importância para o mundo de forma ine-
gável. Nós não estamos aqui promovendo e incentivan-
do pelagem de área pública, desmatamento de floresta-
mento, queimada de forma desmedida. Nada disso. Pelo 
contrário. Mas, nós estamos tentando equilibrar sempre 
com a parte social e econômica que também deve ser 
colocada na balança de uma forma equilibrada.
 Nos outros exemplos de áreas que nós trouxemos aqui, 
se questiona por parte do órgão ambiental, e agora, por 
parte do que se investiga, se havia ou não moradores. 
Aqui é inegável a quantidade de antropização e o nú-
mero de moradias e pessoas de pequenas propriedades 
rurais, inclusive nós temos um estudo da Sepat (Secre-
taria de Estado de Patrimônio e Regularização Fundiária) 
de dois anos atrás, bem criterioso, estabelecendo ali o 
número de propriedades, todo o perfil socioeconômico; 
até por uma determinação judicial, foi cumprido. 
Então, ali, inegavelmente, há muitas famílias, há mui-
tas propriedades e todas elas se enquadram dentro dos 
critérios para uma APA, por exemplo. Mas, a pergunta 
aqui é: compete ao Estado atender à determinação ju-
dicial provocada pelo Ministério Público, mas não com-
pete ao Poder Judiciário, acredito que ele jamais iria se 
imiscuir nisso, de determinar o tamanho ou onde a área 
fica. E essa parte é totalmente administrativa do órgão 
e o governo deve, dentro dos critérios técnicos, legais, 
e embasado em estudos científicos, indicar por ”A mais 
B” qual é a razão de ser dessa forma ou da outra forma. 
Neste caso aqui, o argumento me parece que, para uma 
maior proteção e preservação ambiental, esse desenho 
final dos 30 mil hectares se apresentava melhor. Ok. 
A gente não vislumbra no processo essa dissertação e 
esse embasamento de dados e de estudos que justifica. 
Mas, se o estudo indicasse, é claro, para o meio ambien-
te, para a preservação ecológica, 30 mil hectares será 
superior a 7 mil. Mas isso é equilibrado dentro dessa 
reserva que já passava por um problema social, que foi 
a gênese da criação dela? Que, quando se permutou, a 
ideia era assentar essas famílias. Então, o Estado deu 
uma outra área grande em compensação para que pu-
desse assentar essas famílias. 
E aqui, grande parte, mais de 20% das famílias, ou 30%, 
porque a área ficou muito grande no final, não vai poder 
ser assentada. E pessoas que se tivessem ouvido à épo-
ca, pela Sedam, quando foi determinado no decreto a 
criação desse polígono, seria identificado isso. Os mora-
dores mais antigos da área, os que chegaram primeiro, 
os desbravadores da área, os que deram origem a essa 
luta que culminou nessa permuta. 
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Então, me parece que não foi considerado, nessa análise 
pela Sedam, o critério social também. Esse estudo des-
preza essa parte? Ou o estudo deve considerar a ques-
tão dos moradores, há quanto tempo estão lá, se são os 
mais antigos? Na época da permuta, se eram eles, ou se 
já venderam a cadeia dominial etc? 
Cabe à Sedam esse levantamento e isso é considerado? 
Porque aí a Sedam, é claro, para o meio ambiente é 
recomendável, eventualmente, que dos 7 mil vá para 30 
mil. Mas, no contexto geral, a Sedam pode recomendar 
que mantenha-se os 7 mil, porque senão vai gerar um 
outro problema?

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - No contexto geral, 
vou falar de forma, de estudos compartimentados. En-
tão, eu não posso falar em relação ao Laboratório de 
Geociências. Inclusive, essa área, se forem identificados 
nascentes, rios, isso tudo é feito no Laboratório de Geo-
ciências. E isso embasa não só a questão social que está 
sendo discutida aqui, mas a questão ambiental. Então, 
deve ter esse equilíbrio. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Mas, deve constar no rela-
tório?

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Deve constar no re-
latório.

O SR. DELEGADO LUCAS – Que existem nascentes, que 
existem cursos de rio. 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Deve constar no 
parecer de quem estudou e criou essa poligonal inicial-
mente, porque é um estudo meramente técnico especia-
lizado. Então, as pessoas analisam através de dados de 
imagem de satélite, através de estudos de progressão 
de imagem. Eu não quero me ater muito a essa questão 
técnica, porque cabe à Cogeo responder essas pergun-
tas. E, ao final da criação da poligonal, a Cogel deve 
responder o que embasou essa poligonal. 
Então, sim, concordo plenamente, tem que ter esse es-
tudo, tem que ter essa justificativa técnica para criação 
de poligonais, sejam elas quais forem.

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) - O que eu obser-
vei é que nenhuma das pessoas que estão responsáveis 
pelo estudo, pela criação, esteve lá na área. Todos que 
passaram por aqui, disseram que não estiveram na área. 
Isso que a gente identificou aqui. Então, o senhor falou 
que foi tudo baseado em estudos. E onde estão esses 
estudos que não estão aqui dentro do processo? 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Deputado, eu acom-
panhei as oitivas e eu verifiquei que mostraram aí um 
documento com as assinaturas dos técnicos. Não tive-
mos a oportunidade de dizer que, para a criação das 
unidades, nós criamos várias equipes, várias equipes 
multidisciplinares. Então, nessas equipes existiam soció-
logos, biólogos, engenheiros florestais, administrativo, 

como o caso do Paulo, que dava o suporte para poder 
realizar os estudos. 
E a gente não viu ali, até o momento, eu não vi tam-
bém a outra parte dessa equipe. Então, o que eu posso 
afirmar é que essas 11 áreas foram visitadas, tem com-
provação dentro dos projetos, com foto, coordenada e 
outros documentos que possam subsidiar. Então, não há 
o que se discutir em relação da nossa parte técnica. 
Mais uma vez, analisando tudo o que foi feito e como 
nós estávamos à frente desse estudo, não há o que se 
falar em não participação dessas pessoas in loco.

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) - Esses estudos não 
tinham que estar dentro desse processo? Ou eles têm al-
gum arquivo na Sedam que está guardando esse acervo 
de documentos?

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Eu não sei qual o 
processo, o teor do processo geral que veio para a As-
sembleia. Mas, o que eu posso afirmar, por exemplo, é 
que os livros com os estudos, os documentos que sub-
sidiaram, por exemplo, a manifestação da PGE, que ho-
mologou os estudos, na esfera administrativa, eles não 
foram encaminhados para mim. 
Eu recebi um arquivo da Assembleia para participar 
desse momento, mas eu não identifiquei ali o restante 
das documentações. Inclusive, a Comissão Interna, que 
aprovou e estudou todos os levantamentos que foram 
feitos. 
Então, o que eu posso dizer é que existem técnicos, vá-
rios técnicos, que não tiveram oportunidade de vir até 
aqui. 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Então, vamos 
convocar eles, não é? 

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – Depu-
tado, o que a gente está buscando aclarar é o seguinte: 
nós ouvimos as pessoas que moram nessas unidades. 
Eu não sei se você tem acompanhado, mas todos, com 
a exceção de um ou outro que realmente esteve em al-
guma unidade e apareceu, foram veementes em negar 
que tenham recebido qualquer técnico para entrevista. 
Essa entrevista da pessoa, eu sempre costumo dizer, as 
audiências públicas, as reuniões públicas, quando se tra-
ta de criação de unidade de conservação, não são para 
você. A vontade sua pouco importa. Se você está de 
acordo ou não, o objetivo da lei é lhe dar publicidade, 
“Olha, aqui vai ter uma unidade assim, nesse sentido. 
Você vai poder fazer isso e isso, ou você não vai poder 
nada e você será indenizado”. 
É aclarar às pessoas que ali será uma unidade de con-
servação, será um espaço de preservação. O objetivo da 
audiência, em dar publicidade, é esse. Mas essas pes-
soas não tiveram essa informação. Nós ouvimos aqui 
quase todas as unidades, com exceção de algumas, evi-
dentemente. 
No que a Comissão tem que se basear? Na realidade 
desses estudos, nos documentos. Porque nós, que so-
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mos advogados, e você também, como um técnico e 
engenheiro, nos subsidiamos de instrumentos que estão 
no processo. Para dizer que eu tenho disso, eu tenho, 
este livro azul, por exemplo, para servir de prova. Ele 
deveria ter no mínimo uma assinatura, um rol dos par-
ticipantes que elaboraram aquele estudo, aquele dado. 
Nós vemos aqui fotos com coordenadas, que quando 
levantamos as coordenadas, não eram na área em ques-
tão, era em uma área concentrada.
E eu sei que os estudos podem ser feitos no entorno, 
mas não era no entorno. Era uma área concentrada, 
uma outra área de distinta de onde se criou o polígono 
da unidade de conservação. E o que a CPI busca, neste 
momento, é saber da veracidade. 
Olha, nós temos aqui, por exemplo... Franber, pode 
exibir para a gente no processo da Estação Ecológica 
do Umirizal, nas páginas 22 e 23, o parecer 321? Ele é 
aquele parecer que a gente exibiu um pouco antes aqui. 
Eu vou ser objetivo na pergunta. 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Por favor. 

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – Parecer 
321 da Coordenação de Unidade. Veja que não é o 322 
que estava lá na da Estação Ecológica. Esse é já da Esta-
ção Ecológica do Umirizal. Esse não é do Soldado. 
Lá no final, elenca que tem que ser cumprido aqueles 
mesmos requisitos da curva, etc. O texto é o mesmo, 
mas ele diz da conclusão da Estação Ecológica do Umi-
rizal. 
Eu tenho uma equipe, e tenho subsídio, porque aqui eu 
subscrevi. Tanto que nós ouvimos aqui a bióloga Silvia, 
ela está entre o rol das pessoas, e ela disse: “Eu não 
participei. Eu sou a favor, mas eu não participei de estu-
do algum. Pronto. Não participei”. 
E aqui nós temos as pessoas que participaram. Pelo o 
que você disse agora há pouco, quem realizou estudos 
foi uma empresa - não sei -, como é que se chama a 
empresa?

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Ecossis.

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – Ecossis. 
E ela não consta. Então, nós temos, os deputados, que 
considerar que o parecer 321, encartado aqui nas folhas 
22 e 23, não traduz a verdade? 
Porque essas pessoas, uma por uma, foram ouvidas e 
nunca estiveram na Estação Ecológica do Umirizal. E 
esse processo administrativo traz que elas foram parte 
da equipe que fez os estudos lá. “Ah, não, mas fez em 
outro lugar”. Então, não teria que estar aqui. Esse do-
cumento, este parecer que aparelha 321/2017, ele não 
traduz a verdade, deveria ser retirado do processo? 
Porque, pelo que se levantou, de fato, foi outra empresa 
que fez os estudos. E sequer estão aqui os estudos que 
elas fizeram, aqui junto ao processo. É disso que a CPI 
está investigando. 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Perfeito. 

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – Per-
feito? Ao mesmo passo, o 322, que faz referência ao 
Soldado da Borracha.

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – O senhor me per-
mitiria ir respondendo conforme os questionamentos? 

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – Pois 
não, vou ser objetivo. O parecer 321/2017, que está 
sendo exibido, não traduz a verdade dos estudos que 
foram realizados? Segundo eles, os técnicos que estão 
elencados aqui, não trabalharam nesses estudos da Es-
tação Ecológica do Umirizal?

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Pelo contrário, se o 
senhor permitir colocar lá nas assinaturas, eu gostaria 
de esclarecer. Só para a gente acompanhar. 
Olha só, o documento, por que essas pessoas aparecem 
aí? Para quem trabalha no meio ambiental é um fator 
de orgulho a criação dessas unidades de conservação. 
Essas pessoas que estão elencadas participaram de to-
dos os estudos. Por isso que elas estão ali. Técnicos que 
realizaram os estudos para a criação das unidades. Olha 
o texto. Então eles entram, nesse contexto. 

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – Sim, 
mas eles negaram. 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Nas audiências que 
eu pude acompanhar, os técnicos foram questionados, 
inclusive vocês falam o nome das unidades. “Você foi 
nessa?” “Você foi naquela”? “Nessa eu não fui, mas nes-
sa eu participei”. Eu não vou entrar nesse mérito. Eu 
acho que está lá, está gravado, então eu não preciso 
esgotar esse assunto aqui. 
Mas, em relação aos técnicos que participaram, além 
desses outros técnicos que participaram assinando de 
alguma forma, ou foi o Paulinho dando suporte para a 
alimentação da equipe, ou foi algum sociólogo, ou foi... 
Isso está, se os senhores não tem nesta Comissão essa 
documentação, deveriam ter. 
Isso existe dentro da Sedam, foi feito e assinado por 
esses técnicos, inclusive relatórios que subsidiaram a 
Comissão a homologar, nesse primeiro momento, essas 
unidades de conservação. 
Além disso foi questionado a situação aqui das entre-
vistas. Eu não sei se a Comissão tem posse dos CD’s de 
que são as oitivas de várias unidades que foram criadas. 
Nessas oitivas algumas perguntas são pontuais, para 
responder justamente o tema que o senhor trouxe. Nes-
sas oitivas são perguntados há quanto tempo mora, as 
pessoas se apresentam, as pessoas falam como que é, 
de fato, a vida naquela região e o entrevistador fala: 
“Olha, nós estamos aqui por esse motivo, a intenção é o 
estudo para criação de unidades de conservação. Você 
concorda ou você não concorda”? Isso está devidamen-
te dentro dos processos de criação das unidades. 
Agora, eu não sei se isso chegou até o conhecimento da 
Comissão, se vocês têm isso. Então, a legislação é bem 
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clara. Ela fala que para unidades de estações ecológicas 
não há necessidade de oitivas, nem de consulta pública. 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Então, foi por isso 
que vocês optaram pela estação ecológica, para não fa-
zer as audiências? 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Posso só concluir? 
E que na verdade a situação, me perdi um pouquinho, 
mas eu vou retomar.

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – Não, 
mas é só objetivamente.  

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – É objetivamente, 
mas tem todo um contexto, que não dá, de forma téc-
nica, de falar sim ou não. Eu preciso só discorrer sobre 
aquilo que embasou a tomada de decisão. 
Só em relação a questão, voltando ao Umirizal, nós te-
mos, eu iniciei falando sobre o Umirizal, foi comentado 
aqui, nós temos uma empresa chamada Ecossis, que lá 
atrás foi contratada pelo Programa ARPA (Áreas Prote-
gidas da Amazônia), que é gerenciado pelo Ministério 
do Meio Ambiente, que tem como gestor, é vinculado, 
o Funbio (Fundo Brasileiro para a Biodiversidade) como 
gerente desse programa, que é nacional, não é um pro-
grama de fora, é nacional. 
E lá em 2012, os estudos começaram a ser feitos, então 
há essa documentação, inclusive ela foi tema de debate 
dentro da comissão, porque essa empresa recebeu, foi 
paga para fazer os estudos, houve audiências públicas, 
então é um estudo muito robusto do levantamento de 
fauna, de flora, da situação das pessoas que tinham 
que receber indenização, quem recebeu integralmente, 
quem recebeu parcialmente. 
Então, esse relatório é bem robusto. Ele traz todas essas 
informações e está disponível, é público. Está disponível 
lá na Sedam.

O SR. DELEGADO LUCAS – De todas as áreas, esse re-
latório?

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Esse é da Umirizal. 
Os outros estudos não tivemos terceirizações. Os pró-
prios técnicos da Sedam fizeram esses levantamentos. 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Então, pode ter 
acontecido de optar por criação de estação, que são as 
áreas mais restritivas, para não fazer as audiências pú-
blicas, porque iria dar muito trabalho e acelerar o pro-
cesso, que eles tinham urgência disso ou não? 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Pelo contrário, de-
putado. Mesmo não tendo a exigência a gente vê que no 
Umirizal houve as audiências públicas e ao final o relató-
rio constatou que seria a modalidade estação ecológica 
a melhor. Por quê? Lá nós temos uma vegetação que só 
existe lá, o umiri. Por isso o nome Umirizal. 

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – Segun-
do as informações dessa área, do umiri, não passa de, 
sei lá, 15 ou 20 hectares, onde está essa vegetação. 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Muito importante, 
não é? Então, mais uma vez a importância de ter essa 
preservação, se ela só ocorre no Estado de Rondônia, lá 
nesse local.

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – E a área 
preservada é bem no entorno do lago, das cotas que 
sobe a cada dia, segundo informações extraoficiais, a 
gente não pode, ser leviano o bastante, para trazer esse 
questionamento.

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Eu não tenho essa 
informação de cotas. 

O SR. FRANBER CABRAL CARVALHO - Doca, só para 
contribuir. Acabei de fazer uma busca no processo que 
a Sedam nos disponibilizou todo o processo, não tem 
nenhum relato dessa empresa Ecossis, no processo. A 
área do Umiri é de 90 hectares; 90 hectares bem no 
bordo esquerdo da BR. E também não consta aqui ne-
nhum processo das entrevistas, as fichas delas. Acabei 
de fazer uma busca rápida aqui no processo, Trindade.

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Não, então mais um 
motivo para que essas documentações sejam solicitadas 
pela Comissão, porque elas existem. 

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – A Co-
missão requereu todos os documentos.

O SR. DELEGADO LUCAS - Eu quero só fazer um co-
mentário aqui. Eu acho que mais uma vez, assim como 
nós, enquanto falávamos sobre o Soldado da Borracha 
pudemos concluir, eu mencionei que, o que não existe 
nos autos, não existe. Nós pedimos à Comissão. O passo 
inicial da Comissão, foi solicitar a cópia integral de todos 
os processos que instruíram os decretos. E para nossa 
surpresa alguns dos decretos estavam... Não havia pro-
cesso. Não é isso, Doutor Doca? Instruindo. 
Havia só o decreto publicado. E aí parece que a Sedam 
teve que correr para achar o documento aqui, outro ali, 
outro ali, outro ali; e começar a instruir esses processos 
após o nosso pedido.
E já vieram todos para cá, Doutor Doca?

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – Demo-
rou o início dos trabalhos da CPI, justamente aguardan-
do esses processos na íntegra. Foram pedidos todos 
eles. Então, tudo que foi nos encaminhado é isso que 
estamos a discutir.

O SR. DELEGADO LUCAS - Instruir os processos depois 
da criação, depois da publicação, depois da entrada em 
vigor do decreto e seis, sete anos após a população já 
estar lá entrando em conflito com o Estado em razão 
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dessa providência, não nos parece uma medida pruden-
te. Por mais que à época, aí eu reparei que o senhor 
menciona igual no Umirizal, estudo da Ecossis, que aí, 
quando a gente pede da Sedam o processo que criou a 
Estação Ecológica Umirizal, não vem esse estudo inse-
rido nele.
Então, essas informações, o senhor ali pela sua lida pro-
fissional, tinha acesso, talvez o Secretário tivesse, talvez 
um técnico tivesse, mas não vieram fundamentar o pro-
cesso porque não estão instruindo esses processos. E aí 
gera toda essa celeuma, porque quando a gente analisa 
o processo a gente carece dessas informações. 
Da mesma forma como Rio Pardo havia um mapa, ha-
via uma previsão de onde seria a FES, e simplesmente 
quando veio o Decreto, desconsiderou completamente 
aquela previsão, colocou uma outra, e a gente tem que 
presumir, deduzir, se foi talvez por motivo “A”, por mo-
tivo “B”. enquanto que no mundo real, impactou seve-
ramente a vida das pessoas, porque aumentou muito 
a área, mudou a área de local e isso gera um reflexo 
muito grande. Inclusive, o senhor sabe que o senhor 
foi da área de fiscalização, acaba colocando o Estado 
contra algumas pessoas, às vezes por uma falta de um 
cuidado técnico na instrução. Por isso, que nós falamos 
aqui em algumas ocasiões, que parece que o processo 
foi apressado. 
Porque se o processo tivesse sido instruído no seu de-
vido tempo, com calma, com a PGE mandando para a 
Ditel as minutas, para que elas pudessem ser em um 
prazo razoável analisadas, instruídas do processo, pre-
cedidas de questionamentos; convocada a Assembleia 
para discutir ou algumas comunidades, enfim; por isso 
que nós insistimos aqui que aparentemente houve uma 
pressa e talvez tenha sido decorrente de uma vontade 
política. “Faça logo, faça rápido”.
Mas, nós precisamos que o senhor nos diga das 
informações que entraram nos processos de criação; não 
do que o senhor sabia, mas estava fora das informações, 
porque esse estudo que o senhor mencionou do Umirizal, 
não está. Não consta.

O SR. FRANBER CABRAL CARVALHO – Não existe essa 
empresa.
 
O SR. DELEGADO LUCAS – Então, em tese, não foi con-
siderado para a emissão do parecer. Se foi, não foi ci-
tado, não tem uma fonte biográfica, não foi anexado, 
não está mencionado, não existe um excerto dele que 
foi trazido para o bojo do processo. Então, não é válida 
essa argumentação.

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - O fato de o do-
cumento não ter sido apresentado aos senhores pela 
Sedam nessa atual gestão, não significa que eles não 
foram feitos.
Eu estou aqui, trazendo os fatos, a documentação que 
existe; e, sim, foi mencionado inclusive na Comissão téc-
nica, existe, menciona-se esse parecer da Umirizal. O 
estudo existe. O estudo está na Sedam. 

Agora, infelizmente, eu não vou entrar no mérito do por-
quê não foi encaminhado na sua totalidade, apensado 
aos processos. Eu não posso, até mesmo porque eu não 
estava mais lá quando esses processos vieram, não era 
mais de minha competência. 
Então, sim, eu concordo com a Comissão que esses do-
cumentos deveriam ter sido apresentados. A motivação 
de não terem sido, eu não sei informar aqui.

O SR. DELEGADO LUCAS - Deixa eu fazer uma pergunta 
aqui rapidinho. Quando o senhor estava lá, instruindo 
esses processos, eu acredito que a abertura desses pro-
cessos de criação das unidades de conservação, o se-
nhor que deu o despacho inicial. Confere ou não?

O SR. FRANBER CABRAL CARVALHO - Abertura do pro-
cesso?

O SR. DELEGADO LUCAS – É. 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Sim. 

O SR. DELEGADO LUCAS - E o senhor, quando deu a 
abertura desses processos, iniciou-os de modo físico? 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Físico.

O SR. DELEGADO LUCAS - Paralelo ao SEI?

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Físico, porque, na 
época, não existia ainda. O SEI não estava em gestão 
ainda. Então, a maioria dos processos são físicos ainda.

O SR. DELEGADO LUCAS - O SEI ainda estava em pro-
cesso. Eu, servidor público do Estado, também participei 
da transição da instalação do SEI, me recordo. 
E iniciou físico, ou concluiu físico, ou foi híbrido? Parte 
física, parte SEI, parte digital? 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - O que eu me re-
cordo é que eles iniciaram físico e foram concluídos de 
forma física. Posteriormente, houve uma migração de 
documentações da Sedam para o sistema SEI. E eu não 
sei informar se ele foi migrado. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Da abertura à conclusão dos 
estudos e o encaminhamento, então, dos pareceres op-
tativos pela criação das reservas, das unidades, todos 
100% físicos?

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Que eu me recorde, 
sim, 100% físicos. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Cem por cento físicos. Esse 
trâmite aí, então, depois, entre secretário, PGE, etc., Fí-
sico também? 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Físico também, mas, 
mais uma vez, como estava em processo de migração, 
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eu não sei afirmar aqui com total certeza se, ao ser en-
caminhado para a Secretaria, se foi migrado para o sis-
tema SEI. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Então, em tese, deveriam 
estar devidamente instruídos, com a ordem cronológica, 
porque justamente a ideia de haver, e a ideia não, o 
direito administrativo exige que haja a formalidade da 
documentação, dos processos que possam ser depois 
averiguados, vistoriados. E o meio digital impede que 
haja a juntada de um documento posterior, a retirada 
de um documento. Há mais segurança jurídica quando 
é no meio digital, porque o papel alguém, não estou 
dizendo que isso aconteceu, mas alguém pode tirar um 
documento, colocar outro e substituir. 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Perfeito, deputado. 
Inclusive, no SEI, se você omitir alguma informação, 
tentar tirar do sistema, ele vai ficar devidamente docu-
mentado lá. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Até quem entra para ter 
acesso, fica registrado. 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Esse é o processo. 
Nesses processos físicos, a única solução que se tinha na 
época era carimbar as páginas e assinar. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Perfeito. Mas, então, houve 
uma instrução de um processo para todos esses decre-
tos, foram precedidos de processo. E físico, garantido; 
digital, precisa se confirmar. Se foi movimentado digital, 
vai estar até hoje lá. Mas o físico, o senhor pode dizer. 
Então, se hoje, por exemplo, a Sedam não nos fornece 
físico um processo destes, é porque eles perderam, por-
que houve, existiu?

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Existiu. Todas as 11 
unidades foram precedidas de estudos e esses estudos 
estão lá, inclusive encadernados. 

O SR. DELEGADO LUCAS – A servidora que nos ante-
cedeu — o senhor pôde ouvi-la —, ela disse que para 
ela foi entregue o caderno, o livro azul, avulso, mas ele 
deveria estar inserido dentro de um processo. Talvez ele 
tenha sido uma cópia, foi tirado. 

O SR.DENISON TRINDADE SILVA - Perfeitamente. Possi-
velmente ele foi desmembrado de um processo original. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Para digitalizar... 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Mas, mais uma vez, 
eu não sei qual foi o procedimento...

O SR. DELEGADO LUCAS – Isso, mas na época que o 
senhor estava lá... 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Na época existia um 

processo, existiam os estudos e todo o trâmite foi docu-
mentado. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Apensados, devidamente nu-
merados. 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Apensados, devida-
mente, com todos os CD’s que corroboravam os estudos 
e levantamentos que foram feitos. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Os CD’s são oitivas dos mo-
radores da área que foram entrevistados? 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Oitivas e arquivos 
também, documentos que foram anexados dentro do 
processo. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Todos os estudos que tive-
ram visitas à população, foram gravadas essas entrevis-
tas ou não? 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Sim. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Todos. E os CD’s foram ane-
xados? 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Foram anexados em 
cada processo. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Então, no caso de Rio Pardo, 
por exemplo, se uma equipe foi até a área entrevistar 
alguém que estava morando em um local onde seria de-
terminado o polígono da floresta, se ela foi ouvida, foi 
gravada? 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Foi gravada e possi-
velmente foi documentada através de um relatório. Um 
outro ponto, para se corroborar também que as equipes 
foram até o local, foi aquilo que os senhores já pediram 
aqui na Comissão: as diárias que esses servidores fize-
ram quando foram até esse local. Já na época era exi-
gido que, ao se retornar de qualquer ação, missão, seja 
qual fosse, da Sedam, eles fizessem esse relatório téc-
nico dizendo onde foram, coordenadas e fotos. Então, 
isso também vai ajudar a comprovar que essas pessoas 
foram até o local. 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Na época, o se-
nhor era servidor efetivo da Sedam? 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Efetivo da Polícia 
Militar. 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Aí o senhor foi 
nomeado lá na Sedam?

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Fui nomeado na Se-
dam, no primeiro momento como Coordenador de De-
senvolvimento florestal, no CODEF, como eu mencionei 
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anteriormente, e, posteriormente, assumi a Coordena-
doria de Desenvolvimento, a CUC. 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – O senhor era do 
Batalhão Ambiental ou era policial militar? 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Policial do Serviço de 
Inteligência da Polícia Militar. 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Obrigado. 

O SR. DELEGADO LUCAS – O senhor ficou de qual perío-
do cedido à disposição da Sedam? 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Entre idas e vindas. 
Esclarecer que eu nunca fui político, sempre fui técnico. 
Então, entre idas e vindas, convites, em torno de quatro, 
cinco anos na Sedam, passando por essas coordenado-
rias. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Atualmente o senhor encon-
tra-se exercendo suas funções na Polícia Militar? 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Não. Atualmente eu 
me encontro trabalhando como engenheiro florestal em 
outra empresa.

O SR. DELEGADO LUCAS – Ah, sim. O senhor encerrou 
o vínculo com o poder público? 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA - Encerrei, mas tem 
um contexto também. Encerrei. Em 2018, logo após a 
criação das unidades de conservação, eu fui exonerado 
pela primeira vez do governo, mudou a gestão, fui exo-
nerado e voltei para a Polícia Militar. 
Retornando para a Polícia Militar, fiquei em 2018 na Polí-
cia. Na mudança de governo, esse atual governo, eu fui 
convidado a retornar novamente para a Coordenadoria 
de Unidades de Conservação, a CUC. Retornei para as 
unidades, para essa coordenadoria e, em 2020, fui exo-
nerado novamente por esse atual governo também. 
Retornei para a Polícia Militar. Ao retornar para a Polícia 
Militar, em 2020, já via que não era mais aquilo, o meu 
desejo de permanecer na Força. Então, solicitei, fiz o 
uso de todas as minhas prerrogativas adquiridas como 
Licença Especial. Foi negada pela Polícia Militar. Solicitei 
a minha LTIP (Licença para Tratar de Assuntos Particu-
lares), que é a concessão de 2 anos fora da Polícia para 
exercer a devida atividade que eu queria, na verdade, 
assumir, que era ser engenheiro florestal, trabalhar e fa-
zer isso o que eu faço hoje, com proteção de unidades 
de conservação, seja o que for, nesse sentido ambiental. 
Não queria mais ser policial, e foi negado. 
Então, há um processo administrativo no qual prova que 
eu fiz essas solicitações e, no final, fui obrigado realmen-
te a pedir licença da Polícia, a demissão da Polícia, para 
poder seguir nesse caminho, que hoje é aquilo que eu 
tenho como princípio: a preservação, seja como for, de 
floresta e de áreas.

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) - Mais alguma per-
gunta? Para mim estou satisfeito.

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – Depu-
tados, eu sugeria, e já conversando com Denison Trin-
dade, que a Comissão foi instaurada inicialmente para 
apurar a questão da criação das 11 unidades de conser-
vações. Posteriormente, também o gabinete do depu-
tado recebeu outras denúncias, da questão do contrato 
de carbono com a Permiam Brasil Serviços Ambientais 
LTDA. Mas, nós pedimos o processo administrativo da 
contratação, o processo licitatório, e todo o processo na 
íntegra. 
A Comissão já tem conhecimento de que esse processo 
já está judicializado. Muito provavelmente, o desenrolar 
e o resultado dele será pela via judicial. Mas, como é 
objeto da Comissão, não vamos nem nos ater a indagar 
sobre a questão do procedimento administrativo utiliza-
do, porque a PGE e o próprio órgão ambiental já fizeram 
isso, e há uma decisão anulando administrativamente o 
processo. 
O que a gente vai querer subsidiar é apenas quanto à 
questão do próprio instrumento de captação do carbo-
no. E nosso conhecimento aqui é bem limitado quanto 
a isso, e a Comissão já, inclusive, reiteradamente foi in-
dicado à contratação de um técnico para subsidiar as 
questões de um possível prejuízo ao estado econômico. 
O que o Estado estaria perdendo com a mantença desse 
contrato, que, é como eu disse a pouco, será decidido 
pela via judicial.
Mas, na oportunidade pedimos a atualização do proces-
so porque, quando requeremos, foi do mesmo tempo do 
início da Comissão, e isso data de 2023. E a gente vai 
fazer uma nova convocação, para tratar somente desse 
tema, Ok?

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Perfeito.

O SR. ALEX REDANO (Presidente) - Pode dar prossegui-
mento.

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) - Quero agradecer 
ao Denison Trindade por comparecer e por dar todos os 
esclarecimentos aqui. É de suma importância, por ele 
ser um dos principais atores da fundação desse projeto, 
que culminou no decreto da criação dessas unidades de 
conservação. 
Agora, vamos ouvir o ex-secretário Coronel Vilson Salles.

O SR. ALEX REDANO (Presidente) - Eu quero aqui, de 
antemão, agradecer ao Trindade. Foram horas e horas 
aqui, mas é muito importante. Nós ficamos gratos com 
a colaboração de vocês. Se o Trindade tiver outro com-
promisso, pode ficar à vontade. E, se quiser permanecer 
também, fique à vontade. 
Agradecer ao Coronel Vilson. Eu era deputado na época 
e agradeço sua presença aqui conosco. O intuito é real-
mente trazer os detalhes, trazer toda a narrativa, toda 
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a verdade dos fatos; esse objetivo da CPI. E, mais uma 
vez, agradecemos por vocês estarem aqui, ajudando a 
esclarecer os fatos.
Bem como todas as pessoas que participaram de ma-
neira remota, participaram de maneira on-line. Já foram 
ouvidas muitas pessoas e, também, mais uma vez, agra-
decer a presença de todas as pessoas envolvidas. São 
pessoas que estão realmente aflitas. Eu tenho, assim, 
centenas de depoimentos, de pessoas que estão à beira 
do desespero. 
Recebo áudios diariamente, não somente do Soldado da 
Borracha, mas da Ilha das Flores, do Umirizal. Então, 
nós estamos aqui em uma questão jurídica, uma ques-
tão técnica. Mas, principalmente lembrando, sei que a 
lei, às vezes, é fria, mas nós estamos falando aqui de 
milhares, milhares de famílias que estão, realmente, 
desesperadas. Pessoas que, às vezes, tudo o que tem 
investido naquele pedaço de terra. E a gente sente as 
dores dessas pessoas. 
Então, fazendo só esse relato. Mais uma vez, muito obri-
gado por participarem de uma CPI. Parabenizar o De-
putado Lucas, o Deputado Pedro, os demais deputados 
também que são membros da CPI. Muito obrigado. 

O SR. DENISON TRINDADE SILVA – Só queria agradecer 
a oportunidade e dizer que sempre estarei à disposição 
quando solicitado por esta Casa. 

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Por favor, Coronel 
Vilson, fique à vontade. 

O SR. VILSON DE SALLES MACHADO – Boa tarde a to-
dos os senhores, Deputado Alex Redano, Deputado De-
legado Lucas. Eu lembro do Deputado Pedro também 
que era prefeito na época, em Cujubim e o Doca que, às 
vezes, estava conosco lá. Salvo engano, era assessor da 
Deputada Lúcia Tereza? Ah não, com o Deputado Alex. 

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – O Doca sempre foi 
meu assessor. 

O SR. VILSON DE SALLES MACHADO – Ah, então eu 
estou confundindo.

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Mas como ele é 
muito dedicado, principalmente nessa causa da Sedam, 
à nossa querida e saudosa Lúcia Tereza sempre tinha 
um empréstimo. E o Doca hoje está no nosso gabinete, 
mas a gente divide, com maior prazer, com os amigos, 
os demais deputados. São várias ações que envolvem 
essas questões ambiental e o Doutor Doca está aqui nos 
auxiliando. Parabéns pela dedicação Doutor Doca.  
Vilson, desculpa. Pode ficar à vontade. 

O SR. VILSON DE SALLES MACHADO – Bom, a respeito 
da criação das unidades, eu acho que eu vou responder 
de uma maneira bem geral, na verdade, eu vou pratica-
mente reafirmar aquilo que o Denison falou, os estudos 
foram realizados. 

A prova disso é que os estudos foram encaminhados 
para a Procuradoria-Geral. Eles precederam a elabora-
ção dos decretos, inclusive, depois, como os senhores 
sabem, teve uma Ação Direta de Inconstitucionalidade e 
esses estudos foram utilizados pela própria PGE e tam-
bém, salvo engano, pelo próprio Ministério Público. Nós 
não estávamos mais na Secretaria, mas os estudos to-
dos foram encaminhados um volume muito grande de 
estudos técnicos, enfim, foram encaminhados para que 
a PGE tivesse o subsidio necessário para minutar os de-
cretos. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Coronel, eu vou retornar à 
questão de Rio Pardo. Nós temos um estudo, como é o 
nome do departamento? Geociência? Cogeo. 

O SR. VILSON DE SALLES MACHADO – Coordenadoria 
de Geociência. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Cogeo, Coordenadoria de 
Geociência. No processo que instrui o decreto de criação 
da APA e da FES Rio Pardo existe um mapa desenhado 
pela Cogeo, indicado pela Cogeo, com os polígonos, com 
as coordenadas geográficas, que o senhor pôde ver no 
depoimento que o antecedeu, na declaração do Senhor 
Denison Trindade que tinha um desenho, e quando da 
publicação do decreto, a minuta veio com uma formata-
ção completamente diferente. Completamente diferen-
te, não mudou um pouquinho. De 7 mil hectares foi para 
30 mil, de um desenho bem recortado foi para um dese-
nho bem geométrico, praticamente um quadradão, au-
mentando consideravelmente a área e mudando a área 
de local, o que impactou severamente na vida daquelas 
famílias. E de todas essas áreas, essa aqui, indiscutivel-
mente é uma área que havia moradores, como havia ali, 
como nós pudemos ver naquele desenho do mapa de 
satélite de 2016. 
Então, ali não tem como nenhum estudo técnico infor-
mar que não havia moradores, havia moradores e se 
houve um critério técnico para mudança desse desenho, 
desse polígono da Floresta de Rio Pardo, ele desconsi-
derou a população. Mas, no processo que nós temos a 
cópia aqui, o Doutor Franber já o mostrou para nós, não 
há uma transição de um desenho, de uma área, de um 
polígono para outro. Simplesmente a Cogeo mandou um 
desenho e quando veio o decreto, veio com uma coor-
denada geográfica completamente distinta. 
Eu gostaria que o senhor, como Secretário, à época, in-
formasse o que precedeu essa mudança tão repentina. 
Nós ouvimos a opinião do Denison Trindade, mas nós 
queremos saber qual a sua visão a respeito disso, de 
como Rio Pardo acabou ficando com essa formatação 
no final. 

O SR. VILSON DE SALLES MACHADO – Rapidamente 
explicando, só para contextualizar. Rio Pardo, conforme 
o senhor mesmo falou, quando foi criada a APA, que 
houve uma permuta de área da União com o Estado, era 
para realocar as pessoas remanescentes da Flona, esta-
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va a Linha 6, enfim, da Flona Bom Futuro. Que também, 
salvo engano, era em torno 120, 130 famílias. O ICMBio 
tem esse levantamento. E, num primeiro momento, eu 
lembro que nós discutimos lá com a Cogeo, foi a respei-
to do ganho ambiental, que aumentou a área, e também 
tinha um entendimento, por parte de alguns órgãos, que 
seria metade APA e metade FES. Um entendimento. 
Não tinha nada escrito. E aquela área foi criada, com 
certeza, doutor, eu teria que verificar nos autos, teve um 
ganho ambiental, além de flora, possivelmente recursos 
hídricos, teria que ver direitinho lá o que o motivou.

O SR. DELEGADO LUCAS - Exatamente, esse é o que 
tem sido aqui o grande problema que a gente consegue 
resumir dessas declarações que nós estamos colhendo 
hoje, dos senhores que eram gestores, tomadores de 
decisão; porque há, em tese, informações que foram, 
como mencionado pelos senhores, utilizadas para emba-
sar a decisão, mas que, quando a gente se depara aos 
autos, elas não aparecem. 
Porque, se nesse processo tivesse explicado qual é a 
cadeia hídrica, quais são as nascentes, quais são os rios; 
enfim, tem que ser precedido de dados técnicos, alguma 
argumentação, alguma fundamentação; mas não. Sim-
plesmente, de um desenho sai para outro e, no intervalo 
entre um desenho e o outro, onde deveria estar funda-
mentada essa construção dessa proposta final, que foi 
o que o decreto estabeleceu, não há essa justificativa, 
essa fundamentação. 
E os senhores mencionam que tiveram reuniões, que 
foi discutido, que houve um estudo e não está juntado. 
Isso não tornaria, então, necessário que fossem reinicia-
dos esses processos para que pudessem, então, serem 
instruídos da forma correta para quando, assinados e 
publicados eles estivessem, então... Porque, instruir de-
pois da criação não é o procedimento adequado. Você 
primeiro instrui e depois você publica e edita. 
O senhor, como Secretário, não acompanhou o processo 
para garantir que fossem juntados aos autos todos os 
documentos que tinham relevância ali para a conclusão 
a que se chegava?

O SR. VILSON DE SALLES MACHADO - Bem, doutor, con-
forme nós falamos no início, todos os estudos foram jun-
tados a um processo para cada unidade de conservação. 
Então, deve ter lá nesse processo alguma deliberação, 
juntamente com a Coordenadoria de Geociências, a res-
peito da criação da APA e da FES. 
Conforme o deputado perguntou antes, sei o que Trinda-
de respondeu, é prevista, sim, a criação de um conselho 
consultivo, tão logo seja criada a APA, para que se deli-
bere tudo o que forem realizar dentro dessa área.

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) - Coronel, o senhor, 
como gestor na pasta, que é o ordenador de despesa, 
que tem toda essa... Fez a reserva orçamentária para 
indenizar donos de propriedades? Como no caso do Sol-
dado da Borracha, que era uma área titulada, que ti-
nha projeto de manejo, pessoas tinham investido nessas 

áreas? Foi feito um estudo ou foi definida uma reserva 
orçamentária para indenizar as pessoas após a criação 
dessa unidade de conservação?

O SR. VILSON DE SALLES MACHADO – Não, não foi fei-
to, haja vista, a preocupação da Sedam era com a ques-
tão ambiental, com a criação das unidades. Então, por 
parte da Sedam não foi feita a reserva.

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) - O senhor fez um 
projeto de ação para, assim que o Estado criasse as re-
servas, ele ia ser o detentor dessas áreas. As áreas iam 
sair das mãos de particulares e passaram a ser unidade 
de conservação para o Estado. O Estado tinha que as-
sumir. 
O senhor tomou alguma providência ou construiu algum 
planejamento logo após? Porque, no dia que criou, no 
outro dia, já o Estado já tinha a obrigação de estar nes-
sas áreas buscando proteger a área, avisar às pessoas 
que estavam dentro de uma estação ecológica, uma 
área super restritiva, que não pode passar ninguém. Foi 
tomada alguma providência na época, foi feito algum 
planejamento?

O SR. VILSON DE SALLES MACHADO – Olha, as unida-
des foram criadas, logicamente nós não sabíamos que 
iríamos sair da Secretaria. Como foi criado no final de 
março, e nós, na primeira semana de abril, fomos exo-
nerados. Aí teria que verificar se o Secretario que assu-
miu logo após...

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Coronel, eu fui 
prefeito e o senhor sabe que a gestão pública, ela prece-
de de planejamento antecipado. Como vocês já sabiam 
que iam criar essas reservas, essas unidades de conser-
vação, automaticamente deveria preceder, dentro desse 
projeto aqui da criação das unidades de conservação, 
um planejamento, um orçamento, uma logística para 
que o Estado, automaticamente, ao criar, tirou do parti-
cular. Estou falando aqui principalmente do Soldado da 
Borracha, que tinha as pessoas que eram detentores do 
manejo, a responsabilidade deles era preservar as áreas 
dos manejos por 30 anos após a execução do projeto, 
como foi dito pelo técnico. 
Não foi feito nenhum tipo de planejamento para que 
essas áreas fossem cuidadas pelo Estado, que a partir 
daquele momento saiu da mão do particular e virou do 
governo. O senhor tem alguma lembrança de algum pla-
nejamento?

O SR. VILSON DE SALLES MACHADO – Não. Primeiro, 
havia necessidade da criação da unidade para que de-
pois o Estado pudesse licitar uma empresa para fazer 
o manejo voltado para a gestão das unidades. Não é 
um plano de manejo florestal, é um plano de manejo 
voltado para a gestão, indicando quais atividades seriam 
realizadas lá, de acordo com a classificação de cada uni-
dade.
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O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – O senhor sabe 
que a gestão pública é continuada. Sai um governo, en-
tra outro, mas o Estado continua. Então, a gente que é 
gestor, a gente tem que tem essa preocupação. Eu estou 
aqui falando isso porque o Estado de Rondônia, a gente 
sentiu uma falta de planejamento e projetos para lidar 
com essa situação. Por isso que estou questionando, o 
senhor sobre a situação. 
Então, na época, a gente não teve isso. Se preocupou 
só em criar a reserva, mas não se preocupou no pós-re-
serva, o problema social. Em algum momento, foi fei-
ta reunião com o gestor principal, explicando para ele 
quantas... “Na hora que criar essas reservas, nós vamos 
ter um caos social em algumas áreas.” 
Como foi dito aqui, tem áreas com moradores, igual na 
questão da região de Buritis, pessoas que moram ali há 
décadas. E o poder público esteve lá presente, abriu es-
trada, levou energia, deu condições para as pessoas, 
criou esperança, expectativa. 
O senhor lembra se foi feita uma reunião com o gestor 
principal da época, trocando uma ideia com ele, pen-
sando também nesse pós, “como a gente ia fazer com 
essas pessoas, essas famílias?” O senhor lembra se foi 
tratado?

O SR. VILSON DE SALLES MACHADO – Chegamos a ter 
uma conversa, mas não foi nada registrado, conforme o 
senhor falou, no caso da atuação do Estado após a cria-
ção dessas unidades. Mas, não ficou nada registrado, foi 
uma conversa. Até mesmo, como nós falamos, precisaria 
criar unidade, licitar uma empresa, ou o próprio Estado, 
mas possivelmente uma empresa, licitação pública, para 
fazer o plano de manejo das unidades.

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Qual a necessi-
dade, naquele momento, de criar essas 11 reservas? O 
que motivou? “Se nós não criarmos, o Estado perde” o 
quê? O que o Estado de Rondônia perderia em criar elas 
em um momento tão... Foi muito rápido. Por que não 
se discutiu mais para a gente ter uma condição de criar 
essas áreas trazendo mais tranquilidade para o Estado 
de Rondônia? Porque hoje nós estamos em um engodo 
muito difícil. 
Nós que somos deputados recebemos mensagem diaria-
mente. O Governo do Estado que está agora, a pressão 
é muito grande. O Ministério Público, que é o papel dele, 
que é o guardião da lei e da ordem, a lei é fria, ele não 
está pensando nas pessoas que estão lá, ele sabe que 
a lei é fria. É reserva, tem que sair, não tem jeito e não 
tem conversa. Muitas vezes, eles falam que a legislação 
foi feita pelos legisladores, por isso que esta Casa é o 
lugar mais ideal para debater esse assunto. 
E aí trouxe essa situação toda. O que motivou? Fala para 
nós, porque nós queremos trazer para a população. Por 
que foram criadas? Porque eles perguntam para mim, 
“por que criaram essas reservas”? O que o Estado de 
Rondônia perderia tanto em recursos, em incentivos? O 
que foi que motivou, sem ter um debate melhor, nessa 
situação?

O SR. VILSON DE SALLES MACHADO – Bom, a respei-
to da criação das unidades, na verdade, já vinha-se 
conversando há muito tempo. E aí chegou o momento 
que partiu uma decisão política para iniciar os estudos. 
Muitos estudos já estavam em andamento, como foi o 
caso do Umirizal, enfim, para a criação das unidades. E, 
conforme já foi falado aqui, essas áreas que foram cria-
das as unidades, foi Zona 2, citada de maneira geral do 
zoneamento. Elas são voltadas ou para manejo florestal 
sustentável ou para criação de unidade de conservação. 
Então, outra maneira de utilização dessas áreas não tem 
como regularizar, a não ser que mude a lei do zonea-
mento. E eu acho que não tem nenhum projeto para 
mudar a lei. O que o Estado fez durante a nossa gestão 
foi a atualização da segunda aproximação do zoneamen-
to, mas a atualização não tem nada a ver com mudar a 
lei do zoneamento. Era só algumas correções cartográ-
ficas, enfim. 
E então, segundo o zoneamento, que é uma Lei Comple-
mentar Estadual, essas áreas são voltadas - é o que está 
lá na lei, que nem o senhor falou, já falaram, é a letra 
fria da lei - ou para o plano de manejo ou para a unidade 
de conservação. 
Não tem como dar outra destinação, sobre o risco de 
quem está nessa área - a não ser que sejam extrativis-
tas, desde que eles comprovem - quem está nessa área 
não pode regularizar, dependendo da atividade que ele 
está desenvolvendo, não pode. Começando, inclusive, 
pela análise do CAR (Cadastro Ambiental Rural). Isso di-
ficulta. Tem uma série de consequências para quem está 
nas áreas. Isso não é culpa, que nem já falaram aqui, é 
o zoneamento socioeconômico-ambiental. 
Hoje, ele está na Sedam. A Sedam dá um caráter so-
mente ambiental, mas o zoneamento é uma ferramenta 
de gestão do Estado. Que, na verdade, a meu ver, eu 
acho que o zoneamento deveria estar não na Sedam, 
mas em uma secretaria tipo a Sepog (Secretaria de Esta-
do de Planejamento, Orçamento e Gestão), que é a que 
trabalha com organização do Estado.
Então, eu sei que já falamos na lei de zoneamento, te-
mos as nossas críticas aqui e realmente são algumas 
leis ambientais que estão amarradas ali. E o zoneamen-
to do Estado, como o Doutor Doca sabe muito bem, e 
os senhores também, ele foi recepcionado pelo Código 
Florestal. 
E o Código Florestal é bem mais restritivo que o zonea-
mento. Só abrir um adendo: o zoneamento, quem tinha 
área, de acordo com a segunda aproximação, a reserva 
legal era 50. Veio o Código, e jogou para 80. Isso é só 
um exemplo. Então, deputado, são áreas que há indica-
ção legal, e a técnica é essa. E não tem outra opção a 
não ser a lei de zoneamento, mas acho que não está em 
questão aqui.
 
O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) - Essa decisão so-
bre uma área como a do Soldado da Borracha, que era 
plano de manejo, determinava que os particulares eram 
obrigados a preservar, sobre pena da lei. Eles teriam que 
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preservar, porque como falou aqui, 600 e poucos lotes 
eram projeto de manejo. Nessa decisão, não mudaria a 
Zona, lá ia ser Zona 2, igual. 

O SR. VILSON DE SALLES MACHADO - É, continua. A 
zona continua. 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) - O senhor acredita 
que ficando como estava, na mão dos detentores dos 
projetos de manejo e o Estado só os fizesse cumprir 
a lei, a gente não preservaria mais do que tornar uma 
área pública, considerando que o governo não dá conta 
de cuidar nem do que nós já tínhamos? Foi avaliada a 
situação? 

O SR. VILSON DE SALLES MACHADO - Foi, foi. Conforme 
nós falamos, foi uma decisão política na época, da cria-
ção. E juntamente com todos os estudos da criação de 
unidades. Mas, lógico que, não foi com esse objetivo. Só 
para contextualizar melhor, também foi criado em 2018 
uma lei que é pagamento por serviços ambientais.
Então, hoje, o Estado de Rondônia tem uma lei, que 
talvez seja a melhor lei do Brasil. Qualquer proprietário, 
além de sua produção, pode receber com a preservação 
do meio ambiente. Seria sequestra de carbono, se tiver 
nascente ele poderá receber também. E o objetivo, lo-
gicamente, era o Estado manter e utilizar para fins tam-
bém de ganho ambiental para o Estado de Rondônia, a 
criação.

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) - Que seria o carbo-
no? A comercialização do carbono, mantendo as áreas 
preservada, o Estado comercializaria o carbono, seria 
uma das alternativas?

O SR. VILSON DE SALLES MACHADO - Quando foi criada 
a unidade, essa lei estava em discussão, mas, lógico, 
que não foi criado com esse propósito. Nós estamos di-
zendo que, essa área preservada, o Estado poderá mo-
netizar essa área, ou seja, através de uma das políticas 
é a questão do carbono. 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) - Na época, não foi 
avaliado que os proprietários dessa área, tipo assim, foi 
confiscado a propriedade, na verdade. O Estado confis-
cou a propriedade e criou a estação ecológica. 
Esses proprietários, desses 600 e poucos lotes que es-
tavam preservados, porque era projeto de manejo, po-
deriam fazer projetos de carbono, negociar essas áreas 
com outras áreas pra fazer uma permuta dos 20% que 
eles tinham direito de antropizar, e etc., se eles fizessem 
o um projeto legalmente. 
Eles não tomaram prejuízo? Não foi avaliado esse dano 
ao particular? O Estado de Rondônia não teve uma per-
da de receita? Porque o Estado não deu a finalidade à 
unidade que foi criada. Nós temos uma perda de receita. 
Foi avaliado isso por todo mundo que estava compondo, 
na época, essa decisão?

O SR. VILSON DE SALLES MACHADO - A nossa preocu-
pação, conforme já falamos, foram feitos os estudos e, 
depois da criação seria então realizado o plano de mane-
jo, justamente para que o Estado tivesse um ganho com 
a criação das unidades. Então, elas não foram criadas 
com vistas a gerar um caos social, digamos assim.

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Essa tomada de 
decisão, como que, porque o senhor é gestor, eu fui pre-
feito, a gente tem os secretários, tem o pessoal que nos 
rodeia.
Como partiu a decisão “vamos criar essas 11 unidades 
de conservação”? Como que o senhor, porque o senhor 
que estava à frente da pasta, e a gente fica com ônus e 
o bônus, o gestor. Eu mesmo passei por isso no Executi-
vo e eu sei que é uma decisão muito difícil, que impacta 
diretamente a vida das pessoas. E essa decisão impac-
tou o Estado de Rondônia, que a gente corre um risco de 
ter um prejuízo muito grande para o Estado. 
O Município de Buritis depende daquela área vitalmente. 
O Município de Cujubim, dependia quase 100%, o se-
tor madeireiro ainda sobrevivia dos projetos de manejo, 
que seria um ciclo de 30 anos e pode retornar e tirar a 
madeira como a Manoa (Manoa Sustentável Exploração 
e Serviços Florestais LTDA). Nós temos lá, um exemplo 
de manejo sustentável, aquele que são 30 talhões, ele 
está no 18º e ainda faltam 12 anos para eles voltarem 
ao começo. E cria uma situação. 
Se em todas aquelas áreas tivessem feito o mesmo pro-
cesso da Manoa, nós estaríamos com a área preservada 
e gerando emprego, renda e as condições para o muni-
cípio.
 Então, como partiu, de quem partiu a ideia de falar 
“não, nós temos que fazer essas 11 reservas”?

O SR. VILSON SALES MACHADO - Nós tivemos uma 
conversa com o Governador, na época. Levamos para 
ele, falamos sobre os estudos. E, na verdade, foi uma 
decisão tomada junto com o Governador. Secretaria e 
Governador. 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Então, foi uma 
decisão política?

O SR. VILSON SALES MACHADO – Sim, uma decisão 
política. Mas, foi uma decisão política precedida de um 
trabalho técnico. O ato é uma decisão política.

 O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Entendi. 
Teve alguma pressão de fora do Estado, de fora do país, 
na época, ONG’s ou alguma coisa, o senhor se lembra, 
que estava pressionando para que o Estado cumprisse 
esse plano de ação que está lá no zoneamento? 
Praticamente, o que originou, foi o zoneamento. Foi 
onde vocês, pelo que o senhor falou aqui, viram que ali 
tinha possibilidade e lá estava descrito que poderia fazer 
dessa forma. E foi ali que tomaram a decisão de fazer 
por decreto, essa situação. Teve alguma pressão de fora, 
o senhor lembra, ou não? 
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O SR. VILSON SALES MACHADO – Não, não teve nenhu-
ma pressão externa e também não tivemos nem conver-
sa com ONG’s, nada a respeito. Até mesmo porque tem 
o Conselho Estadual de Política Ambiental, o Consepa, 
que o terceiro setor participa. Mas, essa não foi uma 
deliberação do Conselho, foi da própria gestão mesmo, 
Sedam e junto com o Chefe do Executivo.

 O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – O senhor avaliou 
esses estudos minuciosamente antes dessa tomada de 
decisão? Porque o Governador, eu fui prefeito e a gente 
ouve o secretário. Vem aquela decisão, fala “isso aqui 
está ok, eu conferi, está tudo certo.” 
Foi o senhor que fez essa conferência de todo esse tra-
balho que o pessoal construiu? Desse trabalho que apre-
sentaram e, pelo que o Trindade falou, falta documento 
aqui, mas foi o que a gente requereu da Sedam, toda a 
documentação. Foi o que ela nos apresentou, é o que 
está aqui nesse processo, que eu acho que foi entregue 
uma cópia.
Vocês tiveram acesso à cópia desse processo que está 
aqui conosco?

O SR. VILSON SALES MACHADO – Não, eu até recebi. O 
assessor parlamentar encaminhou, mas eu não consegui 
abrir o documento. Mas, sem problema. 
Olha, Deputado, se eu falar para o senhor que eu olhei 
todos os documentos de maneira minuciosa, o senhor 
sabe que não tem como. Quase impossível, haja vista a 
grande demanda de serviço que tem na Secretaria. Mas, 
eu olhei, logicamente, confio na equipe, foi nomeada 
uma equipe, todos servidores públicos, de carreira ou 
não, independente, todos investidos em cargo público 
que tem fé de ofício em seus atos. Nós tivemos algumas 
reuniões, eles encaminharam a documentação, os pro-
cessos para o gabinete, que depois nós encaminhamos 
para Procuradoria. 
Então, com certeza, os técnicos tiveram esse trabalho 
árduo. E, com certeza, também a Procuradoria, antes de 
elaborar os decretos, também analisou todos os docu-
mentos. Eu até posso falar que eu conheço, da época, 
os Procuradores do meio ambiente, os dois que estavam 
lá. E os Procuradores, com certeza, se tiveram alguma 
dúvida, devem ter chamado algum técnico para esclare-
cer, antes de minutar os decretos para encaminhar para 
o governador.

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Isso aí, Coronel. 
Estou satisfeito, e, eu penso assim, é uma tomada de 
decisão que agora construímos um grande impasse, que 
nós estamos aqui buscando a verdade para a gente... 
Como o Judiciário pediu, foi tentado rever essa situação 
através de outro decreto. Foi emitido pelo atual Gover-
nador, e o que foi alegado é que não tem estudos para 
que eles possam debruçar-se sobre isso. 
Então, é por isso que a gente está aqui avaliando. Como 
foram feitos esses estudos? Realmente, servem de em-
basamento legal? Foram feitos dentro de todas as possi-

bilidades legais? A busca nossa é por dar uma resposta 
para o nosso povo de Rondônia que divide as opiniões, a 
gente tem que dar essa resposta e achar a solução para 
muitos pais de família. Porque tem o social também. E 
a gente tem de prever a situação, temos de preservar o 
meio ambiente, isso aí é uma prerrogativa. 
Eu acredito que a gente tem de prover a nossa socie-
dade na nossa tomada de decisão daqui para a frente. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Coronel... Tem como colocar 
na tela aquele documento da assinatura do... 

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – Deputa-
do, apenas, uma sugestão. Vamos por etapa? 

O SR. DELEGADO LUCAS - Pode ser, claro. 

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – Vamos 
colocar o do Renato, que é o que antecede. 

O SR. DELEGADO LUCAS - Positivo. 

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – Franber, 
coloca para mim, aí, o despacho do Renato, que nós 
ouvimos agora há pouco. O despacho do Renato Moraes 
Ramalho, em 20/03/2018; 

O SR. DELEGADO LUCAS – Esse despacho, senhor Se-
cretário, encaminha da PGE para a Ditel as minutas dos 
decretos que visam, que tinham o intuito, o condão, de 
criar as unidades de conservação. As reservas. Então, 
no dia 20 de março... Tem o horário aí em que foi enca-
minhado? 

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – O horá-
rio, às 10h51min. 

O SR. DELEGADO LUCAS – No dia 20 de março, às 
10h51min, um assessor da PGE encaminhou ao Depar-
tamento do Governo do Estado de Rondônia...

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – A Ditel.

O SR. DELEGADO LUCAS - A Ditel.

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – Dire-
toria Técnica Legislativa. Ou seja, o decreto, em tese, 
a Ditel passaria por alguma análise, alguma verificação. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Isso. Para que a Ditel pu-
desse ali, então, fazer o trabalho deles, que compete à 
pasta deles, e, eventualmente, fosse construída, então, 
a versão final dessa versão desse texto legislativo para 
que pudesse ir ao governo e etc. E, no mesmo dia, foi 
publicado no Diário Oficial, confere? 

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – Confe-
re. Põe na tela. E O DOE do dia 20.
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O SR. DELEGADO LUCAS - O Diário Oficial. 

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – Está aí 
no DOE, página 13, número 52. Esse é o decreto (refe-
rindo-se à imagem no telão). Eu recortei apenas um. 
Estou recortando o Soldado da Borracha porque todos 
os demais processos têm o mesmo procedimento. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Então foram publicados dia 
20 de março de 2018. No mesmo dia em que a PGE 
encaminhou minuta para a Ditel, a Ditel já confeccionou 
esse texto do decreto e já publicou, confere? E aí o pró-
ximo documento? 

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) - O pró-
ximo documento é o da Tânia. Antes, porém, deputado, 
sugerimos a indagação se após esse despacho do Dire-
tor da Sedam, da minuta do documento à Ditel, qual o 
procedimento? Ele retornaria à Sedam esse documento, 
essa minuta? Seria encaminhado para a Casa Civil para 
coleta da assinatura do Governador? Ou encaminhado 
apenas a minuta diretamente ao DIOF (Diário Oficial), 
ao setor de imprensa para já publicar a minuta sem que 
tivesse a certeza sequer de que o Governador assinou 
o decreto?

O SR. VILSON SALLES MACHADO – Essa pergunta, eu 
vou ser bem sincero. Como é um procedimento PGE e 
Ditel, a preocupação nossa era encaminhar os processos 
todos para a Procuradoria para fins de minutar os decre-
tos. A partir dali, a PGE já tem o Regimento Interno dela. 
Aí a tramitação é a PGE e a Ditel. Eu sinceramente não 
saberia responder. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Mas, para a Sedam seria 
normal, esperado que retornasse algum tipo de, depois 
que foi encaminhado esse...? 

O SR. VILSON SALLES MACHADO – Normalmente re-
torna, depois de assinado e publicado, para juntar já o 
decreto assinado pelo Governador. Normalmente é isso 
que acontece. 

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) - Porque 
nós temos o despacho da Tânia, no dia 22/03/2018, às 
12 horas e 42 minutos. E nós temos a assinatura do 
Governador no decreto no dia 22/03, às 10 horas e 25 
minutos, ele assinou; às 12 horas, a Tânia encaminha o 
processo.

O SR. DELEGADO LUCAS – Aqui, Doutor Doca, é rele-
vante a gente fazer aqui a leitura. Então, dia 20 de mar-
ço, às 10:51, a PGE encaminha para a Ditel. No mesmo 
dia é publicado no Diário Oficial. Ocorre que no dia 22 de 
março, conforme está escrito ali, esse documento é dire-
cionado ao senhor, na qualidade de Secretário, oriundo 
da Casa Civil. “A par de atenciosos cumprimentos, in-
formamos a Vossa Excelência que o Decreto nº 22.690, 
de 20 de março de 2018, que “Dispõe sobre a criação 

da Estação Ecológica Soldado da Borracha, nos municí-
pio de Porto Velho e Cujubim, no Estado de Rondônia, 
e dá outras providências”” — aqui que a gente chama 
atenção — “encontra-se assinado e encaminhado para 
publicação.” 
Então, o documento que foi direcionado à Sedam in-
formando da assinatura do Governador e solicitando a 
publicação do documento assinado, foi posterior à pu-
blicação dele. Ele já estava publicado dia 20 sem assina-
tura. E dois dias depois chega esse documento que nós 
estamos fazendo a leitura para o senhor, solicitando que 
o senhor publique ele, porque estava assinado. E agora 
o documento que comprova a assinatura do Governa-
dor - nós temos aí? Por gentileza, coloca na tela para 
concluir a pergunta. 
Esse é o decreto assinado pelo Governador no dia... 
“Documento assinado eletronicamente por Confúcio Ai-
res Moura, Governador, em 22/03/2018, às 10:25.”. En-
tão aproximadamente duas horas antes do documento 
da Casa Civil encaminhando ele para o senhor. 
Ocorre que a assinatura no decreto é posterior à publi-
cação do mesmo e, após o encaminhamento do decreto 
assinado para o senhor, na qualidade de Secretário. 

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Só fazer um aparte. 
A mudança na Constituição Estadual foi feita em uma 
terça-feira. Eu era deputado na época. Tive o apoio do 
ex-deputado Maurão e mais alguns deputados. 
Nós coletamos a assinatura e nós fizemos uma mudança 
na Constituição Estadual proibindo a criação de reserva 
por decreto. Isso, na terça à noite. Na quarta de manhã 
já amanheceram decretadas as 11 reservas. Só que não 
tinha a assinatura do Governador. 
Eu lembro que o Doutor Doca, questionou isso na época. 
Você lembra disso, Doca? 

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – Sim, eu 
me lembro disso, deputado. 

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Foi até na Assem-
bleia antiga ainda. Não estava nesse prédio novo, está-
vamos no prédio antigo. 
Então, a grosso modo, o que deu para entender na épo-
ca é que não seguiu todo o devido processo legal, todo o 
rito. Entende? Então, esse é um dos objetivos também. 
Porque, se tem algo que não segue o rito, ele é total-
mente nulo. 

O SR. DELEGADO LUCAS - A pergunta, então, senhor 
Secretário, à época: por qual razão, quando o senhor 
recebeu o documento encaminhado pela servidora Tâ-
nia, no dia 22 de março às 12:42, assinado por ela, no 
SEI, na qual ela solicita a publicação do documento do 
decreto assinado pelo Governador à época, por que não 
houve a publicação novamente desse decreto no Diário 
Oficial? A única publicação que é, a dele, é aquela do dia 
20 de março, que foi mostrada aqui. 

O SR. VILSON DE SALLES MACHADO – Olha, conforme 

VIDE ORIGINAL https://transparencia.al.ro.leg.br/Diario/
3543

Autenticidade, integridade e interoperalidade - ICP BRASIL



DO-e-ALE/ROANO XII - Nº 219 28/11/2024

eu respondi antes, teria que verificar com a servidora 
Doutora Tânia, a razão. Eu, sinceramente, não eu não 
sei responder. O documento chegou, quando os docu-
mentos chegavam para mim, eu verificava a qual área 
ele era afeto dentro da Secretaria e encaminhava ou à 
Procuradoria Ambiental ou para Unidade de Conserva-
ção. Eu até nem sabia que esse documento não tinha 
sido assinado pelo Governador. 

O SR. DELEGADO LUCAS - Aquele Diário Oficial que nós 
mostramos aqui, com a publicação do decreto do dia 20 
de março, ele parte da Sedam para o Departamento de 
Publicação? 

O SR. VILSON DE SALLES MACHADO – Normalmente, 
nós encaminhávamos para Ditel, de acordo com a área. 
Este aí, eu não posso afirmar, mas tenho quase certeza 
que partiu da PGE. Porque quem trabalhava com elabo-
ração de leis, seja Decreto, Lei Complementar, Lei Ordi-
nária, era a Procuradoria-Geral. E até mesmo porque o 
Governador não assinava nenhum documento que não 
passava pelo crivo da PGE. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Mas, então, nós estamos ve-
rificando dois elementos distintos. 

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – Só para 
contribuir. 

O SR. DELEGADO LUCAS - Só um minutinho, Doutor 
Doca. 
A Casa Civil pediu para o senhor a publicação do decreto 
assinado pelo Governador, como está no documento do 
dia 22. Mas o documento, a publicação do decreto no dia 
20, em tese, teria sido pela PGE. Por que essa diferença, 
então, no procedimento?
Porque, se compete à PGE a publicação da parte legis-
lativa, por que a Doutora Tânia direcionou essa para 
Sedam, então? Porque está encaminhado o documento 
pela Casa Civil ao senhor, na qualidade de Secretário.

 O SR. VILSON DE SALLES MACHADO – Eu acho que era 
para meu conhecimento, salvo engano. 

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – Só para 
eu aclarar: o documento encaminhado para a Ditel pelo 
diretor da Sedam, o Renato, que nós ouvimos mais cedo. 

O SR. VILSON DE SALLES MACHADO – Não ele é da 
PGE, que o diretor executivo da Sedam...

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – Da PGE, 
mas assim da diretoria, como é o cargo dele? O Renato. 

O SR. DELEGADO LUCAS – O Renato falou na declaração 
dele, que ele era servidor da PGE, à época vinculada ao 
Doutor Matheus. 

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – Isso, da 

PGE da Sedam. A Tânia era da Sedam ou se era da PGE, 
ou se era da Ditel.

O SR. DELEGADO LUCAS – A Tânia era da Casa Civil. Era 
da Casa Civil.

O SR. VILSON DE SALLES MACHADO – Só esclarecendo, 
Doutor, a Procuradoria Ambiental, quando nós chega-
mos à Sedam, não ficava junto à Sedam. Ela ficava junto 
à PGE. Só para contextualizar. Nós fizemos um pedido ao 
Procurador-Geral, na época, para que os procuradores 
ficassem próximos à Sedam. Primeiro, porque nós traba-
lhamos com muita construção legislativa, e eu acho que 
os parlamentares lembram.
E havia muitas outras demandas e também para asses-
sorar os nossos técnicos, que tinham muitas dúvidas na 
tomada de decisão. Então, os procuradores que estavam 
lá na Sedam com os servidores eram todos da PGE. Es-
tavam juntos conosco no mesmo prédio, mas tinham 
plena autonomia, conforme a própria PGE tem. 
E a Doutora Tânia era a servidora, acho que da Casa 
Civil.

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – Então, 
tá. “... encontra-se assinado e encaminhado para a pu-
blicação.” 

O SR. DELEGADO LUCAS - Não é para conhecimento. 
Abre o documento, por favor. 

O SR. VILSON DE SALLES MACHADO – Seria bom se a 
Doutora Tânia estivesse aqui, mas eu acredito o seguin-
te...
 
O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – Ela es-
tava no rol para ser ouvida. 

O SR. VILSON DE SALLES MACHADO – Ela, como é que 
eu vou dizer, a Ditel encaminhava para a publicação, 
mas não para a Sedam publicar. Ela estava me infor-
mando: “Olha, já foi encaminhado para publicação”, me 
informando. Não que a Sedam ia publicar.

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – Mas 
essa constatação que gostaríamos de ter, é que no dia 
22, às 12:42, ela coletou a assinatura às 10h. Ok? Ela 
coletou as assinaturas às 10h e, ao meio-dia e quaren-
ta e dois minutos, ela enviou, via SEI, evidentemente, 
o despacho, informando que o documento encontra-se 
assinado e encaminhado para publicação. 

O SR. VILSON DE SALLES MACHADO – O encaminha-
mento para publicação era ela mesma quem fazia. Era 
tramitação dela. 

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – Só que 
quando ela, encaminhou já estava publicado. 

O SR. DELEGADO LUCAS - A publicação, então, essa 
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parte ficou um pouco confusa para mim. A publicação 
desses decretos após a assinatura, alguns era a Secre-
taria que encaminhava para o departamento e outros 
a PGE, a depender da matéria, a depender do que se 
tratava? 

O SR. VILSON DE SALLES MACHADO – Justamente. Por-
que em razão da complexidade tinha uma determinação. 
Eu não sei se era uma determinação verbal, se era algu-
ma lei, acredito que era uma lei da PGE, todo e qualquer 
ato normativo a ser encaminhado para o Governador 
tem que necessariamente passar pelo crivo da Procu-
radoria. 
Então, se eu chegar lá com o Governador, com um de-
creto que eu elaborei no gabinete, o governador não vai 
assinar, a não ser se tiver o carimbo do “De Acordo” da 
PGE. Acredito eu que é questão de Regimento Interno 
da PGE. 
Então, quando a Doutora Tânia colocou que foi assinado 
e encaminhado para a publicação. Esse encaminhado é 
a própria Ditel, que já encaminha informando as provi-
dências que ela tomou. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Esse Diário Oficial do dia 20 
de março, que foi exibido na tela, o senhor sabe dizer 
quem encaminhou para publicação, se foi a Secretaria 
do senhor ou se foi a PGE, no dia 20 de março? 

O SR. VILSON DE SALLES MACHADO – Olha, eu não 
tenho essa resposta aqui com certeza. Mas eu acredito, 
doutor, que foi a Procuradoria, haja vista que era a PGE 
que trabalhava com a elaboração de instrumentos nor-
mativos: decretos, qualquer documento que fosse para 
o Governador, lei complementar, enfim. 

O SR. DELEGADO LUCAS – E pelo conhecimento do se-
nhor, a experiência que o senhor teve como Secretário 
de Estado, se o decreto foi publicado de forma apócrifa, 
ou seja, sem assinatura, ele pode ser considerado válido 
no mundo legislativo, jurídico? 

O SR. VILSON DE SALLES MACHADO – Bom, essa é uma 
questão jurídica. E um dos requisitos do ato administra-
tivo é a assinatura. De qualquer ato administrativo. Eu 
não vou dizer que está certo ou errado, mas de acor-
do com o direito administrativo... Mas, eu acredito que 
a Doutora Tânia, acho que os senhores a conhecem, 
ela pode explicar muito bem como é essa tramitação ou 
como era a tramitação junto à Ditel. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Coronel, nós nos damos por 
satisfeitos quanto às indagações e declaramos encerra-
do o termo de declarações do senhor. E, o senhor tendo 
qualquer outro compromisso, está liberado, dispensado. 
Agradecemos pela compreensão. 

O SR. VILSON DE SALLES MACHADO – Eu que agradeço. 
O Deputado Alex Redano sabe que nunca deixamos de 
comparecer à uma convocação da Assembleia. Agradeço 

e dizer que estamos à disposição. 

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Quero aqui fazer 
justiça. Às vezes as pessoas veem esse nosso embate, 
mas faz parte da CPI trazer as verdades dos fatos.
Mas, Coronel Vilson, tanto o Trindade também, nós tive-
mos várias demandas em outras áreas, sempre fomos 
muito bem atendidos, nosso gabinete, todos os demais 
deputados. Nosso debate aqui é, realmente, para trazer 
a verdade aos fatos. E mais uma vez quero agradecer 
a presença do Coronel Vilson, a presença do Trindade. 
Nosso muito obrigado. Obrigado também a todos os 
servidores da Sedam que estão aqui semanalmente tra-
zendo informações. Agradecer a presença de todos os 
amigos da Soldado da Borracha aqui presentes, Ilha das 
Flores, Rio Pardo. 
Coronel Vilson e Trindade, as pessoas se deslocam qui-
lômetros e quilômetros para acompanhar de perto. E é 
uma aflição tamanha e só você estando próximo para 
ver a insegurança jurídica que essas pessoas têm. Por 
exemplo, na Soldado da Borracha, as pessoas com Tí-
tulo definitivo da área, a pessoa de repente comprou 
uma área. O que a pessoa procura quando ela compra 
uma área? “Qual a segurança jurídica que tem?” “Não, 
eu tenho Título definitivo, escritura pública.”. “Então vou 
comprar.” 
Então, é uma situação muito delicada e a gente tem 
que pensar, eu sei que a lei é fria. Mas, por exemplo, 
tem como retroagir áreas já totalmente antropizadas? 
E essas pessoas, vão para onde? Vão inchar mais ainda 
as cidades? Então, eu sei que, às vezes, é um tema que 
foge do nosso alcance, mas só para nós refletirmos e 
questão de justiça. 
Então, hoje o nosso agro, nós temos que estender um 
tapete para o agro hoje. Boa parte dos nossos impostos 
hoje, maior parte vem diretamente do homem do cam-
po, e indiretamente também; quando o pessoal compra 
combustível, adquire maquinários, compra ração, sal, 
tudo gira em impostos.
Então, eu espero que tenha um bom caminho, que te-
nha uma boa saída, que tenham um bom acordo final 
e todas as pessoas fiquem assistidas. Esse é o nosso 
desejo.
Mais alguma palavra, Deputado Pedro Fernandes?

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Só para finalizar. 
Eu quero agradecer ao Coronel Vilson, que esteve aqui. 
Quando eu fui prefeito também visitei muito ele, já nes-
sa luta; o servidor da época, o Trindade, que já foi citado 
muitas vezes aqui nessa CPI; a toda a comunidade que 
está aqui em nome do Francisco, Presidente da Associa-
ção; os representantes do Rio Pardo; toda a comunidade 
que está aí ansiosa; a Ilha das Flores e todo o Estado 
de Rondônia.
Eu acredito que, enquanto, não envolvermos a socieda-
de, nós não vamos conseguir preservar o meio ambien-
te; porque não é desse governo, não é do outro governo, 
é desde o início da criação do Estado de Rondônia.
Existem omissões por parte do governo em cuidar das 
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áreas que são de responsabilidade do governo. Não se 
criou nenhuma ferramenta para equilibrar isso. O que 
dá retorno hoje, como o Deputado Alex falou, é o agro-
negócio. Nós não temos indústrias, nós não temos outra 
saída para a população. Hoje, o que se produz no Estado 
e segura o servidor público, segura toda a estrutura do 
Estado é o agronegócio.
Nós precisamos conciliar ele com o meio ambiente. Tirar 
as pessoas dessas áreas, construir um grande projeto. 
Vem dinheiro do mundo inteiro — milhões e milhões — 
todo mundo querendo floresta aqui, roça lá. É a visão do 
mundo, mas esse recurso não está chegando na ponta, 
nas pessoas que vivem na Amazônia.
Por isso, hoje, eu estou muito otimista com a criação 
do Parlamento Amazônico, em que nós somos nove 
Estados. Temos mais de 250 deputados estaduais, 27 
senadores e 92 deputados federais. O tema nosso é o 
mesmo, em toda a Amazônia.
Nós temos que envolver o povo. E o povo que mora em 
Rondônia não é muito. Você pega o Paraná, que é do 
mesmo tamanho de Rondônia, eles têm 11 milhões de 
habitantes. Rondônia tem 1 milhão e 800. Então, se fizer 
política pública, esse recurso que vem através do Fundo 
Amazônico e outros Fundos e outros países que têm in-
teresse, principalmente em preservar, começar a trazer 
para as pessoas, que esse recurso chegue no bolso de 
quem está lá na ponta, que ele vai cuidar.
Agora, você vai preservar uma propriedade sua sem ga-
nhar nada em troca? E nada é feito por nós? Isso tudo, 
gente, não nos engana; é tudo por questões comerciais 
externas e o principal pivô disso, é o financeiro. É todo 
mundo trabalhando em prol do desenvolvimento do 
mundo. E nós estamos com a iniciativa privada a todo 
vapor. 
Então, essa questão aqui da nossa CPI é para a gente 
realmente averiguar como foi criada, por que foi criada, 
e a gente propor soluções e também propor mudanças 
— o que é muito difícil, a questão ambiental não retroa-
ge fácil. 
Em 2008, criaram o marco temporal do desmatamen-
to, mas não combinaram com o povo. Um Estado novo 
igual Rondônia. E a gente tem que ter consciência disso, 
Deputado Alex Redano. Foi trazido o povo para cá para 
desbravar para não entregar; e não criou uma política 
pública para mudar esse comportamento.
 Muitas vezes os recursos estão caindo na mão - nada 
contra a ninguém que tenha uma visão diferente -, mas 
está ficando na mão de instituições, principalmente as 
ONG’s, que gastam o dinheiro, tudo com o pessoal — 
95% dos recursos que estão vindo para as ONG’s, para 
preservar o meio ambiente, é para ficar em Folha de 
Pagamento — só 5% está sendo investido em ações que 
realmente protegem o meio ambiente, ou plantam uma 
árvore, ou fazem qualquer coisa pelo nosso país.
Eu sou Presidente da Comissão do Meio Ambiente. Eu 
defendo a preservação. A maioria dos produtores de 
Rondônia tem preservado aquela regra do 50%. Você 
pode puxar, que a maioria das propriedades, que eles 
contam o que tem de reserva no Estado, mas não con-

tam as reservas particulares que têm. É muita reserva 
particular. 
Então, nós precisamos equilibrar o nosso Estado, porque 
não adianta a gente quebrar o nosso Estado, não pensar 
nas pessoas que moram aqui. E é aquele tipo de coisa, 
precisamos avançar em um projeto, sair tanto aqui, des-
ta CPI, com a visão de apresentar propostas para a re-
solução de grandes problemas de Rondônia. E também 
na questão do trato ambiental, que é a Comissão que eu 
presido, de o Governo do Estado construir um grande 
projeto para resolver as questões ambientais do Estado 
e ir para a ação. 
Eu vi o Governador lá na COP (Conferência das Partes). 
Ele fez um discurso que eu gostei. Ficam falando, gente 
decidindo atrás de uma cadeira, sem conhecer a reali-
dade do povo, tomando decisões. O mundo inteiro preo-
cupado, mas não tem uma ação efetiva. Foram criadas 
as 11 unidades de conservação, as reservas. No papel, 
é bonito. Mas, na realidade, nós tomamos um grande 
prejuízo ambiental também para o Estado de Rondônia, 
porque o Estado não tem condições de fazer, não tem. 
Isso é ilusório. 
Nós temos que trazer, é o que eu sempre prego aqui 
nesta Casa, trazer o povo para participar junto com a 
gestão, porque se não envolver a população, não tem 
como resolver a questão ambiental do nosso Estado, 
porque é o povo que preserva. Nós temos que educar, 
nós temos que investir, nós temos que... Esse dinheiro 
tem que chegar no povo, senão a gente nunca vai con-
seguir vencer. Tire as pessoas que estão lá hoje, ama-
nhã entram outras. O Estado não tem capacidade de 
cuidar, de zelar, de falar... 
Então, vamos buscar um projeto, igual o Governador 
Coronel Marcos Rocha falou, vamos sair das falácias, va-
mos sair do... E vamos para a ação, envolver o povo no 
processo e pagar esse povo para começar a cuidar do 
meio ambiente, replantar, fazer... Se der condições para 
alguém que cria gado de ele ter a mesma rentabilidade 
por plantar árvore, ele vai plantar árvore. Se ele tiver a 
garantia que ele vai receber, como é ele produzir um boi, 
ele tem a garantia que o frigorífico compra. Então, nós 
temos que dar condições para mudar essa mentalidade. 
E se não houver investimento público, investimento de 
recursos para que isso aconteça, nós vamos ficar toda a 
vida debatendo uma situação e o povo sofrendo depres-
são, desespero. A informação, quando chega no povo, já 
foi. Não prepara. Nós temos que fazer um planejamento 
estratégico para o Estado de Rondônia na questão am-
biental para envolver a população, que vai ser a única 
saída, Deputado Alex. E vamos seguir com a nossa CPI. 
Agradeço. Vocês participaram aqui. Eu sei que a gente 
faz uns questionamentos, porque é para a gente emba-
sar, para a gente conversar e achar uma saída — como o 
Deputado Alex falou. De repente, a pessoa não sai com 
tudo aquilo que ela esperava, mas nem um lado, nem o 
outro, para que a gente possa propor uma saída para o 
povo de Rondônia que está nessa situação.

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Deputado Pedro 
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está animado. Parabéns pelas palavras, Deputado Pe-
dro Fernandes; Doutor Doca. Mais uma vez, obrigado. 
Em nome do Zoca e do Francisco, cumprimentar todos 
os presentes, Dona Eni; mais uma vez, Coronel Vilson, 
Trindade, muito obrigado. 
Antes de encerrar, eu gostaria de convidar o Doutor 
Doca, o Deputado Pedro e o Deputado Lucas para nós 
conversarmos um pouco, agora ainda, para alinhar os 
próximos passos da CPI. 

O SR. DELEGADO LUCAS - Pela ordem, Senhor Presi-
dente. 

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Perdão. 

O SR. DELEGADO LUCAS - Pode só propor o Requeri-
mento que precisa ser aprovado? 

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Sim. 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Vamos propor o 
Requerimento aqui, de tudo que a gente ouviu, vamos 
fazer a convocação. A nossa equipe técnica vai buscar 
nos arquivos o Diretor Técnico da Ditel, o Diretor Téc-
nico Legislativo; o Diretor do Diário Oficial do Estado, à 
época; e Hamilton Santiago Pereira, Secretário da Se-
dam, que sucedeu o Coronel Vilson. 
Então, a gente vai convocar essas três pessoas para a 
próxima reunião da nossa CPI.
Presidente, pode dar seguimento. 

O SR. ALEX REDANO (Presidente) - Como vota, Deputa-
do Delegado Lucas? 

O SR. DELEGADO LUCAS – Favorável ao Requerimento.

O SR. ALEX REDANO (Presidente) - Como vota o Depu-
tado Pedro Fernandes?

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – “Sim”.

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Também voto “sim”. 
Fica aprovado o Requerimento. 
Mais algum Requerimento? Mais alguma pauta? 

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – Deputa-
do, eu gostaria de trazer um fato.

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Sim.

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – Eu não 
posso deixar escapar. Fui procurado por um morador da 
Unidade de Conservação Serra Grande. E ele ouviu aqui 
os depoimentos, acho que de um técnico, daqueles que 
depuseram, e foi consignado que, naquela localização, 
não teria nenhuma família, nenhuma pessoa morando. 
Ele me relatou que lá tem 70 famílias, 70 moradores, e 
disse que não foi ouvido. 
Nós já passamos essa fase das oitivas das pessoas que 

ocupam as unidades. Inclusive, essas nós fizemos a 
convocação por Edital. O prazo está se esgotando para 
construção do relatório final. Nós temos mais essa leva 
de pessoas para ouvir e alguns documentos que restam 
para chegar, para concluir o relatório. Também temos o 
prazo regimental do recesso legislativo. 
Portanto, eu deixo com os senhores, de repente, em 
aberto, ouvir esse pessoal. Não sei, mas é uma decisão 
dos senhores. Não sei se há prejuízo, mas é isso. Só para 
registrar que ele nos procurou, acho que a pedido do 
Prefeito Mirandão, uma coisa nesse sentido. E eu estou 
dando publicidade.

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Sidney. Prefeito Mi-
randão, prefeito de Costa Marques, me ligou. Uma pes-
soa, o nome dele é Sidney. Ele gostaria de falar na CPI 
sobre a reserva. Me fugiu o nome.

O SR. DELEGADO LUCAS - Serra Grande.

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Serra Grande. Por-
que ele estava assistindo on-line e uma das pessoas fa-
lou que foi feito o estudo e tinha três pessoas na área. E 
ele fala que tem 72 pessoas lá, e há muito tempo. Isso 
através das cartas-imagem no satélite, a gente conse-
gue realmente comprovar.
Eu acho que seria importante ouvi-lo. Acho que seria 
importante ouvi-lo. Se o Deputado Delegado Lucas e o 
Deputado Pedro Fernandes concordarem, a gente pode 
fazer um Requerimento e ele pode fazer por vídeo, ou, 
fazer igual a Dona Eni, que é lá perto, não é, Dona Eni? 
Então, na próxima reunião, ouvir o Senhor Sidney
Então, coloco em apreciação o Requerimento.
Como vota Deputado Delegado Lucas?

O SR. DELEGADO LUCAS - De acordo.

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Como vota o Depu-
tado Pedro Fernandes?

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) - De acordo.

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Voto de acordo. 
Fica aprovado o Requerimento.
Então, meus amigos, sem mais delongas, sob a proteção 
de Deus, declaro encerrada a presente reunião. 
Muito obrigado a todos.

(Encerra-se esta Reunião às 19 horas e 42 minutos)
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